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DISPÕE  SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE OS ESTABELECIMENTOS QUE ESPECIFICA 
EXPOREM PRODUTOS  ALIMENTÍCIOS  QUE CONTENHAM ORGANISMOS 
GENETICAMENTE MODIFICADOS-OGM, CONHECIDOS COMO TRANSGENICOS, DE 
FORMA AGRUPADA E DEVIDAMENTE IDENTIFICADOS,E DA OUTRAS PROVIDENCIAS. 
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CAFAARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

PL 
PROJETO DE LEI N° /15 	

315/2015 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de os estabelecimentos 
que especifica exporem produtos  alimentícios  que 
contenham Organismos Geneticamente Modificados-
OGM, conhecidos como transgênicos, de forma agrupada 
e devidamente identificados, e dá outras providências. 

A Camara Municipal de São Paulo DECRET A: 

Art. 1° Os mercados, supermercados, hipermercados ou estabelecimentos comerciais que 
comercializem alimentos não destinados a consumo no local deverão expor de forma 
agrupada, e devidamente identificados, todos os produtos que contenham em sua 
composição Organismos Geneticamente Modificados — OGM, conhecidos genericamente 
como transgênicos. 

Parágrafo  único.  Para os efeitos desta Lei, adota-se a  definição  da legislação federal vigente 
pertinente a Organismos Geneticamente Modificados — OGM, conhecidos como 
"transgênicos", da Agência Nacional de Vigilância Sanitária — AN VISA. 

Art. 2° As informações deverão ser apresentadas em vernáculo nacional, de forma clara e 
legível,  junto aos produtos ou em sua embalagem, de forma individualizada. 

Art. 3° Em caso de produto que contenha em sua composição Organismos Geneticamente 
Modificados — OGM, mas que, por força de lei ou em razão de sua natureza, deva ser 
exposto em  área própria, este deverá ser identi fi cado com rótulo na cor vermelha, em letras 
legíveis  com os dizeres "TRANSGÊNICO". 

Art. 4° Os estabelecimentos comerciais definidos no art. 1° deverão adaptar-se ao disposto 
nesta Lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 5° 0 descumprimento do disposto nesta Lei implica em infração administrativa que 
sujeita o estabelecimento às seguintes penalidades: 

I — advertência, com prazo de 30 (trinta) dias para regularização; 

II - multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), a ser aplicada em dobro em caso de 
reincidência, assim considerada se transcorridos 30 (trinta) dias após a aplicação da multa 
sem a respectiva regularização. 

Parágrafo único. A multa prevista neste artigo será atualizada anual 
Índice  de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo 
Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no  exercício  anterior, s 
extinção deste  índice, será adotado outro  índice  criado pela legislaçã 
perda do poder aquisitivo da moeda. 
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Art. 60  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentário próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 7° 0 Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a partir de 
sua publicação. 

Art. 80  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições  em 
contrário. 

Sala das Sessões, 

6-oce J- 
PTONINHO VE OLI 

Vereador 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 Sao Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www camara sp.gov  br 

Proj130-15 — expor produtos alimenticios que contenham OGM - transgênicos, de forma agrupada e devidamente identificados — R. 

M
at

ér
ia

 P
L 

31
5/

20
15

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 3



Frh n° e9 3 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
JUSTIFICATIVA 

Atualmente, os alimentos são tão variados que não permitem a escolha clara e objetiva pelo 
consumidor, tal a complexidade de sua produção, e, muitas vezes, tal a diversidade que dois 
produtos aparentemente similares apresentam. 

Basta uma visita a qualquer supermercado de médio porte que será possível a constatação 
imediata dessa assertiva através da simples análise das  gôndolas. 

o  que não 6  perceptível em um supermercado 6 a lógica na distribuição dos seus produtos, 
apesar de ser algo minuciosamente estudado, de forma a garantir o maior consumo de um 
produto ou outro. 

Assim, produtos que são mais valorizados ou que têm melhores contratos de fornecimento 
são dispostos na parte intermediária das  gôndolas, na altura dos olhos. 

Quando o objetivo  é atribuir-lhe maior destaque, e consequentemente maiores vendas, esse 
colocado em locais estratégicos, como nas entradas ou pontas dos corredores, ou seja, 

nos locais mais destacados, ou em ilhas próprias no meio de áreas de circulação. 

Aos poucos, algumas iniciativas legislativas tentam minimizar essa manipulação, e facilitar a 
vida do consumidor ao se determinar a exposição dos produtos de forma agrupada em 
razão da sua composição, como é o caso dos produtos apropriados para diabéticos. 

Assim, alimentos que possam ser classificados como dietéticos ou light, segundo a definição 
legal, são dispostos de forma ordenada, segundo a lógica do interesse do consumidor, 
respeitando-se o seu direito ao acesso à informação correta e de forma facilitada. 

No mesmo diapasão, a presente propositura legislativa pretende agrupar produtos que 
contenham Organismos Geneticamente Modi ficados — OGM, vulgarmente conhecidos como 
"transgênicosn, com a finalidade de se garantir a informação ao consumidor em matéria tão 
importante. 

Em caso de impossibilidade de agrupamento, como na  hipótese  de alimentos que devam 
permanecer refrigerados, ou que, pela sua natureza, como no caso dos alimentos dietéticos 
ou light, que possam ser agrupados por  força  de outra norma legal, os alimentos que 
contenham transgênicos deverão ser devidamente rotulados em vermelho com a palavra 
"TRANSGENICO", a fim de se atender ao mesmo principio do dever de informação ao 
consumidor, nos mesmos moldes do que já ocorre com a gordura trans. 

Para além de direito à informação sobre os alimentos, trata-se de matéria de saúde pública, 
de alto interesse da sociedade e de cada cidadão paulistano. 

Assim sendo, diante do claro interesse e saúde públicos, conclamo meus Pares para 
votarem favoravelmente à aprovação da presente propositura. 
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A Procuradoria — Senhor Procurador Chefe, 

Encaminho a Vossa Senhoria a propositura que foi solicitada pelo Exmo. Sr. 

Vereador Toninho Vespoli e elaborada por mim. 

SP. 22/06/15 

GERIO J STAMANTE DE SORDI 
Procurador egislativo Supervisor 

0 /SP 123.722 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO CC)  

Papel para informação, rubricado como folha n° 	Ci 	ccá 

do processo n° 01-315 de 2015.., 	2 	1 	 /    (a) 

LIDO HOJE 

ÀS COMISSÕES DE :2 4 JUN 2015 

?Ir~i~e  , Là  
re6.- ., 

c).Çs3&.‘ QKzsm.,__Dc.),3cku,--Çgiasoç y,Jduimi 

1  _■ 
PRESI • E TE 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

Jader ug sto Pimenta 

Supervisor da Equipe de Co tr. e do Processo Legislativo - SGP.22 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N°315/15 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
www.senado.gov.br ,  , www.al.sp.gov.br  e no site www.prefeitura.sp.gov.br/legislação,  a 
respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 8.078, de 11 de setembro de 1990, que dispõe sobre a proteção do 
consumidor e dá outras providências; 

- Lei Federal n° 11.105, de 24 de março de 2005, que regulamenta os incisos II, IV e V 
do § 1° do art. 255 da Constituição Federal, estabelece normas de segurança e 
mecanismos de fiscalização de atividades que envolvam organismos geneticamente 
modificados — OGM e seus derivados, cria o Conselho Nacional de Biossegurança — 
CNBS, e dá outras providências; 

- Lei Federal n° 11.346, de 15 de setembro de 2006, que cria o Sistema Nacional de 
Segurança Alimentar e Nutricional — SISAN com vistas em assegurar o direito humano 
à alimentação adequada, e dá outras providências; 

- Lei Federal n° 11.460, de 21 de março de 2007, que dispõe sobre o plantio de 
organismos geneticamente modificados em unidades de conservação, e dá outras 
providências; 

- Decreto Federal n° 4.680, de 24 de abril de 2003, que regulamenta o direito à 
informação, assegurado pela Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990, quanto ao 
consumo humano ou animal que contenham ou sejam produzidos a partir de 
organismos geneticamente modificados, sem prejuízo do cumprimento das demais 
normas aplicáveis; 

- Decreto Federal n° 5.591, de 22 de novembro de 2005, que regulamenta dispositivos 
da Lei n° 11.105, de 24 de março de 2005, que regulamenta os incisos II, IV e V do ° 
1° do art. 225 da Constituição, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.000, de 20 de outubro de 2009, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de acomodação, em espaço único, específico e de destaque, de 
produtos alimentícios recomendados para pessoas com diabetes, e dá outras 
providências; 

- PL 197/13, que dispõe sobre a obrigatoriedade de especificação e divulgação do 
valor calórico dos alimentos oferecidos em cardápios dos estabelecimentos que 
especifica, bem como necessidade de advertência sobre a presença de glúten, de 
lactose e sobre a existência de organismos geneticamente modificados (OGM) — 
transgênicos, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL 510/13, que dispõe sobre a obrigatoriedade de estabelecimentos que especifica, 
que funcionam dentro das escolas da rede particular de ensino, a divulgarem 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

informações que menciona, referentes à presença e à discriminação de quantidades 
em suas tabelas nutricionais dos alimentos, no âmbito do Município de São Paulo; 

- PL 149/15, que dispõe sobre os estabelecimentos que especifica deverão acomodar, 
para exibição em espaço único, específico e de destaque, produtos alimentícios 
recomendados para pessoas com diabetes, intolerantes à lactose e com doença 
celíaca. 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 04. 

São Paulo, 11 de agosto de 2015. 

Marcel a Falo Giacaglia 
Procuradora Legislativa 

OAB/SP 111.393 

Christiars-SatrfiFa Chebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 
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Folh 
P 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 8.078. DE 11 DE SETEMBRO DE 1990.  

Texto compilado  
Mensagem de veto  
Regulamento  
Regulamento 
Regulamento  
Vigência  
(Vide Decreto n° 2,181, de 19971 

Dispõe sobre a proteção do consumidor e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
lei: 

TITULO I 
Dos Direitos do Consumidor 

CAPITULO I 
Disposições Gerais 

Art. 1 0  O presente código estabelece normas de proteção e defesa do consumidor, de ordem pública e 
interesse social, nos termos dos arts. 5 0 , inciso XXXII, 170, inciso V, da Constituição Federal e art. 48 de suas  
Disposições Transitórias. 

Art. 2° Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou serviço como 
destinatário final. 

Parágrafo único. Equipara-se a consumidor a coletividade de pessoas, ainda que indetermináveis, que haja 
intervindo nas relações de consumo. 

Art. 3° Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, nacional ou estrangeira, bem como 
os entes despersonalizados, que desenvolvem atividade de produção, montagem, criação, construção, 
transformação, importação, exportação, distribuição ou comercialização de produtos ou prestação de serviços. 

§ 1° Produto é qualquer bem, móvel ou imóvel, material ou imaterial. 

§ 2° Serviço é qualquer atividade fornecida no mercado de consumo, mediante remuneração, inclusive as 
de natureza bancária, financeira, de crédito e securitária, salvo as decorrentes das relações de caráter 
trabalhista. 

CAPÍTULO II 
Da Política Nacional de Relações de Consumo 

consumidores, 	o respeito a sua fligRieladc, setkle c segurança, a pfetcção dc seus intcrecccs econômicos, a 

	

princip 	 

Art. 4° A Política Nacional das Relações de Consumo tem por objetivo o atendimento das necessidades 
dos consumidores, o respeito à sua dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus interesses econômicos, a 
melhoria da sua qualidade de vida, bem como a transparência e harmonia das relações de consumo, atendidos 
os seguintes princípios: íRedação dada pela Lei n° 9.008, de 21.3.19951 

I - reconhecimento da vulnerabilidade do consumidor no mercado de consumo; 

II - ação governamental no sentido de proteger efetivamente o consumidor: 

a) por iniciativa direta; 

b) por incentivos à criação e desenvolvimento de associações representativas; 

http://www.plarlalto.gov.br/cCIVIL_03/Ieis/L8078.htrn 	 1/21 M
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06/07/2015 	 L8078 

c) pela presença do Estado no mercado de consumo; 

d) pela garantia dos produtos e serviços com padrões adequados de qualidade, segurança, durabilidade e 
desempenho. 

III - harmonização dos interesses dos participantes das relações de consumo e compatibilização da 
proteção do consumidor com a necessidade de desenvolvimento econômico e tecnológico, de modo a viabilizar 
os princípios nos quais se funda a ordem econômica (art. 170, da Constituição Federal), sempre com base na 
boa-fé e equilíbrio nas relações entre consumidores e fornecedores; 

IV - educação e informação de fornecedores e consumidores, quanto aos seus direitos e deveres, com 
vistas à melhoria do mercado de consumo; 

V - incentivo à criação pelos fornecedores de meios eficientes de controle de qualidade e segurança de 
produtos e serviços, assim como de mecanismos alternativos de solução de conflitos de consumo; 

VI - coibição e repressão eficientes de todos os abusos praticados no mercado de consumo, inclusive a 
concorrência desleal e utilização indevida de inventos e criações industriais das marcas e nomes comerciais e 
signos distintivos, que possam causar prejuízos aos consumidores; 

VII - racionalização e melhoria dos serviços públicos; 

VIII - estudo constante das modificações do mercado de consumo. 

Art. 5° Para a execução da Política Nacional das Relações de Consumo, contará o poder público com os 
seguintes instrumentos, entre outros: 

I - manutenção de assistência jurídica, integral e gratuita para o consumidor carente; 

II - instituição de Promotorias de Justiça de Defesa do Consumidor, no âmbito do Ministério Público; 

III - criação de delegacias de policia especializadas no atendimento de consumidores vítimas de infrações 
penais de consumo; 

IV - criação de Juizados Especiais de Pequenas Causas e Varas Especializadas para a solução de litígios 
de consumo; 

V - concessão de estímulos à criação e desenvolvimento das Associações de Defesa do Consumidor. 

§ 1° (Vetadol. 

§ 2° (Vetado). 

CAPITULO III 
Dos Direitos Básicos do Consumidor 

Art. 6° São direitos básicos do consumidor: 

I - a proteção da vida, saúde e segurança contra os riscos provocados por práticas no fornecimento de 
produtos e serviços considerados perigosos ou nocivos; 

II - a educação e divulgação sobre o consumo adequado dos produtos e serviços, asseguradas a liberdade 
de escolha e a igualdade nas contratações; 

III - a informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, com especificação correta de 
quantidade, características, composição, qualidade, tributos incidentes e preço, bem como sobre os riscos que 
apresentem; (Redação dada pela Lei n° 12.741, de 2012) Vigência  

IV - a proteção contra a publicidade enganosa e abusiva, métodos comerciais coercitivos ou desleais, bem 
como contra práticas e cláusulas abusivas ou impostas no fornecimento de produtos e serviços; 

V - a modificação das cláusulas contratuais que estabeleçam prestações desproporcionais ou sua revisão 
em razão de fatos supervenientes que as tornem excessivamente onerosas; 

VI - a efetiva prevenção e reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos e difusos; 

http://www.pianaIto.gov.br/cC  IVIL 03/lei s/L8078.htm 2/21 
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F 
VII - o acesso aos órgãos judiciários e administrativos com vistas à prevençãoEqüjteparação de 

patrimoniais e morais, individuais, coletivos ou difusos, assegurada a proteção Jurídica, administrativ 
aos necessitados; 

VIII - a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a inversão do ônus da prova, a seu favor, no 
processo civil, quando, a critério do juiz, for verossímil a alegação ou quando for ele hipossuficiente, segundo as 
regras ordinárias de experiências; 

IX - (Vetado);  

X - a adequada e eficaz prestação dos serviços públicos em geral. 

Art. 7° Os direitos previstos neste código não excluem outros decorrentes de tratados ou convenções 
internacionais de que o Brasil seja signatário, da legislação interna ordinária, de regulamentos expedidos pelas 
autoridades administrativas competentes, bem como dos que derivem dos princípios gerais do direito, analogia, 
costumes e eqüidade. 

Parágrafo único. Tendo mais de um autor a ofensa, todos responderão solidariamente pela reparação dos 
danos previstos nas normas de consumo. 

CAPÍTULO IV 
Da Qualidade de Produtos e Serviços, da Prevenção e da Reparação dos Danos 

SEÇÃO I 
Da Proteção à Saúde e Segurança 

Art. 8° Os produtos e serviços colocados no mercado de consumo não acarretarão riscos à saúde ou 
segurança dos consumidores, exceto os considerados normais e previsíveis em decorrência de sua natureza e 
fruição, obrigando-se os fornecedores, em qualquer hipótese, a dar as informações necessárias e adequadas a 
seu respeito. 

Parágrafo único. Em se tratando de produto industrial, ao fabricante cabe prestar as informações a que se 
refere este artigo, através de impressos apropriados que devam acompanhar o produto. 

Art. 9° O fornecedor de produtos e serviços potencialmente nocivos ou perigosos à saúde ou segurança 
deverá informar, de maneira ostensiva e adequada, a respeito da sua nocividade ou periculosidade, sem prejuízo 
da adoção de outras medidas cabíveis em cada caso concreto. 

Art. 10. O fornecedor não poderá colocar no mercado de consumo produto ou serviço que sabe ou deveria 
saber apresentar alto grau de nocividade ou periculosidade à saúde ou segurança. 

§ 10 O fornecedor de produtos e serviços que, posteriormente à sua introdução no mercado de consumo, 
tiver conhecimento da periculosidade que apresentem, deverá comunicar o fato imediatamente às autoridades 
competentes e aos consumidores, mediante anúncios publicitários. 

§ 2° Os anúncios publicitários a que se refere o parágrafo anterior serão veiculados na imprensa, rádio e 
televisão, às expensas do fornecedor do produto ou serviço. 

§ 3° Sempre que tiverem conhecimento de periculosidade de produtos ou serviços à saúde ou segurança 
dos consumidores, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão informá-los a respeito. 

Art. 11. (Vetado).  

SEÇÃO II 
Da Responsabilidade pelo Fato do Produto e do Serviço 

Art. 12. O fabricante, o produtor, o construtor, nacional ou estrangeiro, e o importador respondem, 
independentemente da existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos 
decorrentes de projeto, fabricação, construção, montagem, fórmulas, manipulação, apresentação ou 
acondicionamento de seus produtos, bem como por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua 
utilização e riscos. 

§ 1° O produto é defeituoso quando não oferece a segurança que dele legitimamente se espera, levando-se 
em consideração as circunstâncias relevantes, entre as quais: 

I - sua apresentação; 

nos 
a 
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II - o uso e os riscos que razoavelmente dele se esperam; 

III - a época em que foi colocado em circulação. 

§ 2° O produto não é considerado defeituoso pelo fato de outro de melhor qualidade ter sido colocado no 
mercado. 

§ 30 
 O fabricante, o construtor, o produtor ou importador só não será responsabilizado quando provar: 

I - que não colocou o produto no mercado; 

II - que, embora haja colocado o produto no mercado, o defeito inexiste; 

III - a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro. 

Art. 13. O comerciante é igualmente responsável, nos termos do artigo anterior, quando: 

I - o fabricante, o construtor, o produtor ou o importador não puderem ser identificados; 

II - o produto for fornecido sem identificação clara do seu fabricante, produtor, construtor ou importador; 

III - não conservar adequadamente os produtos perecíveis. 

Parágrafo único. Aquele que efetivar o pagamento ao prejudicado poderá exercer o direito de regresso 
contra os demais responsáveis, segundo sua participação na causação do evento danoso. 

Art. 14. O fornecedor de serviços responde, independentemente da existência de culpa, pela reparação dos 
danos causados aos consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como por informações 
insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos. 

§ 10 O serviço é defeituoso quando não fornece a segurança que o consumidor dele pode esperar, levando-
se em consideração as circunstâncias relevantes, entre as quais: 

I - o modo de seu fornecimento; 

II - o resultado e os riscos que razoavelmente dele se esperam; 

III - a época em que foi fornecido. 

§ 2° O serviço não é considerado defeituoso pela adoção de novas técnicas. 

§ 30 
 O fornecedor de serviços só não será responsabilizado quando provar: 

I - que, tendo prestado o serviço, o defeito inexiste; 

II - a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro. 

§ 40 
 A responsabilidade pessoal dos profissionais liberais será apurada mediante a verificação de culpa. 

Art. 15. (Vetado). 

Art. 16. (Vetado). 

Art. 17. Para os efeitos desta Seção, equiparam-se aos consumidores todas as vítimas do evento. 

SEÇÃO III 
Da Responsabilidade por Vício do Produto e do Serviço 

Art. 18. Os fornecedores de produtos de consumo duráveis ou não duráveis respondem solidariamente 
pelos vícios de qualidade ou quantidade que os tornem impróprios ou inadequados ao consumo a que se 
destinam ou lhes diminuam o valor, assim como por aqueles decorrentes da disparidade, com a indicações 
constantes do recipiente, da embalagem, rotulagem ou mensagem publicitária, respeitadas as variações 
decorrentes de sua natureza, podendo o consumidor exigir a substituição das partes viciadas. 

§ 10 Não sendo o vício sanado no prazo máximo de trinta dias, pode o consumidor exigir, alternativamente 
e à sua escolha: 

I - a substituição do produto por outro da mesma espécie, em perfeitas condições de uso; 
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II - a restituição imediata da quantia paga, monetariamente atualizada, sem prejuízo de eventuais„p 
danos; 

III - o abatimento proporcional do preço. 

§ 2° Poderão as partes convencionar a redução ou ampliação do prazo previsto no parágrafo anterior, não 
podendo ser inferior a sete nem superior a cento e oitenta dias. Nos contratos de adesão, a cláusula de prazo 
deverá ser convencionada em separado, por meio de manifestação expressa do consumidor. 

§ 3° O consumidor poderá fazer uso imediato das alternativas do § 1° deste artigo sempre que, em razão 
da extensão do vício, a substituição das partes viciadas puder comprometer a qualidade ou características do 
produto, diminuir-lhe o valor ou se tratar de produto essencial. 

§ 4° Tendo o consumidor optado pela alternativa do inciso I do § 1° deste artigo, e não sendo possível a 
substituição do bem, poderá haver substituição por outro de espécie, marca ou modelo diversos, mediante 
complementação ou restituição de eventual diferença de preço, sem prejuízo do disposto nos incisos II e III do § 
1° deste artigo. 

§ 5° No caso de fornecimento de produtos in natura, será responsável perante o consumidor o fornecedor 
imediato, exceto quando identificado claramente seu produtor. 

§ 6° São impróprios ao uso e consumo: 

I - os produtos cujos prazos de validade estejam vencidos; 

II - os produtos deteriorados, alterados, adulterados, avariados, falsificados, corrompidos, fraudados, 
nocivos à vida ou à saúde, perigosos ou, ainda, aqueles em desacordo com as normas regulamentares de 
fabricação, distribuição ou apresentação; 

III - os produtos que, por qualquer motivo, se revelem inadequados ao fim a que se destinam. 

Art. 19. Os fornecedores respondem solidariamente pelos vícios de quantidade do produto sempre que, 
respeitadas as variações decorrentes de sua natureza, seu conteúdo líquido for inferior às indicações constantes 
do recipiente, da embalagem, rotulagem ou de mensagem publicitária, podendo o consumidor exigir, 
alternativamente e à sua escolha: 

I - o abatimento proporcional do preço; 

II - complementação do peso ou medida; 

III - a substituição do produto por outro da mesma espécie, marca ou modelo, sem os aludidos vícios; 

IV - a restituição imediata da quantia paga, monetariamente atualizada, sem prejuízo de eventuais perdas e 
danos. 

§ 1° Aplica-se a este artigo o disposto no § 4° do artigo anterior. 

§ 2° O fornecedor imediato será responsável quando fizer a pesagem ou a medição e o instrumento 
utilizado não estiver aferido segundo os padrões oficiais. 

Art. 20. O fornecedor de serviços responde pelos vícios de qualidade que os tomem impróprios ao 
consumo ou lhes diminuam o valor, assim como por aqueles decorrentes da disparidade com as indicações 
constantes da oferta ou mensagem publicitária, podendo o consumidor exigir, alternativamente e à sua escolha: 

I - a reexecução dos serviços, sem custo adicional e quando cabível; 

II - a restituição imediata da quantia paga, monetariamente atualizada, sem prejuízo de eventuais perdas e 
danos; 

III - o abatimento proporcional do preço. 

§ 1° A reexecução dos serviços poderá ser confiada a terceiros devidamente capacitados, por conta e risco 
do fornecedor. 

§ 2° São impróprios os serviços que se mostrem inadequados para os fins que razoavelmente deles se 
esperam, bem como aqueles que não atendam as normas regulamentares de prestabilidade. 

Art. 21. No fornecimento de serviços que tenham por objetivo a reparação de qualquer produto considerar- 
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se-á implícita a obrigação do fornecedor de empregar componentes de reposição originais adequados e novos, 
ou que mantenham as especificações técnicas do fabricante, salvo, quanto a estes últimos, autorização em 
contrário do consumidor. 

Art. 22. Os órgãos públicos, por si ou suas empresas, concessionárias, permissionárias ou sob qualquer 
outra forma de empreendimento, são obrigados a fornecer serviços adequados, eficientes, seguros e, quanto aos 
essenciais, contínuos. 

Parágrafo único. Nos casos de descumprimento, total ou parcial, das obrigações referidas neste artigo, 
serão as pessoas jurídicas compelidas a cumpri-las e a reparar os danos causados, na forma prevista neste 
código. 

Art. 23. A ignorância do fornecedor sobre os vícios de qualidade por inadequação dos produtos e serviços 
não o exime de responsabilidade. 

Art. 24. A garantia legal de adequação do produto ou serviço independe de termo expresso, vedada a 
exoneração contratual do fornecedor. 

Art. 25. É vedada a estipulação contratual de cláusula que impossibilite, exonere ou atenue a obrigação de 
indenizar prevista nesta e nas seções anteriores. 

§ 1 0  Havendo mais de um responsável pela causação do dano, todos responderão solidariamente pela 
reparação prevista nesta e nas seções anteriores. 

§ 2° Sendo o dano causado por componente ou peça incorporada ao produto ou serviço, são responsáveis 
solidários seu fabricante, construtor ou importador e o que realizou a incorporação. 

SEÇÃO IV 
Da Decadência e da Prescrição 

Art. 26. O direito de reclamar pelos vícios aparentes ou de fácil constatação caduca em: 

I - trinta dias, tratando-se de fornecimento de serviço e de produtos não duráveis; 

II - noventa dias, tratando-se de fornecimento de serviço e de produtos duráveis. 

§ 1° Inicia-se a contagem do prazo decadencial a partir da entrega efetiva do produto ou do término da 
execução 	dos serviços. 

§ 2° Obstam a decadência: 

I - a reclamação comprovadamente formulada pelo consumidor perante o fornecedor de produtos e serviços 
até a resposta negativa correspondente, que deve ser transmitida de forma inequívoca; 

II - (Vetado).  

III - a instauração de inquérito civil, até seu encerramento. 

§ 3° Tratando-se de vício oculto, o prazo decadencial inicia-se no momento em que ficar evidenciado o 
defeito. 

Art. 27. Prescreve em cinco anos a pretensão à reparação pelos danos causados por fato do produto ou do 
serviço prevista na Seção II deste Capítulo, iniciando-se a contagem do prazo a partir do conhecimento do dano 
e de sua autoria. 

Parágrafo único. (Vetado).  

SEÇÃO V 
Da Desconsideração da Personalidade Jurídica 

Art. 28. O juiz poderá desconsiderar a personalidade jurídica da sociedade quando, em detrimento do 
consumidor, houver abuso de direito, excesso de poder, infração da lei, fato ou ato ilícito ou violação dos 
estatutos ou contrato social. A desconsideração também será efetivada quando houver falência, estado de 
insolvência, encerramento ou inatividade da pessoa jurídica provocados por má administração. 

§ 1° (Vetado).  
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§ 2° As sociedades integrantes dos grupos societários e as sociedades controladas, são subRiclian ,  
responsáveis pelas obrigações decorrentes deste código. 

§ 3° As sociedades consorciadas são solidariamente responsáveis pelas obrigações decorrentes deste 
código. 

§ 4° As sociedades coligadas só responderão por culpa. 

§ 5° Também poderá ser desconsiderada a pessoa jurídica sempre que sua personalidade for, de alguma 
forma, obstáculo ao ressarcimento de prejuízos causados aos consumidores. 

CAPITULO V 
Das Práticas Comerciais 

SEÇÃO I 
Das Disposições Gerais 

Art. 29. Para os fins deste Capítulo e do seguinte, equiparam-se aos consumidores todas as pessoas 
determináveis ou não, expostas às práticas nele previstas. 

SEÇÃO II 
Da Oferta 

Art. 30. Toda informação ou publicidade, suficientemente precisa, veiculada por qualquer forma ou meio de 
comunicação com relação a produtos e serviços oferecidos ou apresentados, obriga o fornecedor que a fizer 
veicular ou dela se utilizar e integra o contrato que vier a ser celebrado. 

Art. 31. A oferta e apresentação de produtos ou serviços devem assegurar informações corretas, claras, 
precisas, ostensivas e em língua portuguesa sobre suas características, qualidades, quantidade, composição, 
preço, garantia, prazos de validade e origem, entre outros dados, bem como sobre os riscos que apresentam à 
saúde e segurança dos consumidores. 

Parágrafo único. As informações de que trata este artigo, nos produtos refrigerados oferecidos ao 
consumidor, serão gravadas de forma indelével. Incluído pela Lei n° 11.989, de 2009) 

Art. 32. Os fabricantes e importadores deverão assegurar a oferta de componentes e peças de reposição 
enquanto não cessar a fabricação ou importação do produto. 

Parágrafo único. Cessadas a produção ou importação, a oferta deverá ser mantida por período razoável de 
tempo, na forma da lei. 

Art. 33. Em caso de oferta ou venda por telefone ou reembolso postal, deve constar o nome do fabricante e 
endereço na embalagem, publicidade e em todos os impressos utilizados na transação comercial. 

Parágrafo único. É proibida a publicidade de bens e serviços por telefone, quando a chamada for onerosa 
ao consumidor que a origina. (Incluído pela Lei n° 11.800, de 2008).  

Art. 34. O fornecedor do produto ou serviço é solidariamente responsável pelos atos de seus prepostos ou 
representantes autônomos. 

Art. 35. Se o fornecedor de produtos ou serviços recusar cumprimento à oferta, apresentação ou 
publicidade, o consumidor poderá, alternativamente e à sua livre escolha: 

I - exigir o cumprimento forçado da obrigação, nos termos da oferta, apresentação ou publicidade; 

II - aceitar outro produto ou prestação de serviço equivalente; 

III - rescindir o contrato, com direito à restituição de quantia eventualmente antecipada, monetariamente 
atualizada, e a perdas e danos. 

SEÇÃO III 
Da Publicidade 

Art. 36. A publicidade deve ser veiculada de tal forma que o consumidor, fácil e imediatamente, a 
identifique como tal. 

Parágrafo único. O fornecedor, na publicidade de seus produtos ou serviços, manterá, em seu poder, para 
informação dos legítimos interessados, os dados fáticos, técnicos e científicos que dão sustentação à 
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mensagem. 

Art. 37. É proibida toda publicidade enganosa ou abusiva. 

§ 1° É enganosa qualquer modalidade de informação ou comunicação de caráter publicitário, inteira ou 
parcialmente falsa, ou, por qualquer outro modo, mesmo por omissão, capaz de induzir em erro o consumidor a 
respeito da natureza, características, qualidade, quantidade, propriedades, origem, preço e quaisquer outros 
dados sobre produtos e serviços. 

§ 2° É abusiva, dentre outras a publicidade discriminatória de qualquer natureza, a que incite à violência, 
explore o medo ou a superstição, se aproveite da deficiência de julgamento e experiência da criança, desrespeita 
valores ambientais, ou que seja capaz de induzir o consumidor a se comportar de forma prejudicial ou perigosa à 
sua saúde ou segurança. 

§ 30  Para os efeitos deste código, a publicidade é enganosa por omissão quando deixar de informar sobre 
dado essencial do produto ou serviço. 

§ 4° (Vetado).  

Art. 38. O ônus da prova da veracidade e correção da informação ou comunicação publicitária cabe a quem 
as patrocina. 

SEÇÃO IV 
Das Práticas Abusivas 

Art 30. É  vedado ao fornecedor dc produtos ou serviços: 

Art. 39. É vedado ao fornecedor de produtos ou serviços, dentre outras práticas abusivas:  (Redacão dada 
pela Lei n°8.884. de 11.6.1994)  

I - condicionar o fornecimento de produto ou de serviço ao fornecimento de outro produto ou serviço, bem 
como, sem justa causa, a limites quantitativos; 

II - recusar atendimento às demandas dos consumidores, na exata medida de suas disponibilidades de 
estoque, e, ainda, de conformidade com os usos e costumes; 

III - enviar ou entregar ao consumidor, sem solicitação prévia, qualquer produto, ou fornecer qualquer 
serviço; 

IV - prevalecer-se da fraqueza ou ignorância do consumidor, tendo em vista sua idade, saúde, 
conhecimento ou condição social, para impingir-lhe seus produtos ou serviços; 

V - exigir do consumidor vantagem manifestamente excessiva; 

VI - executar serviços sem a prévia elaboração de orçamento e autorização expressa do consumidor, 
ressalvadas as decorrentes de práticas anteriores entre as partes; 

VII - repassar informação depreciativa, referente a ato praticado pelo consumidor no exercício de seus 
direitos; 

VIII - colocar, no mercado de consumo, qualquer produto ou serviço em desacordo com as normas 
expedidas pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas específicas não existirem, pela Associação 
Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, 
Normalização e Qualidade Industrial (Conmetro); 

a 	scu exclusivo critério; 

IX - recusar a venda de bens ou a prestação de serviços, diretamente a quem se disponha a adquiri-los 
mediante pronto pagamento, ressalvados os casos de interrnediação regulados em leis especiais; (Redação 
dada pela Lei n°8.884 de 11.6.1994)  

X—gletaele}.- 

X - elevar sem justa causa o preço de produtos ou serviços. (Incluído pela Lei n° 8.884, de 11.6.1994) 
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XII - deixar de estipular prazo para o cumprimento de sua obrigação ou deixar a fixação de seu termo inicial 
a seu exclusivo critério.(Incluído pela Lei n° 9.008. de 21.3.1995)  

XIII - aplicar fórmula ou índice de reajuste diverso do legal ou contratualmente estabelecido. (Incluído pela 
Lei n°9.870. de 23.11.1999) 

Parágrafo único. Os serviços prestados e os produtos remetidos ou entregues ao consumidor, na hipótese 
prevista no inciso III, equiparam-se às amostras grátis, inexistindo obrigação de pagamento. 

Art. 40. O fornecedor de serviço será obrigado a entregar ao consumidor orçamento prévio discriminando o 
valor da mão-de-obra, dos materiais e equipamentos a serem empregados, as condições de pagamento, bem 
como as datas de início e término dos serviços. 

§ 1° Salvo estipulação em contrário, o valor orçado terá validade pelo prazo de dez dias, contado de seu 
recebimento pelo consumidor. 

§ 2° Uma vez aprovado pelo consumidor, o orçamento obriga os contraentes e somente pode ser alterado 
mediante livre negociação das partes. 

§ 3° O consumidor não responde por quaisquer ônus ou acréscimos decorrentes da contratação de 
serviços de terceiros não previstos no orçamento prévio. 

Art. 41. No caso de fornecimento de produtos ou de serviços sujeitos ao regime de controle ou de 
tabelamento de preços, os fornecedores deverão respeitar os limites oficiais sob pena de não o fazendo, 
responderem pela restituição da quantia recebida em excesso, monetariamente atualizada, podendo o 
consumidor exigir à sua escolha, o desfazimento do negócio, sem prejuízo de outras sanções cabíveis. 

SEÇÃO V 
Da Cobrança de Dívidas 

Art. 42. Na cobrança de débitos, o consumidor inadimplente não será exposto a ridículo, nem será 
submetido a qualquer tipo de constrangimento ou ameaça. 

Parágrafo único. O consumidor cobrado em quantia indevida tem direito à repetição do indébito, por valor 
igual ao dobro do que pagou em excesso, acrescido de correção monetária e juros legais, salvo hipótese de 
engano justificável. 

Art. 42-A. Em todos os documentos de cobrança de débitos apresentados ao consumidor, deverão constar 
o nome, o endereço e o número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas — CPF ou no Cadastro Nacional de 
Pessoa Jurídica — CNPJ do fornecedor do produto ou serviço correspondente. (Incluído pela Lei n° 12.039. de 
2009)  

SEÇÃO VI 
Dos Bancos de Dados e Cadastros de Consumidores 

Art. 43. O consumidor, sem prejuízo do disposto no art. 86, terá acesso às informações existentes em 
cadastros, fichas, registros e dados pessoais e de consumo arquivados sobre ele, bem como sobre as suas 
respectivas fontes. 

§ 1° Os cadastros e dados de consumidores devem ser objetivos, claros, verdadeiros e em linguagem de 
fácil compreensão, não podendo conter informações negativas referentes a período superior a cinco anos. 

§ 2° A abertura de cadastro, ficha, registro e dados pessoais e de consumo deverá ser comunicada por 
escrito ao consumidor, quando não solicitada por ele. 

§ 3° O consumidor, sempre que encontrar inexatidão nos seus dados e cadastros, poderá exigir sua 
imediata correção, devendo o arquivista, no prazo de cinco dias úteis, comunicar a alteração aos eventuais 
destinatários das informações incorretas. 

§ 4° Os bancos de dados e cadastros relativos a consumidores, os serviços de proteção ao crédito e 
congêneres são considerados entidades de caráter público. 

§ 5° Consumada a prescrição relativa à cobrança de débitos do consumidor, não serão fornecidas, pelos 
respectivos Sistemas de Proteção ao Crédito, quaisquer informações que possam impedir ou dificultar novo 

http://www.pl  analto.gov.br/C  C IVIL 03/Ieis/L8078.htm 	 9/21 M
at

ér
ia

 P
L 

31
5/

20
15

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 18



06107/2015 	 L8078 

acesso ao crédito junto aos fornecedores. 

Art. 44. Os órgãos públicos de defesa do consumidor manterão cadastros atualizados de reclamações 
fundamentadas contra fornecedores de produtos e serviços, devendo divulgá-lo pública e anualmente. A 
divulgação indicará se a reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor. 

§ 1° É facultado o acesso às informações lá constantes para orientação e consulta por qualquer 
interessado. 

§ 2° Aplicam-se a este artigo, no que couber, as mesmas regras enunciadas no artigo anterior e as do 
parágrafo único do art. 22 deste código. 

Art. 45. (Vetado). 

CAPÍTULO VI 
Da Proteção Contratual 

SEÇÃO I 
Disposições Gerais 

Art. 46. Os contratos que regulam as relações de consumo não obrigarão os consumidores, se não lhes for 
dada a oportunidade de tomar conhecimento prévio de seu conteúdo, ou se os respectivos instrumentos forem 
redigidos de modo a dificultar a compreensão de seu sentido e alcance. 

Art. 47. As cláusulas contratuais serão interpretadas de maneira mais favorável ao consumidor. 

Art. 48. As declarações de vontade constantes de escritos particulares, recibos e pré-contratos relativos às 
relações de consumo vinculam o fornecedor, ensejando inclusive execução específica, nos termos do art. 84 e 
parágrafos. 

Art. 49. O consumidor pode desistir do contrato, no prazo de 7 dias a contar de sua assinatura ou do ato de 
recebimento do produto ou serviço, sempre que a contratação de fornecimento de produtos e serviços ocorrer 
fora do estabelecimento comercial, especialmente por telefone ou a domicílio. 

Parágrafo único. Se o consumidor exercitar o direito de arrependimento previsto neste artigo, os valores 
eventualmente pagos, a qualquer título, durante o prazo de reflexão, serão devolvidos, de imediato, 
monetariamente atualizados. 

Art. 50. A garantia contratual é complementar à legal e será conferida mediante termo escrito. 

Parágrafo único. O termo de garantia ou equivalente deve ser padronizado e esclarecer, de maneira 
adequada em que consiste a mesma garantia, bem como a forma, o prazo e o lugar em que pode ser exercitada 
e os ônus a cargo do consumidor, devendo ser-lhe entregue, devidamente preenchido pelo fornecedor, no ato do 
fornecimento, acompanhado de manual de instrução, de instalação e uso do produto em linguagem didática, com 
ilustrações. 

SEÇÃO II 
Das Cláusulas Abusivas 

Art. 51. São nulas de pleno direito, entre outras, as cláusulas contratuais relativas ao fornecimento de 
produtos e serviços que: 

I - impossibilitem, exonerem ou atenuem a responsabilidade do fornecedor por vícios de qualquer natureza 
dos produtos e serviços ou impliquem renúncia ou disposição de direitos. Nas relações de consumo entre o 
fornecedor e o consumidor pessoa jurídica, a indenização poderá ser limitada, em situações justificáveis; 

II - subtraiam ao consumidor a opção de reembolso da quantia já paga, nos casos previstos neste código; 

III - transfiram responsabilidades a terceiros; 

IV - estabeleçam obrigações consideradas iníquas, abusivas, que coloquem o consumidor em 
desvantagem exagerada, ou sejam incompatíveis com a boa-fé ou a eqüidade; 

V - (Vetado);  

VI - estabeleçam inversão do ônus da prova em prejuízo do consumidor; 
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VII - determinem a utilização compulsória de arbitragem; 

VIII - imponham representante para concluir ou realizar outro negócio jurídico pelo consumidor; 

IX - deixem ao fornecedor a opção de concluir ou não o contrato, embora obrigando o consumidor; 

X - permitam ao fornecedor, direta ou indiretamente, variação do preço de maneira unilateral; 

XI - autorizem o fornecedor a cancelar o contrato unilateralmente, sem que igual direito seja conferido ao 
consumidor; 

XII - obriguem o consumidor a ressarcir os custos de cobrança de sua obrigação, sem que igual direito lhe 
seja conferido contra o fornecedor; 

XIII - autorizem o fornecedor a modificar unilateralmente o conteúdo ou a qualidade do contrato, após sua 
celebração; 

XIV - infrinjam ou possibilitem a violação de normas ambientais; 

XV - estejam em desacordo com o sistema de proteção ao consumidor; 

XVI - possibilitem a renúncia do direito de indenização por benfeitorias necessárias. 

§ 1° Presume-se exagerada, entre outros casos, a vantagem que: 

I - ofende os princípios fundamentais do sistema jurídico a que pertence; 

II - restringe direitos ou obrigações fundamentais inerentes à natureza do contrato, de tal modo a ameaçar 
seu objeto ou equilíbrio contratual; 

III - se mostra excessivamente onerosa para o consumidor, considerando-se a natureza e conteúdo do 
contrato, o interesse das partes e outras circunstâncias peculiares ao caso. 

§ 2° A nulidade de uma cláusula contratual abusiva não invalida o contrato, exceto quando de sua 
ausência, apesar dos esforços de integração, decorrer ônus excessivo a qualquer das partes. 

§ 3° (Vetado). 

§ 4° É facultado a qualquer consumidor ou entidade que o represente requerer ao Ministério Público que 
ajuíze a competente ação para ser declarada a nulidade de cláusula contratual que contrarie o disposto neste 
código ou de qualquer forma não assegure o justo equilíbrio entre direitos e obrigações das partes. 

Art. 52. No fornecimento de produtos ou serviços que envolva outorga de crédito ou concessão de 
financiamento ao consumidor, o fornecedor deverá, entre outros requisitos, informá-lo prévia e adequadamente 
sobre: 

I - preço do produto ou serviço em moeda corrente nacional; 

II - montante dos juros de mora e da taxa efetiva anual de juros; 

III - acréscimos legalmente previstos; 

IV - número e periodicidade das prestações; 

V - soma total a pagar, com e sem financiamento. 

§ 1° As multas etc mora decorrentes de ifiedifigialarnento dc obrigação no seu termo não poderão acr 
euperiorcs a dez por cento do valor da prentação. 

§ 1° As multas de mora decorrentes do inadimplemento de obrigações no seu termo não poderão ser 
superiores a dois por cento do valor da prestação. (Redação dada pela Lei n° 9.298, de 1°.8.1996)  

§ 2° É assegurado ao consumidor a liquidação antecipada do débito, total ou parcialmente, mediante 
redução proporcional dos juros e demais acréscimos. 

§ 30  (Vetado). 
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Art. 53. Nos contratos de compra e venda de móveis ou imóveis mediante pagamento em prestações, bem 
como nas alienações fiduciários em garantia, consideram-se nulas de pleno direito as cláusulas que 
estabeleçam a perda total das prestações pagas em benefício do credor que, em razão do inadimplemento, 
pleitear a resolução do contrato e a retomada do produto alienado. 

§ 1° (Vetado). 

§ 2° Nos contratos do sistema de consórcio de produtos duráveis, a compensação ou a restituição das 
parcelas quitadas, na forma deste artigo, terá descontada, além da vantagem econômica auferida com a fruição, 
os prejuízos que o desistente ou inadimplente causar ao grupo. 

§ 3° Os contratos de que trata o caput deste artigo serão expressos em moeda corrente nacional. 

SEÇÃO III 
Dos Contratos de Adesão 

Art. 54. Contrato de adesão é aquele cujas cláusulas tenham sido aprovadas pela autoridade competente 
ou estabelecidos unilateralmente pelo fornecedor de produtos ou serviços, sem que o consumidor possa discutir 
ou modificar substancialmente seu conteúdo. 

§ 1° A inserção de cláusula no formulário não desfigura a natureza de adesão do contrato. 

§ 2° Nos contratos de adesão admite-se cláusula resolutória, desde que a alternativa, cabendo a escolha 
ao consumidor, ressalvando-se o disposto no § 2° do artigo anterior. 

§ 3° Os contratos dc adc "sáo ccrur-Res se "FM FCEfigideS Cffi tcgnos claros c com caractcrcs octcncivos o 

§ 32  Os contratos de adesão escritos serão redigidos em termos claros e com caracteres ostensivos e 
legíveis, cujo tamanho da fonte não será inferior ao corpo doze, de modo a facilitar sua compreensão pelo 
consumidor. (Redação dada pela n° 11.785, de 2008)  

§ 4° As cláusulas que implicarem limitação de direito do consumidor deverão ser redigidas com destaque, 
permitindo sua imediata e fácil compreensão. 

§ 5° (Vetado) 

CAPITULO VII 
Das Sanções Administrativas 
(Vide Lei n° 8.656, de 1993)  

Art. 55. A União, os Estados e o Distrito Federal, em caráter concorrente e nas suas respectivas áreas de 
atuação administrativa, baixarão normas relativas à produção, industrialização, distribuição e consumo de 
produtos e serviços. 

§ 1° A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios fiscalizarão e controlarão a produção, 
industrialização, distribuição, a publicidade de produtos e serviços e o mercado de consumo, no interesse da 
preservação da vida, da saúde, da segurança, da informação e do bem-estar do consumidor, baixando as 
normas que se fizerem necessárias. 

§ 2° (Vetado). 

§ 3° Os órgãos federais, estaduais, do Distrito Federal e municipais com atribuições para fiscalizar e 
controlar o mercado de consumo manterão comissões permanentes para elaboração, revisão e atualização das 
normas referidas no § 1°, sendo obrigatória a participação dos consumidores e fornecedores. 

§ 4° Os órgãos oficiais poderão expedir notificações aos fornecedores para que, sob pena de 
desobediência, prestem informações sobre questões de interesse do consumidor, resguardado o segredo 
industrial. 

Art. 56. As infrações das normas de defesa do consumidor ficam sujeitas, conforme o caso, às seguintes 
sanções administrativas, sem prejuízo das de natureza civil, penal e das definidas em normas específicas: 

I multa; 

II - apreensão do produto; 
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- III - inutilização do produto; Fo  

IV - cassação do registro do produto junto ao órgão competente; 
LEor 	F, 

V - proibição de fabricação do produto; 	 RF 11 

VI - suspensão de fornecimento de produtos ou serviço; 

VII - suspensão temporária de atividade; 

VIII - revogação de concessão ou permissão de uso; 

IX - cassação de licença do estabelecimento ou de atividade; 

X - interdição, total ou parcial, de estabelecimento, de obra ou de atividade; 

XI - intervenção administrativa; 

XII - imposição de contrapropaganda. 

Parágrafo único. As sanções previstas neste artigo serão aplicadas pela autoridade administrativa, no 
âmbito de sua atribuição, podendo ser aplicadas cumulativamente, inclusive por medida cautelar, antecedente ou 
incidente de procedimento administrativo. 

Art.  67. A pena dc multa, graduada dc acordo com a gravidade da infração, a vantagem auferida c a 

revertendo  para o fundo de que trata-a Lci n° 7.347  de 24  de . ulho de 1985,  sendo a infração ou dano dc âmbito 
nacional, ou  para os fundos estaduais  dc proteção ao consumidor nos demais cacos. 

Parágrafo única. A malte CCFeá-CITI- montante nunca ifl#C4OF a trezentas c não superior a três milhões dc 
vezes o valor  do Bônus  do Tecouro Nacional (BT-I4), eu- 1-FIEliCe equivalente que venha cubstituí lo. 

Art. 57. A pena de multa, graduada de acordo com a gravidade da infração, a vantagem auferida e a 
condição econômica do fornecedor, será aplicada mediante procedimento administrativo, revertendo para o 
Fundo de que trata a Lei n° 7.347, de 24 de julho de 1985,  os valores cabíveis à União, ou para os Fundos 
estaduais ou municipais de proteção ao consumidor nos demais casos. (Redação dada pela Lei n° 8.656, de 
21.5.19931 

Parágrafo único. A multa será em montante não inferior a duzentas e não superior a três milhões de vezes 
o valor da Unidade Fiscal de Referência (Ufir), ou índice equivalente que venha a substituí-lo. (Parágrafo 
acrescentado pela Lei n° 8.703, de 6.9.1993)  

Art. 58. As penas de apreensão, de inutilização de produtos, de proibição de fabricação de produtos, de 
suspensão do fornecimento de produto ou serviço, de cassação do registro do produto e revogação da 
concessão ou permissão de uso serão aplicadas pela administração, mediante procedimento administrativo, 
assegurada ampla defesa, quando forem constatados vícios de quantidade ou de qualidade por inadequação ou 
insegurança do produto ou serviço. 

Art. 59. As penas de cassação de alvará de licença, de interdição e de suspensão temporária da atividade, 
bem como a de intervenção administrativa, serão aplicadas mediante procedimento administrativo, assegurada 
ampla defesa, quando o fornecedor reincidir na prática das infrações de maior gravidade previstas neste código e 
na legislação de consumo. 

§ 1° A pena de cassação da concessão será aplicada à concessionária de serviço público, quando violar 
obrigação legal ou contratual. 

§ 2° A pena de intervenção administrativa será aplicada sempre que as circunstâncias de fato 
desaconselharem a cassação de licença, a interdição ou suspensão da atividade. 

§ 3° Pendendo ação judicial na qual se discuta a imposição de penalidade administrativa, não haverá 
reincidência até o trânsito em julgado da sentença. 

Art. 60. A imposição de contrapropaganda será cominada quando o fornecedor incorrer na prática de 
publicidade enganosa ou abusiva, nos termos do art. 36 e seus parágrafos, sempre às expensas do infrator. 

§ 10 A contrapropaganda será divulgada pelo responsável da mesma forma, freqüência e dimensão e, 
preferencialmente no mesmo veículo, local, espaço e horário, de forma capaz de desfazer o malefício da 
publicidade enganosa ou abusiva. 
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§ 2° (Vetado)  

§ 3° Vetado'. 

TÍTULO II 
Das Infrações Penais 

Art. 61. Constituem crimes contra as relações de consumo previstas neste código, sem prejuízo do 
disposto no Código Penal e leis especiais, as condutas tipificadas nos artigos seguintes. 

Art. 62. (Vetado). 

Art. 63. Omitir dizeres ou sinais ostensivos sobre a nocividade ou periculosidade de produtos, nas 
embalagens, nos invólucros, recipientes ou publicidade: 

Pena - Detenção de seis meses a dois anos e multa. 

§ 1° Incorrerá nas mesmas penas quem deixar de alertar, mediante recomendações escritas ostensivas, 
sobre a periculosidade do serviço a ser prestado. 

§ 2° Se o crime é culposo: 

Pena Detenção de um a seis meses ou multa. 

Art. 64. Deixar de comunicar à autoridade competente e aos consumidores a nocividade ou periculosidade 
de produtos cujo conhecimento seja posterior à sua colocação no mercado: 

Pena - Detenção de seis meses a dois anos e multa. 

Parágrafo único. Incorrerá nas mesmas penas quem deixar de retirar do mercado, imediatamente quando 
determinado pela autoridade competente, os produtos nocivos ou perigosos, na forma deste artigo. 

Art. 65. Executar serviço de alto grau de periculosidade, contrariando determinação de autoridade 
competente: 

Pena Detenção de seis meses a dois anos e multa. 

Parágrafo único. As penas deste artigo são aplicáveis sem prejuízo das correspondentes à lesão corporal e 
à morte. 

Art. 66. Fazer afirmação falsa ou enganosa, ou omitir informação relevante sobre a natureza, 
característica, qualidade, quantidade, segurança, desempenho, durabilidade, preço ou garantia de produtos ou 
serviços: 

Pena - Detenção de três meses a um ano e multa. 

§ 1° Incorrerá nas mesmas penas quem patrocinar a oferta. 

§ 2° Se o crime é culposo; 

Pena Detenção de um a seis meses ou multa. 

Art. 67. Fazer ou promover publicidade que sabe ou deveria saber ser enganosa ou abusiva: 

Pena Detenção de três meses a um ano e multa. 

Parágrafo único. (Vetado). 

Art. 68. Fazer ou promover publicidade que sabe ou deveria saber ser capaz de induzir o consumidor a se 
comportar de forma prejudicial ou perigosa a sua saúde ou segurança: 

Pena - Detenção de seis meses a dois anos e multa: 

Parágrafo único. (Vetado). 

Art. 69. Deixar de organizar dados fáticos, técnicos e científicos que dão base à publicidade: 
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Prne-, 

Pena Detenção de um a seis meses ou multa. 

Art. 70. Empregar na reparação de produtos, peça ou componentes de reposição usados,
R 

 seni 
do consumidor: 

Pena Detenção de três meses a um ano e multa. 

rização 

Art. 71. Utilizar, na cobrança de dívidas, de ameaça, coação, constrangimento físico ou moral, afirmações 
falsas incorretas ou enganosas ou de qualquer outro procedimento que exponha o consumidor, 
injustificadamente, a ridículo ou interfira com seu trabalho, descanso ou lazer: 

Pena Detenção de três meses a um ano e multa. 

Art. 72. Impedir ou dificultar o acesso do consumidor às informações que sobre ele constem em cadastros, 
banco de dados, fichas e registros: 

Pena Detenção de seis meses a um ano ou multa. 

Art. 73. Deixar de corrigir imediatamente informação sobre consumidor constante de cadastro, banco de 
dados, fichas ou registros que sabe ou deveria saber ser inexata: 

Pena Detenção de um a seis meses ou multa. 

Art. 74. Deixar de entregar ao consumidor o termo de garantia adequadamente preenchido e com 
especificação clara de seu conteúdo; 

Pena Detenção de um a seis meses ou multa. 

Art. 75. Quem, de qualquer forma, concorrer para os crimes referidos neste código, incide as penas a 
esses cominadas na medida de sua culpabilidade, bem como o diretor, administrador ou gerente da pessoa 
jurídica que promover, permitir ou por qualquer modo aprovar o fornecimento, oferta, exposição à venda ou 
manutenção em depósito de produtos ou a oferta e prestação de serviços nas condições por ele proibidas. 

Art. 76. São circunstâncias agravantes dos crimes tipificados neste código: 

I - serem cometidos em época de grave crise econômica ou por ocasião de calamidade; 

II - ocasionarem grave dano individual ou coletivo; 

III - dissimular-se a natureza ilícita do procedimento; 

IV - quando cometidos: 

a) por servidor público, ou por pessoa cuja condição econômico-social seja manifestamente superior à da 
vítima; 

b) em detrimento de operário ou rurícola; de menor de dezoito ou maior de sessenta anos ou de pessoas 
portadoras de deficiência mental interditadas ou não; 

V - serem praticados em operações que envolvam alimentos, medicamentos ou quaisquer outros produtos 
ou serviços essenciais. 

Art. 77. A pena pecuniária prevista nesta Seção será fixada em dias-multa, correspondente ao mínimo e ao 
máximo de dias de duração da pena privativa da liberdade cominada ao crime. Na individualização desta multa, 
o juiz observará o disposto no art. 60, §1° do Código Penal. 

Art. 78. Além das penas privativas de liberdade e de multa, podem ser impostas, cumulativa ou 
alternadamente, observado odisposto nos arts. 44 a 47, do Código Penal: 

I - a interdição temporária de direitos; 

II - a publicação em órgãos de comunicação de grande circulação ou audiência, às expensas do 
condenado, de notícia sobre os fatos e a condenação; 

III - a prestação de serviços à comunidade. 

Art. 79. O valor da fiança, nas infrações de que trata este código, será fixado pelo juiz, ou pela autoridade 
que presidir o inquérito, entre cem e duzentas mil vezes o valor do Bônus do Tesouro Nacional (BTN), ou índice 
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equivalente que venha a substituí-lo. 

Parágrafo único. Se assim recomendar a situação econômica do indiciado ou réu, a fiança poderá ser: 

a) reduzida até a metade do seu valor mínimo; 

b) aumentada pelo juiz até vinte vezes. 

Art. 80. No processo penal atinente aos crimes previstos neste código, bem como a outros crimes e 
contravenções que envolvam relações de consumo, poderão intervir, como assistentes do Ministério Público, os 
legitimados indicados no art. 82, inciso III e IV, aos quais também é facultado propor ação penal subsidiária, se 
a denúncia não for oferecida no prazo legal. 

TÍTULO III 
Da Defesa do Consumidor em Juízo 

CAPÍTULO I 
Disposições Gerais 

Art. 81. A defesa dos interesses e direitos dos consumidores e das vítimas poderá ser exercida em juízo 
individualmente, ou a título coletivo. 

Parágrafo único. A defesa coletiva será exercida quando se tratar de: 

I - interesses ou direitos difusos, assim entendidos, para efeitos deste código, os transindividuais, de 
natureza indivisível, de que sejam titulares pessoas indeterminadas e ligadas por circunstâncias de fato; 

II - interesses ou direitos coletivos, assim entendidos, para efeitos deste código, os transindividuais, de 
natureza indivisível de que seja titular grupo, categoria ou classe de pessoas ligadas entre si ou com a parte 
contrária por uma relação jurídica base; 

III - interesses ou direitos individuais homogêneos, assim entendidos os decorrentes de origem comum. 

nico, 	são Icgitimados concorrcntcmcntc: 

Art. 82. Para os fins do art. 81, parágrafo único, são legitimados concorrentemente: 	(Redação dada 
pela Lei n° 9.008, de 21.3.1995) 	(Vide Lei n° 13.105, de 2015) (Vigência) 

I - o Ministério Público, 

II - a União, os Estados, os Municípios e o Distrito Federal; 

III - as entidades e órgãos da Administração Pública, direta ou indireta, ainda que sem personalidade 
jurídica, 	especificamente destinados à defesa dos interesses e direitos protegidos por este código; 

IV - as associações legalmente constituídas há pelo menos um ano e que incluam entre seus fins 
institucionais a defesa dos interesses e direitos protegidos por este código, dispensada a autorização 
assemblear. 

§ 10 O requisito da pré-constituição pode ser dispensado pelo juiz, nas ações previstas nos arts. 91 e 
seguintes, quando haja manifesto interesse social evidenciado pela dimensão ou característica do dano, ou pela 
relevância do bem jurídico a ser protegido. 

§ 2° (Vetado). 

§ 3° Vetado). 

Art. 83. Para a defesa dos direitos e interesses protegidos por este código são admissíveis todas as 
espécies de ações capazes de propiciar sua adequada e efetiva tutela. 

Parágrafo único. (Vetado). 

Art. 84. Na ação que tenha por objeto o cumprimento da obrigação de fazer ou não fazer, o juiz concederá 
a tutela específica da obrigação ou determinará providências que assegurem o resultado prático equivalente ao 
do adimplemento. 
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§. 1° A conversão da obrigação em perdas e danos somente será admissivel 1-eT6Orêlas optar o 
impossível a tutela específica ou a obtenção do resultado prático correspondente. 	RE li 

§ 2° A indenização por perdas e danos se fará sem prejuízo da multa (art. 287, do Código de Processo 
Civil). 

§ 3° Sendo relevante o fundamento da demanda e havendo justificado receio de ineficácia do provimento 
final, é lícito ao juiz conceder a tutela liminarmente ou após justificação prévia, citado o réu. 

§ 4° O juiz poderá, na hipótese do § 3° ou na sentença, impor multa diária ao réu, independentemente de 
pedido do autor, se for suficiente ou compatível com a obrigação, fixando prazo razoável para o cumprimento do 
preceito. 

§ 5° Para a tutela específica ou para a obtenção do resultado prático equivalente, poderá o juiz determinar 
as medidas necessárias, tais como busca e apreensão, remoção de coisas e pessoas, desfazimento de obra, 
impedimento de atividade nociva, além de requisição de força policial. 

Art. 85. (Vetado).  

Art. 86. (Vetado).  

Art. 87. Nas ações coletivas de que trata este código não haverá adiantamento de custas, emolumentos, 
honorários periciais e quaisquer outras despesas, nem condenação da associação autora, salvo comprovada 
má-fé, em honorários de advogados, custas e despesas processuais. 

Parágrafo único. Em caso de litigância de má-fé, a associação autora e os diretores responsáveis pela 
propositura da ação serão solidariamente condenados em honorários advocatícios e ao décuplo das custas, sem 
prejuízo da responsabilidade por perdas e danos. 

Art. 88. Na hipótese do art. 13, parágrafo único deste código, a ação de regresso poderá ser ajuizada em 
processo autônomo, facultada a possibilidade de prosseguir-se nos mesmos autos, vedada a denunciação da 
lide. 

Art. 89. (Vetado) 

Art. 90. Aplicam-se às ações previstas neste título as normas do Código de Processo Civil e da Lei n° 
7.347, de 24 de julho de 1985,  inclusive no que respeita ao inquérito civil, naquilo que não contrariar suas 
disposições. 

CAPÍTULO II 
Das Ações Coletivas Para a Defesa de Interesses Individuais Homogêneos 

com o disposto nos artigos seguintes. 

Art. 91. Os legitimados de que trata o art. 82 poderão propor, em nome próprio e no interesse das vítimas 
ou seus sucessores, ação civil coletiva de responsabilidade pelos danos individualmente sofridos, de acordo 
com o disposto nos artigos seguintes. (Redação dada pela Lei n° 9.008. de 21.3.1995)  

Art. 92. O Ministério Público, se não ajuizar a ação, atuará sempre como fiscal da lei. 

Parágrafo único. (Vetado).  

Art. 93. Ressalvada a competência da Justiça Federal, é competente para a causa a justiça local: 

I - no foro do lugar onde ocorreu ou deva ocorrer o dano, quando de âmbito local; 

II - no foro da Capital do Estado ou no do Distrito Federal, para os danos de âmbito nacional ou regional, 
aplicando-se as regras do Código de Processo Civil aos casos de competência concorrente. 

Art. 94. Proposta a ação, será publicado edital no órgão oficial, a fim de que os interessados possam 
intervir no processo como litisconsortes, sem prejuízo de ampla divulgação pelos meios de comunicação social 
por parte dos órgãos de defesa do consumidor. 
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Art. 95. Em caso de procedência do pedido, a condenação será genérica, fixando a responsabilidade do réu 
pelos danos causados. 

Art. 96. Vetado). 

Art. 97. A liquidação e a execução de sentença poderão ser promovidas pela vítima e seus sucessores, 
assim como pelos legitimados de que trata o art. 82. 

Parágrafo único. (Vetado). 

Art 98. A cxccuçâo poderá ser coletiva, saRde promovido peles legitimados dc que trata o art. 81, 
abrangendo as vítimas cujas indeftioeçêcs já ti"KFC1f1 &ide fixadas em scAteRça dc liquidaçâo, cem prejuízo do 
ajuizamcnto dc outras execuções. 

Art. 98. A execução poderá ser coletiva, sendo promovida pelos legitimados de que trata o art. 82, 
abrangendo as vítimas cujas indenizações já tiveram sido fixadas em sentença de liquidação, sem prejuízo do 
ajuizamento de outras execuções. Redação dada pela Lei n° 9.008, de 21.3.1995)  

§ 1 °  A execução coletiva far-se-á com base em certidão das sentenças de liquidação, da qual deverá 
constar a ocorrência ou não do trânsito em julgado. 

§ 2 °  É competente para a execução o juízo: 

I - da liquidação da sentença ou da ação condenatória, no caso de execução individual; 

II - da ação condenatória, quando coletiva a execução. 

Art. 99. Em caso de concurso de créditos decorrentes de condenação prevista na Lei n.° 7.347, de 24 de 
iulho de 1985 e de indenizações pelos prejuízos individuais resultantes do mesmo evento danoso, estas terão 
preferência no pagamento. 

Parágrafo único. Para efeito do disposto neste artigo, a destinação da importância recolhida ao fundo criado 
pela Lei n°7.347 de 24 de julho de 1985, ficará sustada enquanto pendentes de decisão de segundo grau as 
ações de indenização pelos danos individuais, salvo na hipótese de o patrimônio do devedor ser manifestamente 
suficiente para responder pela integralidade das dívidas. 

Art. 100. Decorrido o prazo de um ano sem habilitação de interessados em número compatível com a 
gravidade do dano, poderão os legitimados do art. 82 promover a liquidação e execução da indenização devida. 

Parágrafo único. O produto da indenização devida reverterá para o fundo criado pela Lei n.° 7.347, de 24 de 
julho de 1985. 

CAPÍTULO III 
Das Ações de Responsabilidade do Fornecedor de Produtos e Serviços 

Art. 101. Na ação de responsabilidade civil do fornecedor de produtos e serviços, sem prejuízo do disposto 
nos Capítulos I e II deste título, serão observadas as seguintes normas: 

I - a ação pode ser proposta no domicílio do autor; 

II - o réu que houver contratado seguro de responsabilidade poderá chamar ao processo o segurador, 
vedada a integração do contraditório pelo Instituto de Resseguros do Brasil. Nesta hipótese, a sentença que 
julgar procedente o pedido condenará o réu nos termos do art. 80 do Código de Processo Civil. Se o réu houver 
sido declarado falido, o síndico será intimado a informar a existência de seguro de responsabilidade, facultando-
se, em caso afirmativo, o ajuizamento de ação de indenização diretamente contra o segurador, vedada a 
denunciação da lide ao Instituto de Resseguros do Brasil e dispensado o litisconsórcio obrigatório com este. 

Art. 102. Os legitimados a agir na forma deste código poderão propor ação visando compelir o Poder 
Público competente a proibir, em todo o território nacional, a produção, divulgação distribuição ou venda, ou a 
determinar a alteração na composição, estrutura, fórmula ou acondicionamento de produto, cujo uso ou consumo 
regular se revele nocivo ou perigoso à saúde pública e à incolumidade pessoal. 

§ 1° (Vetado). 

§ 2° ¡Vetado) 
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CAPÍTULO IV 
Da Coisa Julgada 

Art. 103. Nas ações coletivas de que trata este código, a sentença fará coisa julgada: 

I - erga omnes, exceto se o pedido for julgado improcedente por insuficiência de provas, hipótese em que 
qualquer legitimado poderá intentar outra ação, com idêntico fundamento valendo-se de nova prova, na hipótese 
do inciso I do parágrafo único do art. 81; 

II - ultra partes, mas limitadamente ao grupo, categoria ou classe, salvo improcedência por insuficiência de 
provas, nos termos do inciso anterior, quando se tratar da hipótese prevista no inciso II do parágrafo único do 
art. 81; 

III - erga omnes, apenas no caso de procedência do pedido, para beneficiar todas as vítimas e seus 
sucessores, na hipótese do inciso III do parágrafo único do art. 81. 

§ 1° Os efeitos da coisa julgada previstos nos incisos I e II não prejudicarão interesses e direitos 
individuais dos integrantes da coletividade, do grupo, categoria ou classe. 

§ 2° Na hipótese prevista no inciso III, em caso de improcedência do pedido, os interessados que não 
tiverem intervindo no processo como litisconsortes poderão propor ação de indenização a título individual. 

§ 3° Os efeitos da coisa julgada de que cuida o art. 16, combinado com o art. 13 da Lei n° 7.347. de 24 de 
julho de 1985,  não prejudicarão as ações de indenização por danos pessoalmente sofridos, propostas 
individualmente ou na forma prevista neste código, mas, se procedente o pedido, beneficiarão as vítimas e seus 
sucessores, que poderão proceder à liquidação e à execução, nos termos dos arts. 96 a 99. 

§ 4° Aplica-se o disposto no parágrafo anterior à sentença penal condenatória. 

Art. 104. As ações coletivas, previstas nos incisos I e II e do parágrafo único do art. 81, não induzem 
litispendência para as ações individuais, mas os efeitos da coisa julgada erga omnes ou ultra partes a que 
aludem os incisos II e III do artigo anterior não beneficiarão os autores das ações individuais, se não for 
requerida sua suspensão no prazo de trinta dias, a contar da ciência nos autos do ajuizamento da ação coletiva. 

TÍTULO IV 
Do Sistema Nacional de Defesa do Consumidor 

Art. 105. Integram o Sistema Nacional de Defesa do Consumidor (SNDC), os órgãos federais, estaduais, do 
Distrito Federal e municipais e as entidades privadas de defesa do consumidor. 

Art. 106. O Departamento Nacional de Defesa do Consumidor, da Secretaria Nacional de Direito Econômico 
(MJ), ou órgão federal que venha substituí-lo, é organismo de coordenação da política do Sistema Nacional de 
Defesa do Consumidor, cabendo-lhe: 

I - planejar, elaborar, propor, coordenar e executar a política nacional de proteção ao consumidor; 

II - receber, analisar, avaliar e encaminhar consultas, denúncias ou sugestões apresentadas por entidades 
representativas ou pessoas jurídicas de direito público ou privado; 

III - prestar aos consumidores orientação permanente sobre seus direitos e garantias; 

IV - informar, conscientizar e motivar o consumidor através dos diferentes meios de comunicação; 

V - solicitar à polícia judiciária a instauração de inquérito policial para a apreciação de delito contra os 
consumidores, nos termos da legislação vigente; 

VI - representar ao Ministério Público competente para fins de adoção de medidas processuais no âmbito 
de suas atribuições; 

VII - levar ao conhecimento dos órgãos competentes as infrações de ordem administrativa que violarem os 
interesses difusos, coletivos, ou individuais dos consumidores; 

VIII - solicitar o concurso de órgãos e entidades da União, Estados, do Distrito Federal e Municípios, bem 
como auxiliar a fiscalização de preços, abastecimento, quantidade e segurança de bens e serviços; 

IX - incentivar, inclusive com recursos financeiros e outros programas especiais, a formação de entidades 
de defesa do consumidor pela população e pelos órgãos públicos estaduais e municipais; 
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X (Vetado). 

XI - (Vetado). 

XII - (Vetado) 

XIII desenvolver outras atividades compatíveis com suas finalidades. 

Parágrafo único. Para a consecução de seus objetivos, o Departamento Nacional de Defesa do Consumidor 
poderá solicitar o concurso de órgãos e entidades de notória especialização técnico-científica. 

TÍTULO V 
Da Convenção Coletiva de Consumo 

Art. 107. As entidades civis de consumidores e as associações de fornecedores ou sindicatos de categoria 
econômica podem regular, por convenção escrita, relações de consumo que tenham por objeto estabelecer 
condições relativas ao preço, à qualidade, à quantidade, à garantia e características de produtos e serviços, bem 
como à reclamação e composição do conflito de consumo. 

§ 1° A convenção tornar-se-á obrigatória a partir do registro do instrumento no cartório de títulos e 
documentos. 

§ 2° A convenção somente obrigará os filiados às entidades signatárias. 

§ 3° Não se exime de cumprir a convenção o fornecedor que se desligar da entidade em data posterior ao 
registro do instrumento. 

Art. 108. (Vetado). 

TÍTULO VI 
Disposições Finais 

Art. 109. (Vetado). 

Art. 110. Acrescente-se o seguinte inciso IV ao art. 1° da Lei n°7.347, de 24 de julho de 1985: 

"IV - a qualquer outro interesse difuso ou coletivo". 

Art. 111. O inciso II do art. 5° da Lei n°7.347, de 24 de julho de 1985, passa a ter a seguinte redação: 

"II - inclua, entre suas finalidades institucionais, a proteção ao meio ambiente, ao 
consumidor, ao patrimônio artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico, ou a 
qualquer outro interesse difuso ou coletivo". 

Art. 112. O § 3° do art. 5° da Lei n°7.347, de 24 de julho de 1985, passa a ter a seguinte redação: 

"§ 3° Em caso de desistência infundada ou abandono da ação por associação 
legitimada, o Ministério Público ou outro legitimado assumirá a titularidade ativa". 

Art. 113. Acrescente-se os seguintes §§ 4 0 , 5° e 6° ao art. 5°. da Lei n.° 7.347, de 24 de julho de 1985: 

"§ 4.° O requisito da pré-constituição poderá ser dispensado pelo juiz, quando haja 
manifesto interesse social evidenciado pela dimensão ou característica do dano, ou 
pela relevância do bem jurídico a ser protegido. 

§ 5.° Admitir-se-á o litisconsórcio facultativo entre os Ministérios Públicos da União, 
do Distrito Federal e dos Estados na defesa dos interesses e direitos de que cuida 
esta lei. (Vide Mensagem de vetol (Vide REsp 222582 /MG - STJ)  

§ 6° Os órgãos públicos legitimados poderão tomar dos interessados compromisso 
de ajustamento de sua conduta às exigências legais, mediante combinações, que 
terá eficácia de título executivo extrajudicial". (Vide Mensagem de veto) (Vide REsip 
222582 /MG - STJ)  

Art. 114. O art. 15 da Lei n°7.347, de 24 de julho de 1985, passa a ter a seguinte redação: 

http://ww.partaIto.gov.br/CCIVlL .03/leis/L8078.htm 	 20/21 

M
at

ér
ia

 P
L 

31
5/

20
15

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 29



06/07/2015 
	

L8078 

1:olh? 

"Art. 15. Decorridos sessenta dias do trânsito em julgado da sentença condenatória, 
sem que a associação autora lhe promova a execução, deverá fazê-lo o Ministério 
Público, facultada igual iniciativa aos demais legitimados". 

Art. 115. Suprima-se o caput do art. 17 da Lei n° 7.347. de 24 de julho de 1985, passando o parágrafo único 
a constituir o caput, com a seguinte redação: 

"Art. 17. "Art. 17. Em caso de litigância de má-fé, a associação autora e os diretores 
responsáveis pela propositura da ação serão solidariamente condenados em 
honorários advocatícios e ao décuplo das custas, sem prejuízo da responsabilidade 
por perdas e danos". 

Art. 116. Dê-se a seguinte redação ao art. 18 da Lei n° 7.347, de 24 de julho de 1985: 

"Art. 18. Nas ações de que trata esta lei, não haverá adiantamento de custas, 
emolumentos, honorários periciais e quaisquer outras despesas, nem condenação da 
associação autora, salvo comprovada má-fé, em honorários de advogado, custas e 
despesas processuais". 

Art. 117. Acrescente-se à Lei n°7.347, de 24 de julho de 1985, o seguinte dispositivo, renumerando-se os 
seguintes: 

"Art. 21. Aplicam-se à defesa dos direitos e interesses difusos, coletivos e 
individuais, no que for cabível, os dispositivos do Título III da lei que instituiu o 
Código de Defesa do Consumidor". 

Art. 118. Este código entrará em vigor dentro de cento e oitenta dias a contar de sua publicação. 

Art. 119. Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 11 de setembro de 1990; 169° da Independência e 102° da República. 

FERNANDO COLLOR 
Bernardo Cabral 
Zélia M. Cardoso de Mello 
Ozires Silva 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 12.9.1990 - Edição extra e retificado em 10.1.2007 
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	 Folha: 

Proc. 

Presidência da República L"Ildrc;T:7-  RF 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 11.105, DE 24 DE MARÇO DE 2005. 

Mensagem de veto 
Regulamento 

Regulamenta os incisos II, IV e V do § 1 2  do art. 225 da 
Constituição Federal, estabelece normas de segurança e 
mecanismos de fiscalização de atividades que envolvam 
organismos geneticamente modificados — OGM e seus 
derivados, cria o Conselho Nacional de Biossegurança 
CNBS, reestrutura a Comissão Técnica Nacional de 
Biossegurança — CTNBio, dispõe sobre a Política Nacional 
de Biossegurança — PNB, revoga a Lei n2  8.974, de 5 de 
janeiro de 1995, e a Medida Provisória n 2  2.191-9, de 23 de 
agosto de 2001, e os arts. 52, 62, 72 , 82, 92, 10 e 16 da Lei 
n2  10.814, de 15 de dezembro de 2003, e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES E GERAIS 

Art. 1 2  Esta Lei estabelece normas de segurança e mecanismos de fiscalização sobre a construção, o 
cultivo, a produção, a manipulação, o transporte, a transferência, a importação, a exportação, o armazenamento, 
a pesquisa, a comercialização, o consumo, a liberação no meio ambiente e o descarte de organismos 
geneticamente modificados — OGM e seus derivados, tendo como diretrizes o estímulo ao avanço científico na 
área de biossegurança e biotecnologia, a proteção à vida e à saúde humana, animal e vegetal, e a observância 
do princípio da precaução para a proteção do meio ambiente. 

§ 1 2  Para os fins desta Lei, considera-se atividade de pesquisa a realizada em laboratório, regime de 
contenção ou campo, como parte do processo de obtenção de OGM e seus derivados ou de avaliação da 
biossegurança de OGM e seus derivados, o que engloba, no âmbito experimental, a construção, o cultivo, a 
manipulação, o transporte, a transferência, a importação, a exportação, o armazenamento, a liberação no meio 
ambiente e o descarte de OGM e seus derivados. 

§ 22  Para os fins desta Lei, considera-se atividade de uso comercial de OGM e seus derivados a que não 
se enquadra como atividade de pesquisa, e que trata do cultivo, da produção, da manipulação, do transporte, da 
transferência, da comercialização, da importação, da exportação, do armazenamento, do consumo, da liberação 
e do descarte de OGM e seus derivados para fins comerciais. 

Art. 22  As atividades e projetos que envolvam OGM e seus derivados, relacionados ao ensino com 
manipulação de organismos vivos, à pesquisa científica, ao desenvolvimento tecnológico e à produção industrial 
ficam restritos ao âmbito de entidades de direito público ou privado, que serão responsáveis pela obediência aos 
preceitos desta Lei e de sua regulamentação, bem como pelas eventuais conseqüências ou efeitos advindos de 
seu descumprimento. 

§ 1 2  Para os fins desta Lei, consideram-se atividades e projetos no âmbito de entidade os conduzidos em 
instalações próprias ou sob a responsabilidade administrativa, técnica ou científica da entidade. 

§ 22  As atividades e projetos de que trata este artigo são vedados a pessoas físicas em atuação autônoma 
e independente, ainda que mantenham vínculo empregatício ou qualquer outro com pessoas jurídicas. 

§ 32  Os interessados em realizar atividade prevista nesta Lei deverão requerer autorização à Comissão 
Técnica Nacional de Biossegurança — CTNBio, que se manifestará no prazo fixado em regulamento. 
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§ 42  As organizações públicas e privadas, nacionais, estrangeiras ou internacionais, financiadoras ou 
patrocinadoras de atividades ou de projetos referidos no caput deste artigo devem exigir a apresentação de 
Certificado de Qualidade em Biossegurança, emitido pela CTNBio, sob pena de se tornarem co-responsáveis 
pelos eventuais efeitos decorrentes do descumprimento desta Lei ou de sua regulamentação. 

Art. 32  Para os efeitos desta Lei, considera-se: 

I — organismo: toda entidade biológica capaz de reproduzir ou transferir material genético, inclusive vírus e 
outras classes que venham a ser conhecidas; 

II — ácido desoxirribonucléico - ADN, ácido ribonucléico - ARN: material genético que contém informações 
determinantes dos caracteres hereditários transmissíveis à descendência; 

III — moléculas de ADN/ARN recombinante: as moléculas manipuladas fora das células vivas mediante a 
modificação de segmentos de ADN/ARN natural ou sintético e que possam multiplicar-se em uma célula viva, ou 
ainda as moléculas de ADN/ARN resultantes dessa multiplicação; consideram-se também os segmentos de 
ADN/ARN sintéticos equivalentes aos de ADN/ARN natural; 

IV — engenharia genética: atividade de produção e manipulação de moléculas de ADN/ARN recombinante; 

V — organismo geneticamente modificado - OGM: organismo cujo material genético — ADN/ARN tenha sido 
modificado por qualquer técnica de engenharia genética; 

VI — derivado de OGM: produto obtido de OGM e que não possua capacidade autônoma de replicação ou 
que não contenha forma viável de OGM; 

VII — célula germinal humana: célula-mãe responsável pela formação de gametas presentes nas glândulas 
sexuais femininas e masculinas e suas descendentes diretas em qualquer grau de ploidia; 

VIII — clonagem: processo de reprodução assexuada, produzida artificialmente, baseada em um único 
patrimônio genético, com ou sem utilização de técnicas de engenharia genética; 

IX — clonagem para fins reprodutivos: clonagem com a finalidade de obtenção de um indivíduo; 

X — clonagem terapêutica: clonagem com a finalidade de produção de células-tronco embrionárias para 
utilização terapêutica; 

XI — células-tronco embrionárias: células de embrião que apresentam a capacidade de se transformar em 
células de qualquer tecido de um organismo. 

§ 1 2  Não se inclui na categoria de OGM o resultante de técnicas que impliquem a introdução direta, num 
organismo, de material hereditário, desde que não envolvam a utilização de moléculas de ADN/ARN 
recombinante ou OGM, inclusive fecundação In vitro, conjugação, transdução, transformação, indução poliplóide 
e qualquer outro processo natural. 

§ 22' Não se inclui na categoria de derivado de OGM a substância pura, quimicamente definida, obtida por 
meio de processos biológicos e que não contenha OGM, proteína heteróloga ou ADN recombinante. 

Art. 42  Esta Lei não se aplica quando a modificação genética for obtida por meio das seguintes técnicas, 
desde que não impliquem a utilização de OGM como receptor ou doador: 

I — mutagênese; 

II — formação e utilização de células somáticas de hibridoma animal; 

III — fusão celular, inclusive a de protoplasma, de células vegetais, que possa ser produzida mediante 
métodos tradicionais de cultivo; 

IV — autoclonagem de organismos não-patogênicos que se processe de maneira natural. 

Art. 52  É permitida, para fins de pesquisa e terapia, a utilização de células-tronco embrionárias obtidas de 
embriões humanos produzidos por fertilização In vitro e não utilizados no respectivo procedimento, atendidas as 
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seguintes condições: 

I — sejam embriões inviáveis; ou 

II — sejam embriões congelados há 3 (três) anos ou mais, na data da publicação desta Lei, ou que, já 
congelados na data da publicação desta Lei, depois de completarem 3 (três) anos, contados a partir da data de 
congelamento. 

§ 1 2  Em qualquer caso, é necessário o consentimento dos genitores. 

§ 22  Instituições de pesquisa e serviços de saúde que realizem pesquisa ou terapia com células-tronco 
embrionárias humanas deverão submeter seus projetos à apreciação e aprovação dos respectivos comitês de 
ética em pesquisa. 

§ 32  É vedada a comercialização do material biológico a que se refere este artigo e sua prática implica o 
crime tipificado no art. 15 da Lei riP- 9.434, de 4 de fevereiro de 1997.  

Art. 62  Fica proibido: 

I — implementação de projeto relativo a OGM sem a manutenção de registro de seu acompanhamento 
individual; 

II — engenharia genética em organismo vivo ou o manejo in vitro de ADN/ARN natural ou recombinante, 
realizado em desacordo com as normas previstas nesta Lei; 

III — engenharia genética em célula germinal humana, zigoto humano e embrião humano; 

IV — clonagem humana; 

V — destruição ou descarte no meio ambiente de OGM e seus derivados em desacordo com as normas 
estabelecidas pela CTNBio, pelos órgãos e entidades de registro e fiscalização, referidos no art. 16 desta Lei, e 
as constantes desta Lei e de sua regulamentação; 

VI — liberação no meio ambiente de OGM ou seus derivados, no âmbito de atividades de pesquisa, sem a 
decisão técnica favorável da CTNBio e, nos casos de liberação comercial, sem o parecer técnico favorável da 
CTNBio, ou sem o licenciamento do órgão ou entidade ambiental responsável, quando a CTNBio considerar a 
atividade como potencialmente causadora de degradação ambiental, ou sem a aprovação do Conselho Nacional 
de Biossegurança — CNBS, quando o processo tenha sido por ele avocado, na forma desta Lei e de sua 
regulamentação; 

VII — a utilização, a comercialização, o registro, o patenteamento e o licenciamento de tecnologias 
genéticas de restrição do uso. 

Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei, entende-se por tecnologias genéticas de restrição do uso 
qualquer processo de intervenção humana para geração ou multiplicação de plantas geneticamente modificadas 
para produzir estruturas reprodutivas estéreis, bem como qualquer forma de manipulação genética que vise à 
ativação ou desativação de genes relacionados à fertilidade das plantas por indutores químicos externos. 

Art. 72  São obrigatórias: 

I — a investigação de acidentes ocorridos no curso de pesquisas e projetos na área de engenharia genética 
e o envio de relatório respectivo à autoridade competente no prazo máximo de 5 (cinco) dias a contar da data do 
evento; 

II — a notificação imediata à CTNBio e às autoridades da saúde pública, da defesa agropecuária e do meio 
ambiente sobre acidente que possa provocar a disseminação de OGM e seus derivados; 

III — a adoção de meios necessários para plenamente informar à CTNBio, às autoridades da saúde pública, 
do meio ambiente, da defesa agropecuária, à coletividade e aos demais empregados da instituição ou empresa 
sobre os riscos a que possam estar submetidos, bem como os procedimentos a serem tomados no caso de 
acidentes com OGM. 
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CAPíTULO II 

Do Conselho Nacional de Biossegurança — CNBS 

Art. 82  Fica criado o Conselho Nacional de Biossegurança — CNBS, vinculado à Presidência da República, 
órgão de assessoramento superior do Presidente da República para a formulação e implementação da Política 
Nacional de Biossegurança — PNB. 

§ 1 2  Compete ao CNBS: 

I — fixar princípios e diretrizes para a ação administrativa dos órgãos e entidades federais com 
competências sobre a matéria; 

II — analisar, a pedido da CTNBio, quanto aos aspectos da conveniência e oportunidade socioeconômicas e 
do interesse nacional, os pedidos de liberação para uso comercial de OGM e seus derivados; 

III — avocar e decidir, em última e definitiva instância, com base em manifestação da CTNBio e, quando 
julgar necessário, dos órgãos e entidades referidos no art. 16 desta Lei, no âmbito de suas competências, sobre 
os processos relativos a atividades que envolvam o uso comercial de OGM e seus derivados; 

IV — (VETADO) 

§_22  (VETADO) 

§ 32  Sempre que o CNBS deliberar favoravelmente à realização da atividade analisada, encaminhará sua 
manifestação aos órgãos e entidades de registro e fiscalização referidos no art. 16 desta Lei. 

§ 42  Sempre que o CNBS deliberar contrariamente à atividade analisada, encaminhará sua manifestação à 
CTNBio para informação ao requerente. 

Art. 92  O CNBS é composto pelos seguintes membros: 

I — Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República, que o presidirá; 

II — Ministro de Estado da Ciência e Tecnologia; 

III — Ministro de Estado do Desenvolvimento Agrário; 

IV — Ministro de Estado da Agricultura, Pecuária e Abastecimento; 

V — Ministro de Estado da Justiça; 

VI — Ministro de Estado da Saúde; 

VII — Ministro de Estado do Meio Ambiente; 

VIII — Ministro de Estado do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior; 

IX — Ministro de Estado das Relações Exteriores; 

X — Ministro de Estado da Defesa; 

XI — Secretário Especial de Aqüicultura e Pesca da Presidência da República. 

§ 1 2  O CNBS reunir-se-á sempre que convocado pelo Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da 
Presidência da República, ou mediante provocação da maioria de seus membros. 

122  (VETADO)  

§ 32  Poderão ser convidados a participar das reuniões, em caráter excepcional, representantes do setor 
público e de entidades da sociedade civil. 
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§ 42  O CNBS contará com uma Secretaria-Executiva, vinculada à Casa Civil da PresidênciaMv 

§ 52  A reunião do CNBS poderá ser instalada com a presença de 6 (seis) de seus membros e as decisões 
serão tomadas com votos favoráveis da maioria absoluta. 

CAPÍTULO III 

Da Comissão Técnica Nacional de Biossegurança — CTNBio 

Art. 10. A CTNBio, integrante do Ministério da Ciência e Tecnologia, é instância colegiada multidisciplinar 
de caráter consultivo e deliberativo, para prestar apoio técnico e de assessoramento ao Governo Federal na 
formulação, atualização e implementação da PNB de OGM e seus derivados, bem como no estabelecimento de 
normas técnicas de segurança e de pareceres técnicos referentes à autorização para atividades que envolvam 
pesquisa e uso comercial de OGM e seus derivados, com base na avaliação de seu risco zoofitossanitário, à 
saúde humana e ao meio ambiente. 

Parágrafo único. A CTNBio deverá acompanhar o desenvolvimento e o progresso técnico e cientifico nas 
áreas de biossegurança, biotecnologia, bioética e afins, com o objetivo de aumentar sua capacitação para a 
proteção da saúde humana, dos animais e das plantas e do meio ambiente. 

Art. 11. A CTNBio, composta de membros titulares e suplentes, designados pelo Ministro de Estado da 
Ciência e Tecnologia, será constituída por 27 (vinte e sete) cidadãos brasileiros de reconhecida competência 
técnica, de notória atuação e saber científicos, com grau acadêmico de doutor e com destacada atividade 
profissional nas áreas de biossegurança, biotecnologia, biologia, saúde humana e animal ou meio ambiente, 
sendo: 

I — 12 (doze) especialistas de notório saber cientifico e técnico, em efetivo exercício profissional, sendo: 

a) 3 (três) da área de saúde humana; 

b) 3 (três) da área animal; 

c) 3 (três) da área vegetal; 

d) 3 (três) da área de meio ambiente; 

II — um representante de cada um dos seguintes órgãos, indicados pelos respectivos titulares: 

a) Ministério da Ciência e Tecnologia; 

b) Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento; 

c) Ministério da Saúde; 

d) Ministério do Meio Ambiente; 

e) Ministério do Desenvolvimento Agrário; 

f) Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior; 

g) Ministério da Defesa; 

h) Secretaria Especial de Aqüicultura e Pesca da Presidência da República; 

i) Ministério das Relações Exteriores; 

III — um especialista em defesa do consumidor, indicado pelo Ministro da Justiça; 

IV — um especialista na área de saúde, indicado pelo Ministro da Saúde; 

V — um especialista em meio ambiente, indicado pelo Ministro do Meio Ambiente; 

VI — um especialista em biotecnologia, indicado pelo Ministro da Agricultura, Pecuária e Abastecimento; 
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VII — um especialista em agricultura familiar, indicado pelo Ministro do Desenvolvimento Agrário; 

VIII — um especialista em saúde do trabalhador, indicado pelo Ministro do Trabalho e Emprego. 

§ 1 2  Os especialistas de que trata o inciso I do caput deste artigo serão escolhidos a partir de lista tríplice, 
elaborada com a participação das sociedades científicas, conforme disposto em regulamento. 

§ 22  Os especialistas de que tratam os incisos III a VIII do caput deste artigo serão escolhidos a partir de 
lista tríplice, elaborada pelas organizações da sociedade civil, conforme disposto em regulamento. 

§ 32  Cada membro efetivo terá um suplente, que participará dos trabalhos na ausência do titular. 

§ 42  Os membros da CTNBio terão mandato de 2 (dois) anos, renovável por até mais 2 (dois) períodos 
consecutivos. 

§ 52  O presidente da CTNBio será designado, entre seus membros, pelo Ministro da Ciência e Tecnologia 
para um mandato de 2 (dois) anos, renovável por igual período. 

§ 62  Os membros da CTNBio devem pautar a sua atuação pela observância estrita dos conceitos ético-
profissionais, sendo vedado participar do julgamento de questões com as quais tenham algum envolvimento de 
ordem profissional ou pessoal, sob pena de perda de mandato, na forma do regulamento. 

§ 72  A reunião da CTNBio poderá ser instalada com a presença de 14 (catorze) de seus membros, incluído 
pelo menos um representante de cada uma das áreas referidas no inciso I do caput deste artigo. 

182  (VETADO) 

§ 82-A As decisões da CTNBio serão tomadas com votos favoráveis da maioria absoluta de seus 
membros. (Incluído pela Lei n° 11.460, de 2007)  

§ 92  Órgãos e entidades integrantes da administração pública federal poderão solicitar participação nas 
reuniões da CTNBio para tratar de assuntos de seu especial interesse, sem direito a voto. 

§ 10. Poderão ser convidados a participar das reuniões, em caráter excepcional, representantes da 
comunidade científica e do setor público e entidades da sociedade civil, sem direito a voto. 

Art. 12. O funcionamento da CTNBio será definido pelo regulamento desta Lei. 

§ 1 2  A CTNBio contará com uma Secretaria-Executiva e cabe ao Ministério da Ciência e Tecnologia 
prestar-lhe o apoio técnico e administrativo. 

122  (VETADO) 

Art. 13. A CTNBio constituirá subcomissões setoriais permanentes na área de saúde humana, na área 
animal, na área vegetal e na área ambiental, e poderá constituir subcomissões extraordinárias, para análise 
prévia dos temas a serem submetidos ao plenário da Comissão. 

§ 1 2  Tanto os membros titulares quanto os suplentes participarão das subcomissões setoriais e caberá a 
todos a distribuição dos processos para análise. 

§ 22  O funcionamento e a coordenação dos trabalhos nas subcomissões setoriais e extraordinárias serão 
definidos no regimento interno da CTNBio. 

Art. 14. Compete à CTNBio: 

I — estabelecer normas para as pesquisas com OGM e derivados de OGM; 

II — estabelecer normas relativamente às atividades e aos projetos relacionados a OGM e seus derivados; 

III — estabelecer, no âmbito de suas competências, critérios de avaliação e monitoramento de risco de 
OGM e seus derivados; 
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IV — proceder à análise da avaliação de risco, caso a caso, relativamente a atividades ,e,pr 
r: -  

envolvam OGM e seus derivados; 

V — estabelecer os mecanismos de funcionamento das Comissões Internas de Biossegurança — CIBio, no 
âmbito de cada instituição que se dedique ao ensino, à pesquisa científica, ao desenvolvimento tecnológico e à 
produção industrial que envolvam OGM ou seus derivados; 

VI — estabelecer requisitos relativos à biossegurança para autorização de funcionamento de laboratório, 
instituição ou empresa que desenvolverá atividades relacionadas a OGM e seus derivados; 

VII — relacionar-se com instituições voltadas para a biossegurança de OGM e seus derivados, em âmbito 
nacional e internacional; 

VIII — autorizar, cadastrar e acompanhar as atividades de pesquisa com OGM ou derivado de OGM, nos 
termos da legislação em vigor; 

IX — autorizar a importação de OGM e seus derivados para atividade de pesquisa; 

X — prestar apoio técnico consultivo e de assessoramento ao CNBS na formulação da PNB de OGM e 
seus derivados; 

XI — emitir Certificado de Qualidade em Biossegurança — CQB para o desenvolvimento de atividades com 
OGM e seus derivados em laboratório, instituição ou empresa e enviar cópia do processo aos órgãos de registro 
e fiscalização referidos no art. 16 desta Lei; 

XII — emitir decisão técnica, caso a caso, sobre a biossegurança de OGM e seus derivados no âmbito das 
atividades de pesquisa e de uso comercial de OGM e seus derivados, inclusive a classificação quanto ao grau 
de risco e nível de biossegurança exigido, bem como medidas de segurança exigidas e restrições ao uso; 

XIII — definir o nível de biossegurança a ser aplicado ao OGM e seus usos, e os respectivos 
procedimentos e medidas de segurança quanto ao seu uso, conforme as normas estabelecidas na 
regulamentação desta Lei, bem como quanto aos seus derivados; 

XIV — classificar os OGM segundo a classe de risco, observados os critérios estabelecidos no regulamento 
desta Lei; 

XV — acompanhar o desenvolvimento e o progresso técnico-científico na biossegurança de OGM e seus 
derivados; 

XVI — emitir resoluções, de natureza normativa, sobre as matérias de sua competência; 

XVII — apoiar tecnicamente os órgãos competentes no processo de prevenção e investigação de acidentes 
e de enfermidades, verificados no curso dos projetos e das atividades com técnicas de ADN/ARN recombinante; 

XVIII — apoiar tecnicamente os órgãos e entidades de registro e fiscalização, referidos no art. 16 desta Lei, 
no exercício de suas atividades relacionadas a OGM e seus derivados; 

XIX — divulgar no Diário Oficial da União, previamente à análise, os extratos dos pleitos e, posteriormente, 
dos pareceres dos processos que lhe forem submetidos, bem como dar ampla publicidade no Sistema de 
Informações em Biossegurança — SIB a sua agenda, processos em trâmite, relatórios anuais, atas das reuniões 
e demais informações sobre suas atividades, excluídas as informações sigilosas, de interesse comercial, 
apontadas pelo proponente e assim consideradas pela CTNBio; 

XX — identificar atividades e produtos decorrentes do uso de OGM e seus derivados potencialmente 
causadores de degradação do meio ambiente ou que possam causar riscos à saúde humana; 

XXI — reavaliar suas decisões técnicas por solicitação de seus membros ou por recurso dos órgãos e 
entidades de registro e fiscalização, fundamentado em fatos ou conhecimentos científicos novos, que sejam 
relevantes quanto à biossegurança do OGM ou derivado, na forma desta Lei e seu regulamento; 

XXII — propor a realização de pesquisas e estudos científicos no campo da biossegurança de OGM e seus 
derivados; 

XXIII — apresentar proposta de regimento interno ao Ministro da Ciência e Tecnologia. 
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§i 1 2  Quanto aos aspectos de biossegurança do OGM e seus derivados, a decisão técnica da CTNBio 
vincula os demais órgãos e entidades da administração. 

§ 22  Nos casos de uso comercial, dentre outros aspectos técnicos de sua análise, os órgãos de registro e 
fiscalização, no exercício de suas atribuições em caso de solicitação pela CTNBio, observarão, quanto aos 
aspectos de biossegurança do OGM e seus derivados, a decisão técnica da CTNBio. 

§ 312  Em caso de decisão técnica favorável sobre a biossegurança no âmbito da atividade de pesquisa, a 
CTNBio remeterá o processo respectivo aos órgãos e entidades referidos no art. 16 desta Lei, para o exercício 
de suas atribuições. 

§ 42  A decisão técnica da CTNBio deverá conter resumo de sua fundamentação técnica, explicitar as 
medidas de segurança e restrições ao uso do OGM e seus derivados e considerar as particularidades das 
diferentes regiões do País, com o objetivo de orientar e subsidiar os órgãos e entidades de registro e 
fiscalização, referidos no art. 16 desta Lei, no exercício de suas atribuições. 

§ 52  Não se submeterá a análise e emissão de parecer técnico da CTNBio o derivado cujo OGM já tenha 
sido por ela aprovado. 

§ 62  As pessoas físicas ou jurídicas envolvidas em qualquer das fases do processo de produção agrícola, 
comercialização ou transporte de produto geneticamente modificado que tenham obtido a liberação para uso 
comercial estão dispensadas de apresentação do CQB e constituição de CIBio, salvo decisão em contrário da 
CTNBio. 

Art. 15. A CTNBio poderá realizar audiências públicas, garantida participação da sociedade civil, na forma 
do regulamento. 

Parágrafo único. Em casos de liberação comercial, audiência pública poderá ser requerida por partes 
interessadas, incluindo-se entre estas organizações da sociedade civil que comprovem interesse relacionado à 
matéria, na forma do regulamento. 

CAPÍTULO IV 

Dos órgãos e entidades de registro e fiscalização 

Art. 16. Caberá aos órgãos e entidades de registro e fiscalização do Ministério da Saúde, do Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento e do Ministério do Meio Ambiente, e da Secretaria Especial de 
Aqüicultura e Pesca da Presidência da República entre outras atribuições, no campo de suas competências, 
observadas a decisão técnica da CTNBio, as deliberações do CNBS e os mecanismos estabelecidos nesta Lei e 
na sua regulamentação: 

I — fiscalizar as atividades de pesquisa de OGM e seus derivados; 

II — registrar e fiscalizar a liberação comercial de OGM e seus derivados; 

III — emitir autorização para a importação de OGM e seus derivados para uso comercial; 

IV — manter atualizado no SIB o cadastro das instituições e responsáveis técnicos que realizam atividades 
e projetos relacionados a OGM e seus derivados; 

V — tornar públicos, inclusive no SIB, os registros e autorizações concedidas; 

VI — aplicar as penalidades de que trata esta Lei; 

VII — subsidiar a CTNBio na definição de quesitos de avaliação de biossegurança de OGM e seus 
derivados. 

§ 1 2  Após manifestação favorável da CTNBio, ou do CNBS, em caso de avocação ou recurso, caberá, em 
decorrência de análise específica e decisão pertinente: 

I — ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento emitir as autorizações e registros e fiscalizar 
produtos e atividades que utilizem OGM e seus derivados destinados a uso animal, na agricultura, pecuária, 
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agroindústria e áreas afins, de acordo com a legislação em vigor e segundo o regular&Wica 

I 
II — ao órgão competente do Ministério da Saúde emitir as autorizações e registros - e''fiSca 	tos ;,e 

atividades com OGM e seus derivados destinados a uso humano, farmacológico, domissani 	 afins, 
de acordo com a legislação em vigor e segundo o regulamento desta Lei; 

III — ao órgão competente do Ministério do Meio Ambiente emitir as autorizações e registros e fiscalizar 
produtos e atividades que envolvam OGM e seus derivados a serem liberados nos ecossistemas naturais, de 
acordo com a legislação em vigor e segundo o regulamento desta Lei, bem como o licenciamento, nos casos em 
que a CTNBio deliberar, na forma desta Lei, que o OGM é potencialmente causador de significativa degradação 
do meio ambiente; 

IV — à Secretaria Especial de Aqüicultura e Pesca da Presidência da República emitir as autorizações e 
registros de produtos e atividades com OGM e seus derivados destinados ao uso na pesca e aqüicultura, de 
acordo com a legislação em vigor e segundo esta Lei e seu regulamento. 

§ 22  Somente se aplicam as disposições dos incisos I e II do art. 8 2  e do caput do art. 10 da Lei n2  6.938, 
de 31 de agosto de 1981, nos casos em que a CTNBio deliberar que o OGM é potencialmente causador de 
significativa degradação do meio ambiente. 

§ 32  A CTNBio delibera, em última e definitiva instância, sobre os casos em que a atividade é potencial ou 
efetivamente causadora de degradação ambiental, bem como sobre a necessidade do licenciamento ambiental. 

§ 42  A emissão dos registros, das autorizações e do licenciamento ambiental referidos nesta Lei deverá 
ocorrer no prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias. 

§ 52  A contagem do prazo previsto no § 42  deste artigo será suspensa, por até 180 (cento e oitenta) dias, 
durante a elaboração, pelo requerente, dos estudos ou esclarecimentos necessários. 

§ 62 As autorizações e registros de que trata este artigo estarão vinculados à decisão técnica da CTNBio 
correspondente, sendo vedadas exigências técnicas que extrapolem as condições estabelecidas naquela 
decisão, nos aspectos relacionados à biossegurança. 

§ 72  Em caso de divergência quanto à decisão técnica da CTNBio sobre a liberação comercial de OGM e 
derivados, os órgãos e entidades de registro e fiscalização, no âmbito de suas competências, poderão 
apresentar recurso ao CNBS, no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da data de publicação da decisão técnica 
da CTNBio. 

CAPÍTULO V 

Da Comissão Interna de Biossegurança — CIBio 

Art. 17. Toda instituição que utilizar técnicas e métodos de engenharia genética ou realizar pesquisas com 
OGM e seus derivados deverá criar uma Comissão Interna de Biossegurança - CIBio, além de indicar um técnico 
principal responsável para cada projeto específico. 

Art. 18. Compete à Cl Bio, no âmbito da instituição onde constituída: 

I — manter informados os trabalhadores e demais membros da coletividade, quando suscetíveis de serem 
afetados pela atividade, sobre as questões relacionadas com a saúde e a segurança, bem como sobre os 
procedimentos em caso de acidentes; 

II — estabelecer programas preventivos e de inspeção para garantir o funcionamento das instalações sob 
sua responsabilidade, dentro dos padrões e normas de biossegurança, definidos pela CTNBio na regulamentação 
desta Lei; 

III — encaminhar à CTNBio os documentos cuja relação será estabelecida na regulamentação desta Lei, 
para efeito de análise, registro ou autorização do órgão competente, quando couber; 

IV — manter registro do acompanhamento individual de cada atividade ou projeto em desenvolvimento que 
envolvam OGM ou seus derivados; 
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V -- notificar à CTNBio, aos órgãos e entidades de registro e fiscalização, referidos no art. 16 desta Lei, e 
às entidades de trabalhadores o resultado de avaliações de risco a que estão submetidas as pessoas expostas, 
bem como qualquer acidente ou incidente que possa provocar a disseminação de agente biológico; 

VI — investigar a ocorrência de acidentes e as enfermidades possivelmente relacionados a OGM e seus 
derivados e notificar suas conclusões e providências à CTNBio. 

CAPÍTULO VI 

Do Sistema de Informações em Biossegurança — SIB 

Art. 19. Fica criado, no âmbito do Ministério da Ciência e Tecnologia, o Sistema de Informações em 
Biossegurança — SIB, destinado à gestão das informações decorrentes das atividades de análise, autorização, 
registro, monitoramento e acompanhamento das atividades que envolvam OGM e seus derivados. 

§ 1 2  As disposições dos atos legais, regulamentares e administrativos que alterem, complementem ou 
produzam efeitos sobre a legislação de biossegurança de OGM e seus derivados deverão ser divulgadas no SIB 
concomitantemente com a entrada em vigor desses atos. 

§ 22  Os órgãos e entidades de registro e fiscalização, referidos no art. 16 desta Lei, deverão alimentar o 
SIB com as informações relativas às atividades de que trata esta Lei, processadas no âmbito de sua 
competência. 

CAPÍTULO VII 

Da Responsabilidade Civil e Administrativa 

Art. 20. Sem prejuízo da aplicação das penas previstas nesta Lei, os responsáveis pelos danos ao meio 
ambiente e a terceiros responderão, solidariamente, por sua indenização ou reparação integral, 
independentemente da existência de culpa. 

Art. 21. Considera-se infração administrativa toda ação ou omissão que viole as normas previstas nesta Lei 
e demais disposições legais pertinentes. 

Parágrafo único. As infrações administrativas serão punidas na forma estabelecida no regulamento desta 
Lei, independentemente das medidas cautelares de apreensão de produtos, suspensão de venda de produto e 
embargos de atividades, com as seguintes sanções: 

I — advertência; 

II — multa; 

III — apreensão de OGM e seus derivados; 

IV — suspensão da venda de OGM e seus derivados; 

V — embargo da atividade; 

VI — interdição parcial ou total do estabelecimento, atividade ou empreendimento; 

VII — suspensão de registro, licença ou autorização; 

VIII — cancelamento de registro, licença ou autorização; 

IX — perda ou restrição de incentivo e benefício fiscal concedidos pelo governo; 

X — perda ou suspensão da participação em linha de financiamento em estabelecimento oficial de crédito; 

XI — intervenção no estabelecimento; 

XII — proibição de contratar com a administração pública, por período de até 5 (cinco) anos. 

Art. 22. Compete aos órgãos e entidades de registro e fiscalização, referidos no art. 16 desta Lei, definir 
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critérios, valores e aplicar multas de R$ 2.000,00 (dois mil reais) a R$ 1.500.000,00 (umilhãd'e'quinh 
R  reais), proporcionalmente à gravidade da infração. 	 r 11 

 

§ 1 2  As multas poderão ser aplicadas cumulativamente com as demais sanções previstas neste artigo. 

§ 22  No caso de reincidência, a multa será aplicada em dobro. 

§ 32  No caso de infração continuada, caracterizada pela permanência da ação ou omissão inicialmente 
punida, será a respectiva penalidade aplicada diariamente até cessar sua causa, sem prejuízo da paralisação 
imediata da atividade ou da interdição do laboratório ou da instituição ou empresa responsável. 

Art. 23. As multas previstas nesta Lei serão aplicadas pelos órgãos e entidades de registro e fiscalização 
dos Ministérios da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, da Saúde, do Meio Ambiente e da Secretaria Especial 
de Aqüicultura e Pesca da Presidência da República, referidos no art. 16 desta Lei, de acordo com suas 
respectivas competências. 

§ 1 2  Os recursos arrecadados com a aplicação de multas serão destinados aos órgãos e entidades de 
registro e fiscalização, referidos no art. 16 desta Lei, que aplicarem a multa. 

§ 22  Os órgãos e entidades fiscalizadores da administração pública federal poderão celebrar convênios 
com os Estados, Distrito Federal e Municípios, para a execução de serviços relacionados à atividade de 
fiscalização prevista nesta Lei e poderão repassar-lhes parcela da receita obtida com a aplicação de multas. 

§ 32  A autoridade fiscalizadora encaminhará cópia do auto de infração à CTNBio. 

§ 42  Quando a infração constituir crime ou contravenção, ou lesão à Fazenda Pública ou ao consumidor, a 
autoridade fiscalizadora representará junto ao órgão competente para apuração das responsabilidades 
administrativa e penal. 

CAPÍTULO VIII 

Dos Crimes e das Penas 

Art. 24. Utilizar embrião humano em desacordo com o que dispõe o art. 5 2  desta Lei: 

Pena — detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa. 

Art. 25. Praticar engenharia genética em célula germinal humana, zigoto humano ou embrião humano: 

Pena — reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa. 

Art. 26. Realizar clonagem humana: 

Pena — reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa. 

Art. 27. Liberar ou descartar OGM no meio ambiente, em desacordo com as normas estabelecidas pela 
CTNBio e pelos órgãos e entidades de registro e fiscalização: 

Pena — reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa. 

§L12  (VETADO)  

§ 22  Agrava-se a pena: 

I — de 1/6 (um sexto) a 1/3 (um terço), se resultar dano à propriedade alheia; 

II — de 1/3 (um terço) até a metade, se resultar dano ao meio ambiente; 

III — da metade até 2/3 (dois terços), se resultar lesão corporal de natureza grave em outrem; 

IV — de 2/3 (dois terços) até o dobro, se resultar a morte de outrem. 
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Art. 28. Utilizar, comercializar, registrar, patentear e licenciar tecnologias genéticas de restrição do uso: 

Pena — reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa. 

Art. 29. Produzir, armazenar, transportar, comercializar, importar ou exportar OGM ou seus derivados, sem 
autorização ou em desacordo com as normas estabelecidas pela CTNBio e pelos órgãos e entidades de registro 
e fiscalização: 

Pena — reclusão, de 1 (um) a 2 (dois) anos, e multa. 

CAPITULO IX 

Disposições Finais e Transitórias 

Art. 30. Os OGM que tenham obtido decisão técnica da CTNBio favorável a sua liberação comercial até a 
entrada em vigor desta Lei poderão ser registrados e comercializados, salvo manifestação contrária do CNBS, 
no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data da publicação desta Lei. 

Art. 31. A CTNBio e os órgãos e entidades de registro e fiscalização, referidos no art. 16 desta Lei, deverão 
rever suas deliberações de caráter normativo, no prazo de 120 (cento e vinte) dias, a fim de promover sua 
adequação às disposições desta Lei. 

Art. 32. Permanecem em vigor os Certificados de Qualidade em Biossegurança, comunicados e decisões 
técnicas já emitidos pela CTNBio, bem como, no que não contrariarem o disposto nesta Lei, os atos normativos 
emitidos ao amparo da Lei n2  8.974, de 5 de janeiro de 1995.  

Art. 33. As instituições que desenvolverem atividades reguladas por esta Lei na data de sua publicação 
deverão adequar-se as suas disposições no prazo de 120 (cento e vinte) dias, contado da publicação do decreto 
que a regulamentar. 

Art. 34. Ficam convalidados e tornam-se permanentes os registros provisórios concedidos sob a égide da 
Lei n2  10.814, de 15 de dezembro de 2003.  

Art. 35. Ficam autorizadas a produção e a comercialização de sementes de cultivares de soja 
geneticamente modificadas tolerantes a glifosato registradas no Registro Nacional de Cultivares - RNC do 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. 

Art. 36. Fica autorizado o plantio de grãos de soja geneticamente modificada tolerante a glifosato, 
reservados pelos produtores rurais para uso próprio, na safra 2004/2005, sendo vedada a comercialização da 
produção como semente. (Vide Decreto n° 5.534, de 2005)  

Parágrafo único. O Poder Executivo poderá prorrogar a autorização de que trata o caput deste artigo. 

Art. 37. A descrição do Código 20 do Anexo VIII da Lei r12  6.938, de 31 de agosto de 1981, acrescido pela 
Lei n2  10.165, de 27 de dezembro de 2000, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"ANEXO VIII 

Código  Categoria  Descrição Pp/gu 

20 Uso 	de 
Recursos 
Naturais 

Silvicultura; exploração econômica da madeira ou lenha e subprodutos 
florestais; importação ou exportação da fauna e flora nativas brasileiras; 
atividade de criação e exploração econômica de fauna exótica e de fauna 
silvestre; utilização do patrimônio genético natural; exploração de recursos 
aquáticos vivos; introdução de espécies exóticas, exceto para 
melhoramento genético vegetal e uso na agricultura; introdução de espécies 
geneticamente modificadas previamente identificadas pela CTNBio como 
potencialmente causadoras de significativa degradação do meio ambiente; 
uso da diversidade biológica pela biotecnologia em atividades previamente 
identificadas pela CTNBio como potencialmente causadoras de significativa 
degradação do meio ambiente. 

Médio 

11 
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Foft  

 

    

   

, 

   

      

Art. 38. (VETADO) 

Art. 39. Não se aplica aos OGM e seus derivados o disposto na Lei ng. 7.802, de 11 de julho de 1989, e 
suas alterações, exceto para os casos em que eles sejam desenvolvidos para servir de matéria-prima para a 
produção de agrotóxicos. 

Art. 40. Os alimentos e ingredientes alimentares destinados ao consumo humano ou animal que contenham 
ou sejam produzidos a partir de OGM ou derivados deverão conter informação nesse sentido em seus rótulos, 
conforme regulamento. 

Art. 41. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 42. Revogam-se a Lei n2  8.974, de 5 de janeiro de 1995 a Medida Provisória n 2  2.191-9, de 23 de 
agosto de 2001, e os arts. 5 2. 62  72  82  92  10 e 16 da Lei n9  10.814, de 15 de dezembro de 2003.  

Brasília, 24 de março de 2005; 1842  da Independência e 117.2  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Márcio Thomaz Bastos 
Celso Luiz Nunes Amorim 
Roberto Rodrigues 
Humberto Sérgio Costa Lima 
Luiz Fernando Furlan 
Patrus Ananias 
Eduardo Campos 
Marina Silva 
Miguel Soldatelli Rossetto 
José Dirceu de Oliveira e Silva 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 28.3.2005. 
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Lei n° 11.346 

 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 11.346, DE 15 DE SETEMBRO DE 2006.  

Regulamento 

Cria o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e 
Nutricional — S1SAN com vistas em assegurar o direito 
humano à alimentação adequada e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. '1 2  Esta Lei estabelece as definições, princípios, diretrizes, objetivos e composição do Sistema 
Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional — SISAN, por meio do qual o poder público, com a participação 
da sociedade civil organizada, formulará e implementará políticas, planos, programas e ações com vistas em 
assegurar o direito humano à alimentação adequada. 

Art. 22  A alimentação adequada é direito fundamental do ser humano, inerente à dignidade da pessoa 
humana e indispensável à realização dos direitos consagrados na Constituição Federal, devendo o poder público 
adotar as políticas e ações que se façam necessárias para promover e garantir a segurança alimentar e 
nutricional da população. 

§ 1 2  A adoção dessas políticas e ações deverá levar em conta as dimensões ambientais, culturais, 
econômicas, regionais e sociais. 

§ 22  É dever do poder público respeitar, proteger, promover, prover, informar, monitorar, fiscalizar e avaliar 
a realização do direito humano à alimentação adequada, bem como garantir os mecanismos para sua 
exigibilidade. 

Art. 32  A segurança alimentar e nutricional consiste na realização do direito de todos ao acesso regular e 
permanente a alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, sem comprometer o acesso a outras 
necessidades essenciais, tendo como base práticas alimentares promotoras de saúde que respeitem a 
diversidade cultural e que sejam ambiental, cultural, econômica e socialmente sustentáveis. 

Art. 42  A segurança alimentar e nutricional abrange: 

I — a ampliação das condições de acesso aos alimentos por meio da produção, em especial da agricultura 
tradicional e familiar, do processamento, da industrialização, da comercialização, incluindo-se os acordos 
internacionais, do abastecimento e da distribuição dos alimentos, incluindo-se a água, bem como da geração de 
emprego e da redistribuição da renda; 

II — a conservação da biodiversidade e a utilização sustentável dos recursos; 

III — a promoção da saúde, da nutrição e da alimentação da população, incluindo-se grupos populacionais 
específicos e populações em situação de vulnerabilidade social; 

IV — a garantia da qualidade biológica, sanitária, nutricional e tecnológica dos alimentos, bem como seu 
aproveitamento, estimulando práticas alimentares e estilos de vida saudáveis que respeitem a diversidade étnica 
e racial e cultural da população; 

V — a produção de conhecimento e o acesso à informação; e 

VI — a implementação de políticas públicas e estratégias sustentáveis e participativas de produção, 
comercialização e consumo de alimentos, respeitando-se as múltiplas características culturais do País. 

Art. 52  A consecução do direito humano à alimentação adequada e da segurança alimentar e nutricional 
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requer o respeito à soberania, que confere aos países a primazia de suas decisões sobre a produção e o 
consumo de alimentos. 

Art. 62  O Estado brasileiro deve empenhar-se na promoção de cooperação técnica com países 
estrangeiros, contribuindo assim para a realização do direito humano à alimentação adequada no plano 
internacional. 

CAPITULO II 

DO SISTEMA NACIONAL DE SEGURANÇA 

ALIMENTAR E NUTRICIONAL 

Art. 72  A consecução do direito humano à alimentação adequada e da segurança alimentar e nutricional 
da população far-se-á por meio do SISAN, integrado por um conjunto de órgãos e entidades da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e pelas instituições privadas, com ou sem fins lucrativos, afetas à 
segurança alimentar e nutricional e que manifestem interesse em integrar o Sistema, respeitada a legislação 
aplicável. 

§ 1 2  A participação no SISAN de que trata este artigo deverá obedecer aos princípios e diretrizes do 
Sistema e será definida a partir de critérios estabelecidos pelo Conselho Nacional de Segurança Alimentar e 
Nutricional — CONSEA e pela Câmara Interministerial de Segurança Alimentar e Nutricional, a ser criada em ato 
do Poder Executivo Federal. 

§ 22  Os órgãos responsáveis pela definição dos critérios de que trata o § 1 2  deste artigo poderão 
estabelecer requisitos distintos e específicos para os setores público e privado. 

§ 32  Os órgãos e entidades públicos ou privados que integram o SISAN o farão em caráter 
interdependente, assegurada a autonomia dos seus processos decisórios. 

§ 4'2  O dever do poder público não exclui a responsabilidade das entidades da sociedade civil integrantes 
do SISAN. 

Art. 82  O SISAN reger-se-á pelos seguintes princípios: 

I — universalidade e eqüidade no acesso à alimentação adequada, sem qualquer espécie de discriminação; 

II — preservação da autonomia e respeito à dignidade das pessoas; 

III — participação social na formulação, execução, acompanhamento, monitoramento e controle das 
políticas e dos planos de segurança alimentar e nutricional em todas as esferas de governo; e 

IV — transparência dos programas, das ações e dos recursos públicos e privados e dos critérios para sua 
concessão. 

Art. 92  O SISAN tem como base as seguintes diretrizes: 

I — promoção da intersetorialidade das políticas, programas e ações governamentais e não-
governamentais; 

II — descentralização das ações e articulação, em regime de colaboração, entre as esferas de governo; 

III — monitoramento da situação alimentar e nutricional, visando a subsidiar o ciclo de gestão das políticas 
para a área nas diferentes esferas de governo; 

IV — conjugação de medidas diretas e imediatas de garantia de acesso à alimentação adequada, com 
ações que ampliem a capacidade de subsistência autônoma da população; 

V — articulação entre orçamento e gestão; e 

VI — estímulo ao desenvolvimento de pesquisas e à capacitação de recursos humanos. 

Art. 10. O SISAN tem por objetivos formular e implementar políticas e planos de segurança alimentar e 
nutricional, estimular a integração dos esforços entre governo e sociedade civil, bem como promover o 
acompanhamento, o monitoramento e a avaliação da segurança alimentar e nutricional do País. 
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Art. 11. Integram o SISAN: 	 Pc.  

	

I — a Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, instância resp idriiáVerOlá 	ao 

	

CONSEA das diret rizes e prioridades da Política e do Plano Nacional de Segurança Alimentar, ‘be 	o pela 
avaliação do SISAN; 

II — o CONSEA, órgão de assessoramento imediato ao Presidente da República, responsável pelas 
seguintes atribuições: 

a) convocar a Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, com periodicidade não superior 
a 4 (quatro) anos, bem como definir seus parâmetros de composição, organização e funcionamento, por meio de 
regulamento próprio; 

b) propor ao Poder Executivo Federal, considerando as deliberações da Conferência Nacional de 
Segurança Alimentar e Nutricional, as diretrizes e prioridades da Política e do Plano Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional, incluindo-se requisitos orçamentários para sua consecução; 

c) articular, acompanhar e monitorar, em regime de colaboração com os demais integrantes do Sistema, a 
implementação e a convergência de ações inerentes à Política e ao Plano Nacional de Segurança Alimentar e 
N utricional; 

d) definir, em regime de colaboração com a Câmara Interministerial de Segurança Alimentar e Nutricional, 
os critérios e procedimentos de adesão ao SISAN; 

e) instituir mecanismos permanentes de articulação com órgãos e entidades congêneres de segurança 
alimentar e nutricional nos Estados, no Distrito Federal e nos Municípios, com a finalidade de promover o diálogo 
e a convergência das ações que integram o SISAN; 

f) mobilizar e apoiar entidades da sociedade civil na discussão e na implementação de ações públicas de 
segurança alimentar e nutricional; 

III — a Câmara Interministerial de Segurança Alimentar e Nutricional, integrada por Ministros de Estado e 
Secretários Especiais responsáveis pelas pastas afetas à consecução da segurança alimentar e nutricional, com 
as seguintes atribuições, dentre outras: 

a) elaborar, a partir das diretrizes emanadas do CONSEA, a Política e o Plano Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional, indicando diretrizes, metas, fontes de recursos e instrumentos de acompanhamento, 
monitoramento e avaliação de sua implementação; 

b) coordenar a execução da Política e do Plano; 

c) articular as políticas e planos de suas congêneres estaduais e do Distrito Federal; 

IV — os órgãos e entidades de segurança alimentar e nutricional da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios; e 

V — as instituições privadas, com ou sem fins lucrativos, que manifestem interesse na adesão e que 
respeitem os critérios, princípios e diretrizes do SISAN. 

§ 1 2  A Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional será precedida de conferências 
estaduais, distrital e municipais, que deverão ser convocadas e organizadas pelos órgãos e entidades 
congêneres nos Estados, no Distrito Federal e nos Municípios, nas quais serão escolhidos os delegados à 
Conferência Nacional. 

§ 22  O CONSEA será composto a partir dos seguintes critérios: 

I — 1/3 (um terço) de representantes governamentais constituído pelos Ministros de Estado e Secretários 
Especiais responsáveis pelas pastas afetas à consecução da segurança alimentar e nutricional; 

II — 2/3 (dois terços) de representantes da sociedade civil escolhidos a partir de critérios de indicação 
aprovados na Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional; e 

III — observadores, incluindo-se representantes dos conselhos de âmbito federal afins, de organismos 
internacionais e do Ministério Público Federal. 

§ 32  O CONSEA será presidido por um de seus integrantes, representante da sociedade civil, indicado 
pelo plenário do colegiado, na forma do regulamento, e designado pelo Presidente da República. 
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§ 42 A atuação dos conselheiros, efetivos e suplentes, no CONSEA, será considerada serviço de 
relevante interesse público e não remunerada. 

CAPÍTULO III 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 12. Ficam mantidas as atuais designações dos membros do CONSEA com seus respectivos 
mandatos. 

Parágrafo único. O CONSEA deverá, no prazo do mandato de seus atuais membros, definir a realização 
da próxima Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, a composição dos delegados, bem 

como os procedimentos para sua indicação, conforme o disposto no § 2 2  do art. 11 desta Lei. 

Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 15 de setembro de 2006; 1852  da Independência e 118P da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Patrus Ananias 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 18.9.2006. 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 11.460, DE 21 DE MARÇO DE 2007. 

Mensagem de veto 

Conversão da MPv n° 327, de 2006 

Dispõe sobre o plantio de organismos geneticamente 
modificados em unidades de conservação; acrescenta 

dispositivos à Lei n2  9.985, de 18 de julho de 2000, e à 

Lei n2  11.105, de 24 de março de 2005; revoga 

dispositivo da Lei n2  10.814, de 15 de dezembro de 
2003; e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Art. 1 2  Ficam vedados a pesquisa e o cultivo de organismos geneticamente modificados nas terras 
indígenas e áreas de unidades de conservação, exceto nas Áreas de Proteção Ambiental. 

Art. 22  A Lei n2  9.985, de 18 de julho de 2000, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 27. 

142  O Plano de Manejo poderá dispor sobre as atividades de liberação planejada e cultivo de 
organismos geneticamente modificados nas Áreas de Proteção Ambiental e nas zonas de 
amortecimento das demais categorias de unidade de conservação, observadas as informações contidas 
na decisão técnica da Comissão Técnica Nacional de Biossegurança - CTNBio sobre: 

I - o registro de ocorrência de ancestrais diretos e parentes silvestres; 

II - as características de reprodução, dispersão e sobrevivência do organismo geneticamente 
modificado; 

III - o isolamento reprodutivo do organismo geneticamente modificado em relação aos seus 
ancestrais diretos e parentes silvestres; e 

IV - situações de risco do organismo geneticamente modificado à biodiversidade." (NR) 

"Art. 57-A. O Poder Executivo estabelecerá os limites para o plantio de organismos geneticamente 
modificados nas áreas que circundam as unidades de conservação até que seja fixada sua zona de 
amortecimento e aprovado o seu respectivo Plano de Manejo. 

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo não se aplica às Áreas de Proteção Ambiental e 
Reservas de Particulares do Patrimônio Nacional." 

Art. 32  O art. 11 da Lei n2  11.105, de 24 de março de 2005, passa a vigorar acrescido do seguinte § EP-A: 

"Art. 11. 

§ 82-A As decisões da CTNBio serão tomadas com votos favoráveis da maioria absoluta de seus 
membros. 

	 " (NR) 

Art. 42  (VETADO)  
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Art. 52  O prazo previsto no art. 26 da Lei n2  11.265. de 3 de janeiro de 2006,  relativamente ao que dispõem 
o inciso III do caput do art. 2°  e os arts. 10, 11, 13, 14 e 15, fica prorrogado por 6 (seis) meses, a partir de 3 de 
janeiro de 2007. 

Art. 62  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 72  Fica revogado o art. 11 da Lei n2  10.814. de 15 de dezembro de 2003. 

Brasília, 21 de março de 2007; 186 2  da Independência e 1192  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Tarso Genro 
Luiz Carlos Guedes Pinto 
Sérgio Machado Rezende 
Marina Silva 
Guilherme Casse! 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 22.3.2007. 
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Presidência da RepúblicaL:— 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

DECRETO N° 4.680 DE 24 DE ABRIL DE 2003. 

Regulamenta o direito à informação, assegurado pela 
Lei n2  8.078, de 11 de setembro de 1990, quanto aos 
alimentos e ingredientes alimentares destinados ao 
consumo humano ou animal que contenham ou sejam 
produzidos a partir de organismos geneticamente 
modificados, sem prejuízo do cumprimento das demais 
normas aplicáveis. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da 
Constituição, 

DECRETA: 

Art. 1 2  Este Decreto regulamenta o direito à informação, assegurado pela Lei n 2  8.078, de 11 de setembro 
de 1990, quanto aos alimentos e ingredientes alimentares destinados ao consumo humano ou animal que 
contenham ou sejam produzidos a partir de organismos geneticamente modificados, sem prejuízo do 
cumprimento das demais normas aplicáveis. 

Art. 22  Na comercialização de alimentos e ingredientes alimentares destinados ao consumo humano ou 
animal que contenham ou sejam produzidos a partir de organismos geneticamente modificados, com presença 
acima do limite de um por cento do produto, o consumidor deverá ser informado da natureza transgênica desse 
produto. 

§ 1 2  Tanto nos produtos embalados como nos vendidos a granel ou in natura, o rótulo da embalagem ou 
do recipiente em que estão contidos deverá constar, em destaque, no painel principal e em conjunto com o 
símbolo a ser definido mediante ato do Ministério da Justiça, uma das seguintes expressões, dependendo do 
caso: "(nome do produto) transgênico", "contém (nome do ingrediente ou ingredientes) transgênico(s)" ou 
"produto produzido a partir de (nome do produto) transgênico". 

§ 22  O consumidor deverá ser informado sobre a espécie doadora do gene no local reservado para a 
identificação dos ingredientes. 

§ 32  A informação determinada no § 1 2  deste artigo também deverá constar do documento fiscal, de modo 
que essa informação acompanhe o produto ou ingrediente em todas as etapas da cadeia produtiva. 

§ 42  O percentual referido no caput poderá ser reduzido por decisão da Comissão Técnica Nacional de 
Biossegurança - CTNBio. 

Art. 32  Os alimentos e ingredientes produzidos a partir de animais alimentados com ração contendo 
ingredientes transgênicos deverão trazer no painel principal, em tamanho e destaque previstos no art. 2 2, a 
seguinte expressão: "(nome do animal) alimentado com ração contendo ingrediente transgênico" ou "(nome do 
ingrediente) produzido a partir de animal alimentado com ração contendo ingrediente transgênico". 

Art. 42  Aos alimentos e ingredientes alimentares que não contenham nem sejam produzidos a partir de 
organismos geneticamente modificados será facultada a rotulagem "(nome do produto ou ingrediente) livre de 
transgênicos", desde que tenham similares transgênicos no mercado brasileiro. 

Art. 52  As disposições dos §§ 1 2, 22  e 32  do art. 22  e do art. 32  deste Decreto não se aplicam à 
comercialização de alimentos destinados ao consumo humano ou animal que contenham ou tenham sido 
produzidos a partir de soja da safra colhida em 2003. 

§ 1 2  As expressões "pode conter soja transgênica" e "pode conter ingrediente produzido a partir de soja 
transgênica" deverão, conforme o caso, constar do rótulo, bem como da documentação fiscal, dos produtos a 
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que se refere o caput, independentemente do percentual da presença de soja transgênica, exceto se: 

I - a soja ou o ingrediente a partir dela produzido seja oriundo de região excluída pelo Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento do regime de que trata a Medida Provisória n 2  113, de 26 de março de 
2003, de conformidade com o disposto no § 52  do seu art. 1 2; ou 

II - a soja ou o ingrediente a partir dela produzido seja oriundo de produtores que obtenham o certificado de 
que trata o art. 42 da Medida Provisória n 2  113, de 2003, devendo, nesse caso, ser aplicadas as disposições do 
art. 42  deste Decreto. 

§ 22  A informação referida no § 1 2  pode ser inserida por meio de adesivos ou qualquer forma de 
impressão. 

§ 32  Os alimentos a que se refere o caput poderão ser comercializados após 31 de janeiro de 2004, desde 
que a soja a partir da qual foram produzidos tenha sido alienada pelo produtor até essa data. 

Art. 62  À infração ao disposto neste Decreto aplica-se as penalidades previstas no Código de Defesa do 
Consumidor e demais normas aplicáveis. 

Art. 72  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 82  Revoga-se o Decreto n2  3.871, de 18 de julho de 2001.  

Brasília, 24 de abril de 2003; 1822  da Independência e 1152  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Márcio Thomaz Bastos 
José Amauri Dimarzio 
Humberto Sérgio Costa Lima 
Luiz Fernando Furlan 
Roberto Átila Amaral Vieira 
Maria Silva 
Miguel Soldatelli Rossetto 
José Dirceu de Oliveira e Silva 
José Graziano da Silva 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 25.4.2003 e republicado no D.O.U. de 28.4.2003 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

DECRETO N° 5.591, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2005.  

Regulamenta dispositivos da Lei n2  11.105, de 24 de 
março de 2005, que regulamenta os incisos II, IV e V do 
§ 12  do art. 225 da Constituição, e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, alínea 
"a", da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei n 2  11.105, de 24 de março de 2005, 

DECRETA: 

CAPITULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES E GERAIS 

Art. 1 2  Este Decreto regulamenta dispositivos da Lei n2  11.105, de 24 de março de 2005, que estabelece 
normas de segurança e mecanismos de fiscalização sobre a construção, o cultivo, a produção, a manipulação, o 
transporte, a transferência, a importação, a exportação, o armazenamento, a pesquisa, a comercialização, o 
consumo, a liberação no meio ambiente e o descarte de organismos geneticamente modificados - OGM e seus 
derivados, tendo como diretrizes o estímulo ao avanço científico na área de biossegurança e biotecnologia, a 
proteção à vida e à saúde humana, animal e vegetal, e a observância do princípio da precaução para a proteção 
do meio ambiente, bem como normas para o uso mediante autorização de células-tronco embrionárias obtidas de 
embriões humanos produzidos por fertilização in vitro e não utilizados no respectivo procedimento, para fins de 
pesquisa e terapia. 

Art. 22  As atividades e projetos que envolvam OGM e seus derivados, relacionados ao ensino com 
manipulação de organismos vivos, à pesquisa científica, ao desenvolvimento tecnológico e à produção industrial 
ficam restritos ao âmbito de entidades de direito público ou privado, que serão responsáveis pela obediência aos 
preceitos da Lei n2  11.105, de 2005, deste Decreto e de normas complementares, bem como pelas eventuais 
conseqüências ou efeitos advindos de seu descumprimento. 

§ 1 2  Para os fins deste Decreto, consideram-se atividades e projetos no âmbito de entidade os conduzidos 
em instalações próprias ou sob a responsabilidade administrativa, técnica ou científica da entidade. 

§ 22  As atividades e projetos de que trata este artigo são vedados a pessoas físicas em atuação 
autônoma e independente, ainda que mantenham vínculo empregatício ou qualquer outro com pessoas jurídicas. 

§ 32  Os interessados em realizar atividade prevista neste Decreto deverão requerer autorização à 
Comissão Técnica Nacional de Biossegurança - CTNBio, que se manifestará no prazo fixado em norma própria. 

Art. 32  Para os efeitos deste Decreto, considera-se: 

I - atividade de pesquisa: a realizada em laboratório, regime de contenção ou campo, como parte do 
processo de obtenção de OGM e seus derivados ou de avaliação da biossegurança de OGM e seus derivados, o 
que engloba, no âmbito experimental, a construção, o cultivo, a manipulação, o transporte, a transferência, a 
importação, a exportação, o armazenamento, a liberação no meio ambiente e o descarte de OGM e seus 
derivados; 

II - atividade de uso comercial de OGM e seus derivados: a que não se enquadra como atividade de 
pesquisa, e que trata do cultivo, da produção, da manipulação, do transporte, da transferência, da 
comercialização, da importação, da exportação, do armazenamento, do consumo, da liberação e do descarte de 
OGM e seus derivados para fins comerciais; 

III - organismo: toda entidade biológica capaz de reproduzir ou transferir material genético, inclusive vírus e 
outras classes que venham a ser conhecidas; 

IV - ácido desoxirribonucléico - ADN, ácido ribonucléico - ARN: material genético que contém informações 

http://www.planalto.gov.briccivil_03/ ato2004-2006/2005/Decreto/D5591.htm 	 1/18 M
at

ér
ia

 P
L 

31
5/

20
15

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 52



06/0712015 	 Decreto n° 5591 

determinantes dos caracteres hereditários transmissíveis à descendência; 

V - moléculas de ADN/ARN recombinante: as moléculas manipuladas fora das células vivas mediante a 
modificação de segmentos de ADN/ARN natural ou sintético e que possam multiplicar-se em uma célula viva, ou 
ainda as moléculas de ADN/ARN resultantes dessa multiplicação; consideram-se também os segmentos de 
ADN/ARN sintéticos equivalentes aos de ADN/ARN natural; 

VI - engenharia genética: atividade de produção e manipulação de moléculas de ADN/ARN recombinante; 

VII - organismo geneticamente modificado - OGM: organismo cujo material genético - ADN/ARN tenha sido 
modificado por qualquer técnica de engenharia genética; 

VIII - derivado de OGM: produto obtido de OGM e que não possua capacidade autônoma de replicação ou 
que não contenha forma viável de OGM; 

IX - célula germinal humana: célula-mãe responsável pela formação de gametas presentes nas glândulas 
sexuais femininas e masculinas e suas descendentes diretas em qualquer grau de ploidia; 

X - fertilização in vitro: a fusão dos gametas realizada por qualquer técnica de fecundação extracorpórea; 

XI - clonagem: processo de reprodução assexuada, produzida artificialmente, baseada em um único 
patrimônio genético, com ou sem utilização de técnicas de engenharia genética; 

XII - células-tronco embrionárias: células de embrião que apresentam a capacidade de se transformar em 
células de qualquer tecido de um organismo; 

XIII - embriões inviáveis: aqueles com alterações genéticas comprovadas por diagnóstico pré 
implantacional, conforme normas específicas estabelecidas pelo Ministério da Saúde, que tiveram seu 
desenvolvimento interrompido por ausência espontânea de clivagem após período superior a vinte e quatro horas 
a partir da fertilização in vitro, ou com alterações morfológicas que comprometam o pleno desenvolvimento do 
embrião; 

XIV - embriões congelados disponíveis: aqueles congelados até o dia 28 de março de 2005, depois de 
completados três anos contados a partir da data do seu congelamento; 

XV - genitores: usuários finais da fertilização in vitro; 

XVI - órgãos e entidades de registro e fiscalização: aqueles referidos no caput do art. 53; 

XVII - tecnologias genéticas de restrição do uso: qualquer processo de intervenção humana para geração 
ou multiplicação de plantas geneticamente modificadas para produzir estruturas reprodutivas estéreis, bem como 
qualquer forma de manipulação genética que vise à ativação ou desativação de genes relacionados à fertilidade 
das plantas por indutores químicos externos. 

§ 1 Não se inclui na categoria de OGM o resultante de técnicas que impliquem a introdução direta, num 
organismo, de material hereditário, desde que não envolvam a utilização de moléculas de ADN/ARN 
recombinante ou OGM, inclusive fecundação in vitro, conjugação, transdução, transformação, indução poliplóide 
e qualquer outro processo natural. 

§ 22  Não se inclui na categoria de derivado de OGM a substância pura, quimicamente definida, obtida por 
meio de processos biológicos e que não contenha OGM, proteína heteróloga ou ADN recombinante. 

CAPÍTULO II 
DA COMISSÃO TÉCNICA NACIONAL DE BIOSSEGURANÇA 

Art. 42  A CTNBio, integrante do Ministério da Ciência e Tecnologia, é instância colegiada multidisciplinar 
de caráter consultivo e deliberativo, para prestar apoio técnico e de assessoramento ao Governo Federal na 
formulação, atualização e implementação da Política Nacional de Biossegurança - PNB de OGM e seus 
derivados, bem como no estabelecimento de normas técnicas de segurança e de pareceres técnicos referentes 
à autorização para atividades que envolvam pesquisa e uso comercial de OGM e seus derivados, com base na 
avaliação de seu risco zoofitossanitário, à saúde humana e ao meio ambiente. 

Parágrafo único. A CTNBio deverá acompanhar o desenvolvimento e o progresso técnico e científico nas 
áreas de biossegurança, biotecnologia, bioética e afins, com o objetivo de aumentar sua capacitação para a 
proteção da saúde humana, dos animais e das plantas e do meio ambiente. 

Seção 1 
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Das Atribuições 

Art. 52  Compete à CTNBio: 

I - estabelecer normas para as pesquisas com OGM e seus derivados; 

II - estabelecer normas relativamente às atividades e aos projetos relacionados a OGM e seus derivados; 

III - estabelecer, no âmbito de suas competências, critérios de avaliação e monitoramento de risco de 
OGM e seus derivados; 

IV - proceder à análise da avaliação de risco, caso a caso, relativamente a atividades e projetos que 
envolvam OGM e seus derivados; 

V - estabelecer os mecanismos de funcionamento das Comissões Internas de Biossegurança - CIBio, no 
âmbito de cada instituição que se dedique ao ensino, à pesquisa científica, ao desenvolvimento tecnológico e à 
produção industrial que envolvam OGM e seus derivados; 

VI - estabelecer requisitos relativos a biossegurança para autorização de funcionamento de laboratório, 
instituição ou empresa que desenvolverá atividades relacionadas a OGM e seus derivados; 

VII - relacionar-se com instituições voltadas para a biossegurança de OGM e seus derivados, em âmbito 
nacional e internacional; 

VIII - autorizar, cadastrar e acompanhar as atividades de pesquisa com OGM e seus derivados, nos 
termos da legislação em vigor; 

IX - autorizar a importação de OGM e seus derivados para atividade de pesquisa; 

X - prestar apoio técnico consultivo e de assessoramento ao Conselho Nacional de Biossegurança - CNBS 
na formulação da Política Nacional de Biossegurança de OGM e seus derivados; 

XI - emitir Certificado de Qualidade em Biossegurança - CQB para o desenvolvimento de atividades com 
OGM e seus derivados em laboratório, instituição ou empresa e enviar cópia do processo aos órgãos de registro 
e fiscalização; 

XII - emitir decisão técnica, caso a caso, sobre a biossegurança de OGM e seus derivados, no âmbito das 
atividades de pesquisa e de uso comercial de OGM e seus derivados, inclusive a classificação quanto ao grau 
de risco e nível de biossegurança exigido, bem como medidas de segurança exigidas e restrições ao uso; 

XIII - definir o nível de biossegurança a ser aplicado ao OGM e seus usos, e os respectivos procedimentos 
e medidas de segurança quanto ao seu uso, conforme as normas estabelecidas neste Decreto, bem como 
quanto aos seus derivados; 

XIV - classificar os OGM segundo a classe de risco, observados os critérios estabelecidos neste Decreto; 

XV - acompanhar o desenvolvimento e o progresso técnico-científico na biossegurança de OGM e seus 
derivados; 

XVI - emitir resoluções, de natureza normativa, sobre as matérias de sua competência; 

XVII - apoiar tecnicamente os órgãos competentes no processo de prevenção e investigação de acidentes 
e de enfermidades, verificados no curso dos projetos e das atividades com técnicas de ADN/ARN recombinante; 

XVIII - apoiar tecnicamente os órgãos e entidades de registro e fiscalização, no exercício de suas 
atividades relacionadas a OGM e seus derivados; 

XIX - divulgar no Diário Oficial da União, previamente à análise, os extratos dos pleitos e, posteriormente, 
dos pareceres dos processos que lhe forem submetidos, bem como dar ampla publicidade no Sistema de 
Informações em Biossegurança - SIB a sua agenda, processos em trâmite, relatórios anuais, atas das reuniões 
e demais informações sobre suas atividades, excluídas as informações sigilosas, de interesse comercial, 
apontadas pelo proponente e assim por ela consideradas; 

XX - identificar atividades e produtos decorrentes do uso de OGM e seus derivados potencialmente 
causadores de degradação do meio ambiente ou que possam causar riscos à saúde humana; 

XXI - reavaliar suas decisões técnicas por solicitação de seus membros ou por recurso dos órgãos e 
entidades de registro e fiscalização, fundamentado em fatos ou conhecimentos científicos novos, que sejam 
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relevantes quanto à biossegurança de OGM e seus derivados; 

XXII - propor a realização de pesquisas e estudos científicos no campo da biossegurança de OGM e seus 
derivados; 

XXIII - apresentar proposta de seu regimento interno ao Ministro de Estado da Ciência e Tecnologia. 

Parágrafo único. A reavaliação de que trata o inciso XXI deste artigo será solicitada ao Presidente da 
CTNBio em petição que conterá o nome e qualificação do solicitante, o fundamento instruído com descrição dos 
fatos ou relato dos conhecimentos científicos novos que a ensejem e o pedido de nova decisão a respeito da 
biossegurança de OGM e seus derivados a que se refiram. 

Seção II 
Da Composição 

Art. 62  A CTNBio, composta de membros titulares e suplentes, designados pelo Ministro de Estado da 
Ciência e Tecnologia, será constituída por vinte e sete cidadãos brasileiros de reconhecida competência técnica, 
de notória atuação e saber científicos, com grau acadêmico de doutor e com destacada atividade profissional 
nas áreas de biossegurança, biotecnologia, biologia, saúde humana e animal ou meio ambiente, sendo: 

I - doze especialistas de notório saber científico e técnico, em efetivo exercício profissional, sendo: 

a) três da área de saúde humana; 

b) três da área animal; 

c) três da área vegetal; 

d) três da área de meio ambiente; 

II - um representante de cada um dos seguintes órgãos, indicados pelos respectivos titulares: 

a) Ministério da Ciência e Tecnologia; 

b) Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento; 

c) Ministério da Saúde; 

d) Ministério do Meio Ambiente; 

e) Ministério do Desenvolvimento Agrário; 

f) Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior; 

g) Ministério da Defesa; 

h) Ministério das Relações Exteriores; 

i) Secretaria Especial de Aqüicultura e Pesca da Presidência da República; 

III - um especialista em defesa do consumidor, indicado pelo Ministro de Estado da Justiça; 

IV - um especialista na área de saúde, indicado pelo Ministro de Estado da Saúde; 

V - um especialista em meio ambiente, indicado pelo Ministro de Estado do Meio Ambiente; 

VI - um especialista em biotecnologia, indicado pelo Ministro de Estado da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento; 

VII - um especialista em agricultura familiar, indicado pelo Ministro de Estado do Desenvolvimento Agrário; 

VIII - um especialista em saúde do trabalhador, indicado pelo Ministro de Estado do Trabalho e Emprego. 

Parágrafo único. Cada membro efetivo terá um suplente, que participará dos trabalhos na ausência do 
titular. 

Art. 72  Os especialistas de que trata o inciso I do art. 6 2  serão escolhidos a partir de lista tríplice de 
titulares e suplentes. 
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Poliu 
P; Jc, 

membros externos à CTNBio, representantes de sociedades científicas, da Sociedade FBta 
Parágrafo único. O Ministro de Estado da Ciência e Tecnologia constituirá corrirs —sWid hoc;20p3:: : 

o 
Progresso da Ciência - SBPC e da Academia Brasileira de Ciências - ABC, encarregada de ela Gorar a lista 
tríplice de que trata o caput deste artigo, no prazo de até trinta dias de sua constituição. 

Art. 82  Os representantes de que trata o inciso II do art. 6 2, e seus suplentes, serão indicados pelos 
titulares dos respectivos órgãos no prazo de trinta dias da data do aviso do Ministro de Estado da Ciência e 
Tecnologia. 

Art. 92  A indicação dos especialistas de que tratam os incisos III a VIII do art. 6 2  será feita pelos 
respectivos Ministros de Estado, a partir de lista tríplice elaborada por organizações da sociedade civil providas 
de personalidade jurídica, cujo objetivo social seja compatível com a especialização prevista naqueles incisos, 
em procedimento a ser definido pelos respectivos Ministérios. 

Art. 10. As consultas às organizações da sociedade civil, para os fins de que trata o art. 9 2, deverão ser 
realizadas sessenta dias antes do término do mandato do membro a ser substituído. 

Art. 11. A designação de qualquer membro da CTNBio em razão de vacância obedecerá aos mesmos 
procedimentos a que a designação ordinária esteja submetida. 

Art. 12. Os membros da CTNBio terão mandato de dois anos, renovável por até mais dois períodos 
consecutivos. 

Parágrafo único. A contagem do período do mandato de membro suplente é contínua, ainda que assuma o 
mandato de titular. 

Art. 13. As despesas com transporte, alimentação e hospedagem dos membros da CTNBio serão de 
responsabilidade do Ministério da Ciência e Tecnologia. 

Parágrafo único. As funções e atividades desenvolvidas pelos membros da CTNBio serão consideradas de 
alta relevância e honorificas. 

Art. 14. Os membros da CTNBio devem pautar a sua atuação pela observância estrita dos conceitos ético-
profissionais, sendo vedado participar do julgamento de questões com as quais tenham algum envolvimento de 
ordem profissional ou pessoal, sob pena de perda de mandato. 

§ 1 2  O membro da CTNBio, ao ser empossado, assinará declaração de conduta, explicitando eventual 
conflito de interesse, na forma do regimento interno. 

§ 22  O membro da CTNBio deverá manifestar seu eventual impedimento nos processos a ele distribuídos 
para análise, quando do seu recebimento, ou, quando não for o relator, no momento das deliberações nas 
reuniões das subcomissões ou do plenário. 

§ 32  Poderá argüir o impedimento o membro da CTNBio ou aquele legitimado como interessado, nos 
termos do art. 92  da Lei n- 2̀.  9.784, de 29 de janeiro de 1999.  

§ 42  A argüição de impedimento será formalizada em petição fundamentada e devidamente instruída, e 
será decidida pelo plenário da CTNBio. 

§ 52  É nula a decisão técnica em que o voto de membro declarado impedido tenha sido decisivo para o 
resultado do julgamento. 

§ 62  O plenário da CTNBio, ao deliberar pelo impedimento, proferirá nova decisão técnica, na qual regulará 
expressamente o objeto da decisão viciada e os efeitos dela decorrentes, desde a sua publicação. 

Art. 15. O Presidente da CTNBio e seu substituto serão designados, entre os seus membros, pelo Ministro 
de Estado da Ciência e Tecnologia, a partir de lista tríplice votada pelo plenário. 

§ 1 2  O mandado do Presidente da CTNBio será de dois anos, renovável por igual período. 

§ 22  Cabe ao Presidente da CTNBio, entre outras atribuições a serem definidas no regimento interno: 

I - representar a CTNBio; 

II - presidir a reunião plenária da CTNBio; 
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III - delegar suas atribuições; 

IV - determinar a prestação de informações e franquear acesso a documentos, solicitados pelos órgãos de 
registro e fiscalização. 

Seção III 
Da Estrutura Administrativa 

Art. 16. A CTNBio contará com uma Secretaria-Executiva, cabendo ao Ministério da Ciência e Tecnologia 
prestar-lhe o apoio técnico e administrativo. 

Parágrafo único. Cabe à Secretaria-Executiva da CTNBio, entre outras atribuições a serem definidas no 
regimento interno: 

I - prestar apoio técnico e administrativo aos membros da CTNBio; 

II - receber, instruir e fazer tramitar os pleitos submetidos à deliberação da CTNBio; 

III - encaminhar as deliberações da CTNBio aos órgãos governamentais responsáveis pela sua 
implementação e providenciar a devida publicidade; 

IV - atualizar o SIB. 

Art. 17. A CTNBio constituirá subcomissões setoriais permanentes na área de saúde humana, na área 
animal, na área vegetal e na área ambiental, e poderá constituir subcomissões extraordinárias, para análise 
prévia dos temas a serem submetidos ao plenário. 

§ 1 2  Membros titulares e suplentes participarão das subcomissões setoriais, e a distribuição dos 
processos para análise poderá ser feita a qualquer deles. 

§ 22  O funcionamento e a coordenação dos trabalhos nas subcomissões setoriais e extraordinárias serão 
definidos no regimento interno da CTNBio. 

Seção IV 
Das Reuniões e Deliberações 

Art. 18. O membro suplente terá direito à voz e, na ausência do respectivo titular, a voto nas deliberações. 

Art. 19. A reunião da CTNBio poderá ser instalada com a presença de catorze de seus membros, incluído 
pelo menos um representante de cada uma das áreas referidas no inciso I do art. 6 2. 

Parágrafo único. As decisões da CTNBio serão tomadas com votos favoráveis da maioria absoluta de 
seus membros, exceto nos processos de liberação comercial de OGM e derivados, para os quais se exigirá que 
a decisão seja tomada com votos favoráveis de pelo menos dois terços dos membros. 

Art. 20. Perderá seu Inandato o membro que: 

I - violar o disposto no art. 14; 

II - não comparecer a três reuniões ordinárias consecutivas do plenário da CTNBio, sem justificativa. 

Art. 21. A CTNBio reunir-se-á, em caráter ordinário, uma vez por mês e, extraordinariamente, a qualquer 
momento, mediante convocação de seu Presidente ou por solicitação fundamentada subscrita pela maioria 
absoluta dos seus membros. 

Parágrafo único. A periodicidade das reuniões ordinárias poderá, em caráter excepcional, ser alterada por 
deliberação da CTNBio. 

Art. 22. As reuniões da CTNBio serão gravadas, e as respectivas atas, no que decidirem sobre pleitos, 
deverão conter ementa que indique número do processo, interessado, objeto, motivação da decisão, eventual 
divergência e resultado. 

Art. 23. Os extratos de pleito deverão ser divulgados no Diário Oficial da União e no SIB, com, no mínimo, 
trinta dias de antecedência de sua colocação em pauta, excetuados os casos de urgência, que serão definidos 
pelo Presidente da CTNBio. 

Art. 24. Os extratos Je parecer e as decisões técnicas deverão ser publicados no Diário Oficial da União. 
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Art. 25. Os órgãos e entidades integrantes da administração pública federal poderão soli 	articipação 
em reuniões da CTNBio para tratar de assuntos de seu especial interesse, sem direito a voto. 

Parágrafo único. A solicitação à Secretaria-Executiva da CTNBio deverá ser acompanhada de justificação 
que demonstre a motivação e comprove o interesse do solicitante na biossegurança de OGM e seus derivados 
submetidos à deliberação da CTNBio. 

Art. 26. Poderão ser convidados a participar das reuniões, em caráter excepcional, representantes da 
comunidade científica, do setor público e de entidades da sociedade civil, sem direito a voto. 

Seção V 
Da Tramitação de Processos 

Art. 27. Os processos pertinentes às competências da CTNBio, de que tratam os incisos IV, VIII, IX, XII, 
e XXI do art. 52, obedecerão ao trâmite definido nesta Seção. 

Art. 28. O requerimento protocolado na Secretaria-Executiva da CTNBio, depois de autuado e devidamente 
instruído, terá seu extrato prévio publicado no Diário Oficial da União e divulgado no SIB. 

Art. 29. O processo será distribuído a um dos membros, titular ou suplente, para relatoria e elaboração de 
parecer. 

Art. 30. O parecer será submetido a uma ou mais subcomissões setoriais permanentes ou extraordinárias 
para formação e aprovação do parecer final. 

Art. 31. O parecer final, após sua aprovação nas subcomissões setoriais ou extraordinárias para as quais 
o processo foi distribuído, será encaminhado ao plenário da CTNBio para deliberação. 

Art. 32. O voto vencido de membro de subcomissão setorial permanente ou extraordinária deverá ser 
apresentado de forma expressa e fundamentada e será consignado como voto divergente no parecer final para 
apreciação e deliberação do plenário. 

Art. 33. Os processos de liberação comercial de OGM e seus derivados serão submetidos a todas as 
subcomissões permanentes. 

Art. 34. O relator de parecer de subcomissões e do plenário deverá considerar, além dos relatórios dos 
proponentes, a literatura científica existente, bem como estudos e outros documentos protocolados em 
audiências públicas ou na CTNBio. 

Art. 35. A CTNBio adotará as providências necessárias para resguardar as informações sigilosas, de 
interesse comercial, apontadas pelo proponente e assim por ela consideradas, desde que sobre essas 
informações não recaiam interesses particulares ou coletivos constitucionalmente garantidos. 

§ 1 2  A fim de que seja resguardado o sigilo a que se refere o caput deste artigo, o requerente deverá dirigir 
ao Presidente da CTNBio solicitação expressa e fundamentada, contendo a especificação das informações cujo 
sigilo pretende resguardar. 

§ 22  O pedido será indeferido mediante despacho fundamentado, contra o qual caberá recurso ao plenário, 
em procedimento a ser estabelecido no regimento interno da CTNBio, garantido o sigilo requerido até decisão 
final em contrário. 

§ 32  O requerente poderá optar por desistir do pleito, caso tenha seu pedido de sigilo indeferido 
definitivamente, hipótese em que será vedado à CTNBio dar publicidade à informação objeto do pretendido sigilo. 

Art. 36. Os órgãos e entidades de registro e fiscalização requisitarão acesso a determinada informação 
sigilosa, desde que indispensável ao exercício de suas funções, em petição que fundamentará o pedido e 
indicará o agente que a ela terá acesso. 

Seção VI 
Da Decisão Técnica 

Art. 37. Quanto aos aspectos de biossegurança de OGM e seus derivados, a decisão técnica da CTNBio 
vincula os demais órgãos e entidades da administração. 

Art. 38. Nos casos de uso comercial, dentre outros aspectos técnicos de sua análise, os órgãos de 
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registro e fiscalização, no exercício de suas atribuições em caso de solicitação pela CTNBio, observarão, quanto 
aos aspectos de biossegurança de OGM e seus derivados, a decisão técnica da CTNBio. 

Art. 39. Em caso de decisão técnica favorável sobre a biossegurança no âmbito da atividade de pesquisa, 
a CTNBio remeterá o processo respectivo aos órgãos e entidades de registro e fiscalização, para o exercício de 
suas atribuições. 

Art. 40. A decisão técnica da CTNBio deverá conter resumo de sua fundamentação técnica, explicitar as 
medidas de segurança e restrições ao uso de OGM e seus derivados e considerar as particularidades das 
diferentes regiões do País, com o objetivo de orientar e subsidiar os órgãos e entidades de registro e 
fiscalização, no exercício de suas atribuições. 

Art. 41. Não se submeterá a análise e emissão de parecer técnico da CTNBio o derivado cujo OGM já 
tenha sido por ela aprovado. 

Art. 42. As pessoas físicas ou jurídicas envolvidas em qualquer das fases do processo de produção 
agrícola, comercialização ou transporte de produto geneticamente modificado que tenham obtido a liberação para 
uso comercial estão dispensadas de apresentação do CQB e constituição de CIBio, salvo decisão em contrário 
da CTNBio. 

Seção VII 
Das Audiências Públicas 

Art. 43. A CTNBio poderá realizar audiências públicas, garantida a participação da sociedade civil, que 
será requerida: 

I - por um de seus membros e aprovada por maioria absoluta, em qualquer hipótese; 

II - por parte comprovadamente interessada na matéria objeto de deliberação e aprovada por maioria 
absoluta, no caso de liberação comercial. 

§ 1 2  A CTNBio publicará no SIB e no Diário Oficial da União, com antecedência mínima de trinta dias, a 
convocação para audiência pública, dela fazendo constar a matéria, a data, o horário e o local dos trabalhos. 

§ 22  A audiência pública será coordenada pelo Presidente da CTNBio que, após a exposição objetiva da 
matéria objeto da audiência, abrirá as discussões com os interessados presentes. 

§ 32  Após a conclusão dos trabalhos da audiência pública, as manifestações, opiniões, sugestões e 
documentos ficarão disponíveis aos interessados na Secretaria-Executiva da CTNBio. 

§ 42  Considera-se parte interessada, para efeitos do inciso II do caput deste artigo, o requerente do 
processo ou pessoa jurídica cujo objetivo social seja relacionado às áreas previstas no caput e nos incisos III, 
VII e VIII do art 62. 

Seção VIII 
Das Regras Gerais de Classificação de Risco de OGM 

Art. 44. Para a classificação dos OGM de acordo com classes de risco, a CTNBio deverá considerar, 
entre outros critérios: 

I - características gerais do OGM; 

II - características do vetor; 

III - características do inserto; 

IV - características dos organismos doador e receptor; 

V - produto da expressão gênica das seqüências inseridas; 

VI - atividade proposta e o meio receptor do OGM; 

VII - uso proposto do OGM; 

VIII - efeitos adversos do OGM à saúde humana e ao meio ambiente. 

Seção IX 
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Do Certificado de Qualidade em Biossegurança 
LeorklüJt.,—  

Art. 45. A instituição de direito público ou privado que pretender realizar pesquisa em la 
contenção ou campo, como parte do processo de obtenção de OGM ou de avaliação da bioss 
o que engloba, no âmbito experimental, a construção, o cultivo, a manipulação, o transporte, a transferência, a 
importação, a exportação, o armazenamento, a liberação no meio ambiente e o descarte de OGM, deverá 
requerer, junto à CTNBio, a emissão do CQB. 

§ 1 2  A CTNBio estabelecerá os critérios e procedimentos para requerimento, emissão, revisão, extensão, 
suspensão e cancelamento de CQB. 

§ 22  A CTNBio enviará cópia do processo de emissão de CQB e suas atualizações aos órgãos de registro 
e fiscalização. 

Art. 46. As organizações públicas e privadas, nacionais e estrangeiras, financiadoras ou patrocinadoras de 
atividades ou de projetos referidos no caput do art. 2 2, devem exigir a apresentação de CQB, sob pena de se 
tornarem co-responsáveis pelos eventuais efeitos decorrentes do descumprimento deste Decreto. 

Art. 47. Os casos não previstos neste Capítulo serão definidos pelo regimento interno da CTNBio. 

CAPÍTULO III 
DO CONSELHO NACIONAL DE BIOSSEGURANÇA 

Art. 48. O CNBS, vinculado à Presidência da República, é órgão de assessoramento superior do 
Presidente da República para a formulação e implementação da PNB. 

§ 1 2  Compete ao CNBS: 

I - fixar princípios e diretrizes para a ação administrativa dos órgãos e entidades federais com 
competências sobre a matéria; 

II - analisar, a pedido da CTNBio, quanto aos aspectos da conveniência e oportunidade socioeconômicas e 
do interesse nacional, os pedidos de liberação para uso comercial de OGM e seus derivados; 

III - avocar e decidir, em última e definitiva instância, com base em manifestação da CTNBio e, quando 
julgar necessário, dos órgãos e entidades de registro e fiscalização, no âmbito de suas competências, sobre os 
processos relativos a atividades que envolvam o uso comercial de OGM e seus derivados. 

§ 22  Sempre que o CNBS deliberar favoravelmente à realização da atividade analisada, encaminhará sua 
manifestação aos órgãos e entidades de registro e fiscalização. 

§ 32  Sempre que o CNBS deliberar contrariamente à atividade analisada, encaminhará sua manifestação à 
CTNBio para informação ao requerente. 

Art. 49. O CNBS é composto pelos seguintes membros: 

I - Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República, que o presidirá; 

II - Ministro de Estado da Ciência e Tecnologia; 

III - Ministro de Estado do Desenvolvimento Agrário; 

IV - Ministro de Estado da Agricultura, Pecuária e Abastecimento; 

V - Ministro de Estado da Justiça; 

VI - Ministro de Estado da Saúde; 

VII - Ministro de Estado do Meio Ambiente; 

VIII - Ministro de Estado do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior; 

IX - Ministro de Estado das Relações Exteriores; 

X - Ministro de Estado da Defesa; 

XI - Secretário Especial de Aqüicultura e Pesca da Presidência da República. 
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§ 1 2  O CNBS reunir-se-á sempre que convocado por seu Presidente ou mediante provocação da maioria 
dos seus membros. 

§ 22  Os membros do CNBS serão substituídos, em suas ausências ou impedimentos, pelos respectivos 
Secretários-Executivos ou, na inexistência do cargo, por seus substitutos legais. 

§ 32  Na ausência do Presidente, este indicará Ministro de Estado para presidir os trabalhos. 

§ 42  A reunião do CNBS será instalada com a presença de, no mínimo, seis de seus membros e as 
decisões serão tomadas por maioria absoluta dos seus membros. 

§ 52  O regimento interno do CNBS definirá os procedimentos para convocação e realização de reuniões e 
deliberações. 

Art. 50. O CNBS decidirá, a pedido da CTNBio, sobre os aspectos de conveniência e oportunidade 
socioeconômicas e do interesse nacional na liberação para uso comercial de OGM e seus derivados. 

§ 1 2  A CTNBio deverá protocolar, junto à Secretaria-Executiva do CNBS, cópia integral do processo 
relativo à atividade a ser analisada, com indicação dos motivos desse encaminhamento. 

§ 22  A eficácia da decisão técnica da CTNBio, se esta tiver sido proferida no caso específico, 
permanecerá suspensa até decisão final do CNBS. 

§ 32  o CNBS decidirá o pedido de análise referido no caput no prazo de sessenta dias, contados da data 
de protocolo da solicitação em sua Secretaria-Executiva. 

§ 42  O prazo previsto no § 3 2  poderá ser suspenso para cumprimento de diligências ou emissão de 
pareceres por consultores ad hoc, conforme decisão do CNBS. 

Art. 51. O CNBS poderá avocar os processos relativos às atividades que envolvam o uso comercial de 
OGM e seus derivados para análise e decisão, em última e definitiva instância, no prazo de trinta dias, contados 
da data da publicação da decisão técnica da CTNBio no Diário Oficial da União. 

§ 1 2  O CNBS poderá requerer, quando julgar necessário, manifestação dos órgãos e entidades de registro 
e fiscalização. 

§ 22  A decisão técnica da CTNBio permanecerá suspensa até a expiração do prazo previsto no caput sem 
a devida avocação do processo ou até a decisão final do CNBS, caso por ele o processo tenha sido avocado. 

§ 32  O CNBS decidirá no prazo de sessenta dias, contados da data de recebimento, por sua Secretaria-
Executiva, de cópia integral do processo avocado. 

§ 42  O prazo previsto no § 32  poderá ser suspenso para cumprimento de diligências ou emissão de 
pareceres por consultores ad hoc, conforme decisão do CNBS. 

Art. 52. O CNBS decidirá sobre os recursos dos órgãos e entidades de registro e fiscalização relacionados 
à liberação comercial de OGM e seus derivados, que tenham sido protocolados em sua Secretaria-Executiva, no 
prazo de até trinta dias contados da data da publicação da decisão técnica da CTNBio no Diário Oficial da União. 

§ 1 2  O recurso de que trata este artigo deverá ser instruído com justificação tecnicamente fundamentada 
que demonstre a divergência do órgão ou entidade de registro e fiscalização, no âmbito de suas competências, 
quanto à decisão da CTNBio em relação aos aspectos de biossegurança de OGM e seus derivados. 

§ 22  A eficácia da decisão técnica da CTNBio permanecerá suspensa até a expiração do prazo previsto no 
caput sem a devida interposição de recursos pelos órgãos de fiscalização e registro ou até o julgamento final 
pelo CNBS, caso recebido e conhecido o recurso interposto. 

§ 32  O CNBS julgará o recurso no prazo de sessenta dias, contados da data do protocolo em sua 
Secretaria-Executiva. 

§ 4 O prazo previsto no § 32  poderá ser suspenso para cumprimento de diligências ou emissão de 
pareceres por consultores ad hoc, conforme decisão do CNBS. 

CAPÍTULO IV 
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Proc. 

DOS ÓRGÃOS E ENTIDADES DE REGISTRO E FISCALIZAÇÃtPoriardo 
. , 

Art. 53. Caberá aos órgãos e entidades de registro e fiscalização do Ministério da Saúde, o 'mistério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento e do Ministério do Meio Ambiente, e da Secretaria Especial de 
Aqüicultura e Pesca da Presidência da República entre outras atribuições, no campo de suas competências, 
observadas a decisão técnica da CTNBio, as deliberações do CNBS e os mecanismos estabelecidos neste 
Decreto: 

I - fiscalizar as atividades de pesquisa de OGM e seus derivados; 

II - registrar e fiscalizar a liberação comercial de OGM e seus derivados; 

III - emitir autorização para a importação de OGM e seus derivados para uso comercial; 

IV - estabelecer normas de registro, autorização, fiscalização e licenciamento ambiental de OGM e seus 
derivados; 

V - fiscalizar o cumprimento das normas e medidas de biossegurança estabelecidas pela CTNBio; 

VI - promover a capacitação dos fiscais e técnicos incumbidos de registro, autorização, fiscalização e 
licenciamento ambiental de OGM e seus derivados; 

VII - instituir comissão interna especializada em biossegurança de OGM e seus derivados; 

VIII - manter atualizado no SIB o cadastro das instituições e responsáveis técnicos que realizam 
atividades e projetos relacionados a OGM e seus derivados; 

IX - tornar públicos, inclusive no SIB, os registros, autorizações e licenciamentos ambientais concedidos; 

X - aplicar as penalidades de que trata este Decreto; 

XI - subsidiar a CTNBio na definição de quesitos de avaliação de biossegurança de OGM e seus derivados. 

§ 1 2  As normas a que se refere o inciso IV consistirão, quando couber, na adequação às decisões da 
CTNBio dos procedimentos, meios e ações em vigor aplicáveis aos produtos convencionais. 

§ 2-2  Após manifestação favorável da CTNBio, ou do CNBS, em caso de avocação ou recurso, caberá, em 
decorrência de análise específica e decisão pertinente: 

I - ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento emitir as autorizações e registros e fiscalizar 
produtos e atividades que utilizem OGM e seus derivados destinados a uso animal, na agricultura, pecuária, 
agroindústria e áreas afins, de acordo com a legislação em vigor e segundo as normas que vier a estabelecer; 

II - ao órgão competente do Ministério da Saúde emitir as autorizações e registros e fiscalizar produtos e 
atividades com OGM e seus derivados destinados a uso humano, farmacológico, domissanitário e áreas afins, 
de acordo com a legislação em vigor e as normas que vier a estabelecer; 

III - ao órgão competente do Ministério do Meio Ambiente emitir as autorizações e registros e fiscalizar 
produtos e atividades que envolvam OGM e seus derivados a serem liberados nos ecossistemas naturais, de 
acordo com a legislação em vigor e segundo as normas que vier a estabelecer, bem como o licenciamento, nos 
casos em que a CTNBio deliberar, na forma deste Decreto, que o OGM é potencialmente causador de 
significativa degradação do meio ambiente; 

IV - à Secretaria Especial de Aqüicultura e Pesca da Presidência da República emitir as autorizações e 
registros de produtos e atividades com OGM e seus derivados destinados ao uso na pesca e aqüicultura, de 
acordo com a legislação em vigor e segundo este Decreto e as normas que vier a estabelecer. 

Art. 54. A CTNBio delibera, em última e definitiva instância, sobre os casos em que a atividade é potencial 
ou efetivamente causadora de degradação ambiental, bem como sobre a necessidade do licenciamento 
ambiental. 

Art. 55. A emissão dos registros, das autorizações e do licenciamento ambiental referidos neste Decreto 
deverá ocorrer no prazo máximo de cento e vinte dias. 

Parágrafo úncio. A contagem do prazo previsto no caput será suspensa, por até cento e oitenta dias, 
durante a elaboração, pelo requerente, dos estudos ou esclarecimentos necessários. 
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Art. 56. As autorizações e registros de que trata este Capítulo estarão vinculados à decisão técnica da 
CTNBio correspondente, sendo vedadas exigências técnicas que extrapolem as condições estabelecidas 
naquela decisão, nos aspectos relacionados à biossegurança. 

Art. 57. Os órgãos e entidades de registro e fiscalização poderão estabelecer ações conjuntas com vistas 
ao exercício de suas competências. 

CAPÍTULO V 
DO SISTEMA DE INFORMAÇÕES EM B1OSSEGURANÇA 

Art. 58. O SIB, vinculado à Secretaria-Executiva da CTNBio, é destinado à gestão das informações 
decorrentes das atividades de análise, autorização, registro, monitoramento e acompanhamento das atividades 
que envolvam OGM e seus derivados. 

§ 1 52  As disposições dos atos legais, regulamentares e administrativos que alterem, complementem ou 
produzam efeitos sobre a legislação de biossegurança de OGM e seus derivados deverão ser divulgadas no S1B 
concomitantemente com a entrada em vigor desses atos. 

§ 22  Os órgãos e entidades de registro e fiscalização deverão alimentar o SIB com as informações 
relativas às atividades de que trata este Decreto, processadas no âmbito de sua competência. 

Art. 59. A CTNBio dará ampla publicidade a suas atividades por intermédio do SIB, entre as quais, sua 
agenda de trabalho, calendário de reuniões, processos em tramitação e seus respectivos relatores, relatórios 
anuais, atas das reuniões e demais informações sobre suas atividades, excluídas apenas as informações 
sigilosas, de interesse comercial, assim por ela consideradas. 

Art. 60. O SIB permitirá a interação eletrônica entre o CNBS, a CTNBio e os órgãos e entidades federais 
responsáveis pelo registro e fiscalização de OGM. 

CAPÍTULO VI 
DAS COMISSÇÕES INTERNAS DE BIOSSEGURANÇA - CIBio 

Art. 61. A instituição que se dedique ao ensino, à pesquisa científica, ao desenvolvimento tecnológico e à 
produção industrial, que utilize técnicas e métodos de engenharia genética ou realize pesquisas com OGM e 
seus derivados, deverá criar uma Comissão Interna de Biossegurança - CIBio, cujos mecanismos de 
funcionamento serão estabelecidos pela CTNBio. 

Parágrafo único. A instituição de que trata o caput deste artigo indicará um técnico principal responsável 
para cada projeto especifico. 

Art. 62. Compete a Cl Bio, no âmbito de cada instituição: 

I - manter informados os trabalhadores e demais membros da coletividade, quando suscetíveis de serem 
afetados pela atividade, sobre as questões relacionadas com a saúde e a segurança, bem como sobre os 
procedimentos em caso de acidentes; 

II - estabelecer programas preventivos e de inspeção para garantir o funcionamento das instalações sob 
sua responsabilidade, dentro dos padrões e normas de biossegurança, definidos pela CTNBio; 

III - encaminhar à CTNBio os documentos cuja relação será por esta estabelecida, para os fins de análise, 
registro ou autorização do órgão competente, quando couber; 

IV - manter registro do acompanhamento individual de cada atividade ou projeto em desenvolvimento que 
envolva OGM e seus derivados; 

V - notificar a CTNBio, aos órgãos e entidades de registro e fiscalização e às entidades de trabalhadores o 
resultado de avaliações de risco a que estão submetidas as pessoas expostas, bem como qualquer acidente ou 
incidente que possa provocar a disseminação de agente biológico; 

VI - investigar a ocorrência de acidentes e enfermidades possivelmente relacionados a OGM e seus 
derivados e notificar suas conclusões e providencias à CTNBio. 

CAPÍTULO VII 
DA PESQUISA E DA TERAPIA COM CÉLULAS-TRONCO 

EMBIONÁRIAS HUMANAS OBTIDAS POR FERTILIZAÇÃO 
IN VITRO 
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Art. 63. É permitida, para fins de pesquisa e terapia, a utilização de células-tronco embnonar 
embriões humanos produzidos por fertilização in vitro e não utilizados no respectivo procedimerí 
seguintes condições: 

I - sejam embriões inviáveis; ou 

II - sejam embriões congelados disponíveis. 

§ 1 2  Em qualquer caso, é necessário o consentimento dos genitores. 

§ 22  Instituições de pesquisa e serviços de saúde que realizem pesquisa ou terapia com células-tronco 
embrionárias humanas deverão submeter seus projetos à apreciação e aprovação dos respectivos comitês de 
ética em pesquisa, na forma de resolução do Conselho Nacional de Saúde. 

§ 32  É vedada a comercialização do material biológico a que se refere este artigo, e sua prática implica o 
crime tipificado no art. 15 da Lei n 2  9.434, de 4 de fevereiro de 1997.  

Art. 64. Cabe ao Ministério da Saúde promover levantamento e manter cadastro atualizado de embriões 
humanos obtidos por fertilização in vitro e não utilizados no respectivo procedimento. 

§ 1 2  As instituições que exercem atividades que envolvam congelamento e armazenamento de embriões 
humanos deverão informar, conforme norma específica que estabelecerá prazos, os dados necessários à 
identificação dos embriões inviáveis produzidos em seus estabelecimentos e dos embriões congelados 
disponíveis. 

§ 22  O Ministério da Saúde expedirá a norma de que trata o § 1 2  no prazo de trinta dias da publicação 
deste Decreto. 

Art. 65. A Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA estabelecerá normas para procedimentos de 
coleta, processamento, teste, armazenamento, transporte, controle de qualidade e uso de células-tronco 
embrionárias humanas para os fins deste Capítulo. 

Art. 66. Os genitores que doarem, para fins de pesquisa ou terapia, células-tronco embrionárias humanas 
obtidas em conformidade com o disposto neste Capítulo, deverão assinar Termo de Consentimento Livre e 
Esclarecido, conforme norma específica do Ministério da Saúde. 

Art. 67. A utilização, em terapia, de células tronco embrionárias humanas, observado o art. 63, será 
realizada em conformidade com as diretrizes do Ministério da Saúde para a avaliação de novas tecnologias. 

CAPITULO VIII 
DA RESPONSABILIDADE CIVIL E ADMINISTRATIVA 

Art. 68. Sem prejuízo da aplicação das penas previstas na Lei n 2  11.105, de 2005, e neste Decreto, os 
responsáveis pelos danos ao meio ambiente e a terceiros responderão, solidariamente, por sua indenização ou 
reparação integral, independentemente da existência de culpa. 

Seção 1 
Das Infrações Administrativas 

Art. 69. Considera-se infração administrativa toda ação ou omissão que viole as normas previstas na Lá 
n2  11.105. de 2005, e neste Decreto e demais disposições legais pertinentes, em especial: 

I - realizar atividade ou projeto que envolva OGM e seus derivados, relacionado ao ensino com 
manipulação de organismos vivos, à pesquisa científica, ao desenvolvimento tecnológico e à produção industrial 
como pessoa física em atuação autônoma; 

II - realizar atividades de pesquisa e uso comercial de OGM e seus derivados sem autorização da CTNBio 
ou em desacordo com as normas por ela expedidas; 

III - deixar de exigir a apresentação do CQB emitido pela CTNBio a pessoa jurídica que financie ou 
patrocine atividades e projetos que envolvam OGM e seus derivados; 

IV - utilizar, para fins de pesquisa e terapia, células-tronco embrionárias obtidas de embriões humanos 
produzidos por fertilização in vitro sem o consentimento dos genitores; 

V - realizar atividades de pesquisa ou terapia com células-tronco embrionárias humanas sem aprovação do 
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respectivo comitê de ética em pesquisa, conforme norma do Conselho Nacional de Saúde; 

VI - comercializar células-tronco embrionárias obtidas de embriões humanos produzidos por fertilização in 
vitro; 

VII - utilizar, para fins de pesquisa e terapia, células tronco embrionárias obtidas de embriões humanos 
produzidos por fertilização in vitro sem atender às disposições previstas no Capítulo VII; 

VIII - deixar de manter registro do acompanhamento individual de cada atividade ou projeto em 
desenvolvimento que envolva OGM e seus derivados; 

IX - realizar engenharia genética em organismo vivo em desacordo com as normas deste Decreto; 

X - realizar o manejo in vitro de ADN/ARN natural ou recombinante em desacordo com as normas previstas 
neste Decreto; 

XI - realizar engenharia genética em célula germinal humana, zigoto humano e embrião humano; 

XII - realizar clonagem humana; 

XIII - destruir ou descartar no meio ambiente OGM e seus derivados em desacordo com as normas 
estabelecidas pela CTNBio, pelos órgãos e entidades de registro e fiscalização e neste Decreto; 

XIV - liberar no meio ambiente OGM e seus derivados, no âmbito de atividades de pesquisa, sem a 
decisão técnica favorável da CTNBio, ou em desacordo com as normas desta; 

XV - liberar no meio ambiente OGM e seus derivados, no âmbito de atividade comercial, sem o 
licenciamento do órgão ou entidade ambiental responsável, quando a CTNBio considerar a atividade como 
potencialmente causadora de degradação ambiental; 

XVI - liberar no meio ambiente OGM e seus derivados, no âmbito de atividade comercial, sem a aprovação 
do CNBS, quando o processo tenha sido por ele avocado; 

XVII - utilizar, comercializar, registrar, patentear ou licenciar tecnologias genéticas de restrição do uso; 

XVIII - deixar a instituição de enviar relatório de investigação de acidente ocorrido no curso de pesquisas e 
projetos na área de engenharia genética no prazo máximo de cinco dias a contar da data do evento; 

XIX - deixar a instituição de notificar imediatamente a CTNBio e as autoridades da saúde pública, da 
defesa agropecuária e do meio ambiente sobre acidente que possa provocar a disseminação de OGM e seus 
derivados; 

XX - deixar a instituição de adotar meios necessários para plenamente informar à CTNBio, às autoridades 
da saúde pública, do meio ambiente, da defesa agropecuária, à coletividade e aos demais empregados da 
instituição ou empresa sobre os riscos a que possam estar submetidos, bem como os procedimentos a serem 
tomados no caso de acidentes com OGM e seus derivados; 

XXI - deixar de criar CIBio, conforme as normas da CTNBio, a instituição que utiliza técnicas e métodos de 
engenharia genética ou realiza pesquisa com OGM e seus derivados; 

XXII - manter em funcionamento a CIBio em desacordo com as normas da CTNBio; 

XXIII - deixar a instituição de manter informados, por meio da CIBio, os trabalhadores e demais membros 
da coletividade, quando suscetíveis de serem afetados pela atividade, sobre as questões relacionadas com a 
saúde e a segurança, bem como sobre os procedimentos em caso de acidentes; 

XXIV - deixar a instituição de estabelecer programas preventivos e de inspeção, por meio da CIBio, para 
garantir o funcionamento das instalações sob sua responsabilidade, dentro dos padrões e normas de 
biossegurança, definidos pela CTNBio; 

XXV - deixar a instituição de notificar a CTNBio, os órgãos e entidades de registro e fiscalização, e as 
entidades de trabalhadores, por meio da CIBio, do resultado de avaliações de risco a que estão submetidas as 
pessoas expostas, bem como qualquer acidente ou incidente que possa provocar a disseminação de agente 
biológico; 

XXVI - deixar a instituição de investigar a ocorrência de acidentes e as enfermidades possivelmente 
relacionados a OGM e seus derivados e notificar suas conclusões e providências à CTNBio; 
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XXVII - produzir, armazenar, transportar, comercializar, importar ou exportar OGIVIesegs tleri 
autorização ou em desacordo com as normas estabelecidas pela CTNBio e pelos órgácfg)eentiaães, 
e fiscalização. RF 

Seção II 
Das Sanções Administrativas 

Art. 70. As infrações administrativas, independentemente das medidas cautelares de apreensão de 
produtos, suspensão de venda de produto e embargos de atividades, serão punidas com as seguintes sanções: 

I - advertência; 

II - multa; 

III - apreensão de OGM e seus derivados; 

IV - suspensão da venda de OGM e seus derivados; 

V - embargo da atividade; 

VI - interdição parcial ou total do estabelecimento, atividade ou empreendimento; 

VII - suspensão de registro, licença ou autorização; 

VIII - cancelamento de registro, licença ou autorização; 

IX - perda ou restrição de incentivo e benefício fiscal concedidos pelo governo; 

X - perda ou suspensão da participação em linha de financiamento em estabelecimento oficial de crédito; 

XI - intervenção no estabelecimento; 

XII - proibição de contratar com a administração pública, por período de até cinco anos. 

Art. 71. Para a imposição da pena e sua gradação, os órgãos e entidades de registro e fiscalização 
levarão em conta: 

I - a gravidade da infração; 

II - os antecedentes do infrator quanto ao cumprimento das normas agrícolas, sanitárias, ambientais e de 
biossegurança; 

III - a vantagem econômica auferida pelo infrator; 

IV - a situação econômica do infrator. 

Parágrafo único. Para efeito do inciso I, as infrações previstas neste Decreto serão classificadas em 
leves, graves e gravíssimas, segundo os seguintes critérios: 

I - a classificação de risco do OGM; 

II - os meios utilizados para consecução da infração; 

III - as conseqüências, efetivas ou potenciais, para a dignidade humana, a saúde humana, animal e das 
plantas e para o meio ambiente; 

IV - a culpabilidade do infrator. 

Art. 72. A advertência será aplicada somente nas infrações de natureza leve. 

Art. 73. A multa será aplicada obedecendo a seguinte gradação: 

I - de R$ 2.000,00 (dois mil reais) a R$ 60.000,00 (sessenta mil reais) nas infrações de natureza leve; 

II - de R$ 60.001,00 (sessenta mil e um reais) a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) nas infrações de 
natureza grave; 

III - de R$ 500.001,00 (quinhentos mil e um reais) a R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais) nas 
infrações de natureza gravíssima. 
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§ 1 2  A multa será aplicada em dobro nos casos de reincidência. 

§ 22  As multas poderão ser aplicadas cumulativamente com as demais sanções previstas neste Decreto. 

Art. 74. As multas previstas na Lei n2  11.105. de 2005, e neste Decreto serão aplicadas pelos órgãos e 
entidades de registro e fiscalização, de acordo com suas respectivas competências. 

§ 1 2  Os recursos arrecadados com a aplicação de multas serão destinados aos órgãos e entidades de 
registro e fiscalização que aplicarem a multa. 

§ 22  Os órgãos e entidades fiscalizadores da administração pública federal poderão celebrar convênios 
com os Estados, Distrito Federal e Municípios, para a execução de serviços relacionados à atividade de 
fiscalização prevista neste Decreto, facultado o repasse de parcela da receita obtida com a aplicação de multas. 

Art. 75. As sanções previstas nos incisos III, IV, V, VI, VII, IX e X do art. 70 serão aplicadas somente nas 
infrações de natureza grave ou gravíssima. 

Art. 76. As sanções previstas nos incisos VIII, XI e XII do art. 70 serão aplicadas somente nas infrações 
de natureza gravíssima. 

Art. 77. Se o infrator cometer, simultaneamente, duas ou mais infrações, ser-lhe-ão aplicadas, 
cumulativamente, as sanções cominadas a cada qual. 

Art. 78. No caso de infração continuada, caracterizada pela permanência da ação ou omissão inicialmente 
punida, será a respectiva penalidade aplicada diariamente até cessar sua causa, sem prejuízo da paralisação 
imediata da atividade ou da interdição do laboratório ou da instituição ou empresa responsável. 

Art. 79. Os órgãos e entidades de registro e fiscalização poderão, independentemente da aplicação das 
sanções administrativas, impor medidas cautelares de apreensão de produtos, suspensão de venda de produto e 
embargos de atividades sempre que se verificar risco iminente de dano à dignidade humana, à saúde humana, 
animal e das plantas e ao meio ambiente. 

Seção III 
Do Processo Administrativo 

Art. 80. Qualquer pessoa, constatando a ocorrência de infração administrativa, poderá dirigir representação 
ao órgão ou entidade de fiscalização competente, para efeito do exercício de poder de polícia. 

Art. 81. As infrações administrativas são apuradas em processo administrativo próprio, assegurado o 
direito a ampla defesa e o contraditório. 

Art. 82. São autoridades competentes para lavrar auto de infração, instaurar processo administrativo e 
indicar as penalidades cabíveis, os funcionários dos órgãos de fiscalização previstos no art. 53. 

Art. 83. A autoridade fiscalizadora encaminhará cópia do auto de infração à CTNBio. 

Art. 84. Quando a infração constituir crime ou contravenção, ou lesão à Fazenda Pública ou ao 
consumidor, a autoridade fiscalizadora representará junto ao órgão competente para apuração das 
responsabilidades administrativa e penal. 

Art. 85. Aplicam-se a este Decreto, no que couberem, as disposições da Lei n 2  9.784. de 1999. 

CAPÍTULO IX 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 86. A CTNBio, em noventa dias de sua instalação, definirá: 

I - proposta de seu regimento interno, a ser submetida à aprovação do Ministro de Estado da Ciência e 
Tecnologia; 

II - as classes de risco dos OGM; 

III - os níveis de biossegurança a serem aplicados aos OGM e seus derivados, observada a classe de 
risco do OGM. 

Parágrafo único. Até a definição das classes de risco dos OGM pela CTNBio, será observada, para efeito 
de classificação, a tabela do Anexo deste Decreto. 
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Art. 87. A Secretaria-Executiva do CNBS submeterá, no prazo de noventa dias,Lpropotta 	 àbsuo 
interno ao colegiado. 

Art. 88. Os OGM que tenham obtido decisão técnica da CTNBio favorável a sua liberação comercial até o 
dia 28 de março de 2005 poderão ser registrados e comercializados, observada a Resolução CNBS n 2  1, de 27 
de maio de 2005. 

Art. 89. As instituições que desenvolvam atividades reguladas por este Decreto deverão adequar-se às 
suas disposições no prazo de cento e vinte dias, contado da sua publicação. 

Art. 90. Não se aplica aos OGM e seus derivados o disposto na Lei n2  7.802, de 11 de julho de 1989, 
exceto para os casos em que eles sejam desenvolvidos para servir de matéria-prima para a produção de 
agrotóxicos. 

Art. 91. Os alimentos e ingredientes alimentares destinados ao consumo humano ou animal que 
contenham ou sejam produzidos a partir de OGM e seus derivados deverão conter informação nesse sentido em 
seus rótulos, na forma de decreto específico. 

Art. 92. A CTNBio promoverá a revisão e se necessário, a adequação dos CQB, dos comunicados, 
decisões técnicas e atos normativos, emitidos sob a égide da Lei n 2  8.974, de 5 de janeiro de 1995,  os quais 
não estejam em conformidade com a Lei n2  11.105, de 2005,  e este Decreto. 

o 	Art. 93. A CTNBio e os órgãos e entidades de registro e fiscalização deverão rever suas deliberações de 
caráter normativo no prazo de cento e vinte dias, contados da publicação deste Decreto, a fim de promover sua 
adequação às disposições nele contidas. 

Art. 94. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 95. Fica revogado o Decreto n2  4.602, de 21 de fevereiro de 2003. 

Brasília, 22 de novembro de 2005; 184 2  da Independência e 1172  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Roberto Rodrigues 
Saraiva Felipe 
Sergio Machado Rezende 
Marina Silva 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 23.11.2005 

ANEXO 

o 	Classificação de Risco dos Organismos Geneticamente Modificados 

Classe de Risco I: compreende os organismos que preenchem os seguintes critérios: 

A. Organismo receptor ou parenta!: 

- não-patogênico; 

- isento de agentes adventícios; 

- com amplo histórico documentado de utilização segura, ou a incorporação de barreiras biológicas que, 
sem interferir no crescimento ótimo em reator ou fermentador, permita uma sobrevivência e multiplicação 
limitadas, sem efeitos negativos para o meio ambiente; 

B. Vetor/inserto: 

- deve ser adequadamente caracterizado e desprovido de seqüências nocivas conhecidas; 

- deve ser de tamanho limitado, no que for possível, às seqüências genéticas necessárias para realizar 
a função projetada; 

- não deve incrementar a estabilidade do organismo modificado no meio ambiente; 

- deve ser escassamente mobilizável; 

- não deve transmitir nenhum marcador de resistência a organismos que, de acordo com os 
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conhecimentos disponíveis, não o adquira de forma natural; 

C. Organismos geneticamente modificados: 

- nâo-patogênicos; 

- que ofereçam a mesma segurança que o organismo receptor ou parental no reator ou fermentador, mas 
com sobrevivência ou multiplicação limitadas, sem efeitos negativos para o meio ambiente; 

D. Outros organismos geneticamente modificados que poderiam incluir-se na Classe de Risco I, desde que 
reúnam as condições estipuladas no item C anterior: 

- microorganismos construídos inteiramente a partir de um único receptor procariótico (incluindo 
plasmídeos e vírus endógenos) ou de um único receptor eucariótico (incluindo seus cloroplastos, mitocôndrias e 
plasmídeos, mas excluindo os vírus) e organismos compostos inteiramente por seqüências genéticas de 
diferentes espécies que troquem tais seqüências mediante processos fisiológicos conhecidos; 

Classe de Risco II: todos aqueles não incluídos na Classe de Risco I. 
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07/07/2015 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 15000  
Total de referências : 1 

Folha 
Proc, 

Lec.) 

1/1 
Título: LEI No 15.000 20/10/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a obrigatoriedade de acomodação, em espaço único, específico e de destaque, 
de produtos alimentícios recomendados para pessoas com diabetes, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 136/2009 (ver documento) 
Autor(es): Sandra Tadeu 

[ Back 
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LEI No 15.000 DE 20 DE OUTUBRO DE 2009 
(PROJETO DE LEI No 136/09) 
(VEREADORA SANDRA TADEU - DEMOCRATAS) 
Dispõe sobre a obrigatoriedade de acomodação, em espaço único, específico e de 
destaque, de produtos alimentícios recomendados para pessoas com diabetes, e dá 
outras providências. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Os mercados, supermercados, hipermercados ou estabelecimentos similares 
que mantenham mais de três caixas registradoras para atendimento aos consumidores 
deverão acomodar, para exibição em espaço único, específico e de destaque, produtos 
alimentícios recomendados para pessoas com diabetes. 
Art. 2 0  A infração às disposições da presente lei acarretará ao responsável infrator a 
imposição de pena de multa no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 25.000,00 
(vinte e cinco mil reais), dobrada em caso de reincidência, observadas a gravidade da 
infração, o porte econômico do infrator, a sua conduta e o resultado produzido, de 
acordo com o critério da proporcionalidade e razoabilidade. 
Parágrafo único. A multa de que trata o "caput" deste artigo será atualizada 
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício 
anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro índice criado 
pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 
Art. 3 0  Ulterior disposição regulamentar desta lei definirá o detalhamento técnico de 
sua execução. 
Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações 
orçamentárias próprias. 
Art. 5 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 20 de outubro de 2009. 
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 20 
de outubro de 2009. 
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelnnan 
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Folha 
Proc. 17,1-C-td:3 '5

-  - 
Leonardo F-

. 
-IW 

F?F 

o 

CAPARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 10 DE MARÇO DE 2015 

Cópia extraída de fls. 47 do processo 
(PROJETO DE LEI No 197/13) 

(VEREADOR NELO RODOLFO - PMDB) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de 
especificação e divulgação do valor 
calárico dos alimentos oferecidos em 
cardápios dos estabelecimentos que 
especifica, bem como necessidade de 
advertência sobre a presença de 
glúten, de lactose e sobre a existência 
de organismos geneticamente 
modificados (OGM) - transgênicos, no 
âmbito do Município de São Paulo, e dá 
outras providências. 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 10 de março de 2015, 
decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  Ficam os bares, hotéis, restaurantes e outros 
estabelecimentos que comercializem produtos alimentícios para consumo 
imediato, situados no Município de São Paulo, obrigados a informar a seus 
consumidores a relação de todos os itens disponibilizados para consumo, com a 
respectiva equivalência em calorias adquiridas na ingestão desses produtos, bem 
como a necessidade média calárica de consumo diário para as pessoas, de 
acordo com a faixa etária. 

Art. 20  O valor calárico deverá ser divulgado junto aos alimentos, 
nos cardápios ou expostos no estabelecimento, de forma facilmente legível e 
visualizável. 

Art. 3 0  Nos pratos à la carte, o valor calárico deverá ser 
especificado de forma individualizada. 

Art. 40  No caso de itens de consumo de quantidade variável, a 
critério do consumidor, como em restaurantes de comida fornecida por peso e 
outros, o valor calórico dos alimentos deverá ser especificado para cada cem 
gramas de produto consumido. 

Art. 5 0  A relação de calorias por ingestão de alimento deverá ser 
elaborada por nutricionista devidamente inscrito no respectivo Conselho 
Regional, devendo constar na relação de alimentos e suas calorias a assinatura e 
o número de inscrição do profissional. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Art. 6 0  Os estabelecimentos de que trata esta lei deverão alertar, 
nos cardápios ou no material de divulgação dos produtos onde constem as 
informações calóricas dos mesmos, sobre a existência de glúten e de lactose nos 
alimentos oferecidos. 

Art. 70  Os consumidores também serão alertados, juntamente 
com as informações constantes sobre o valor calórico, existência de glúten ou 
lactose nos alimentos, sobre a existência de organismos geneticamente 
modificados (OGM) - transgênicos. 

Art. 80  A infração ao disposto nesta lei acarretará, 
primeiramente, em advertência, e, em caso de reincidência, multa no valor de 
R$ 1.000,00 (um mil reais). 

Parágrafo único. O valor da multa de que trata o "caput" deste 
artigo será atualizado anualmente pela variação do índice de Preços ao 
Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de 
extinção desse índice, será adotado outro, criado por lei federal, que reflita e 
recomponha o poder aquisitivo da moeda. 

Art. 90  Os estabelecimentos comerciais em funcionamento na 
data do início de vigência desta lei deverão adequar-se às suas disposições no 
prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da data de sua regulamentação. 

Art. 10. O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que 
couber, no prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua 
publicação. 

Art. 11. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão 
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 12. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 11 de março de 2015. 

ANTONIO DONATO 
Presidente 
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Folha 
Proc. 

Leonardo F 
RF 

Ispo 

CMAARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria Gerai Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

RAZÕES DE VETO 
Projeto de Lei n° 197/13 

Ofício ATL n°45, de 10 de abril de 2015 

Ref.: OF-SGP-23 n°283/2015 

Senhor Presidente 

Por meio do ofício acima referenciado, essa Egrégia Câmara encaminhou à sanção 
cópia do Projeto de Lei n° 197/13, de autoria do Vereador Nelo Rodolfo, aprovado na sessão 
de 10 de março de 2015, que objetiva tornar obrigatória a especificação e divulgação do valor 
calórico dos alimentos oferecidos em cardápios de bares, hotéis, restaurantes e outros 
estabelecimentos que comercializem produtos alimentícios para consumo imediato, bem como 
a necessidade de advertência sobre a presença de glúten, de lactose e sobre a existência de 
organismos geneticamente modificados - OGM nesses alimentos. 

Ocorre que, ao introduzir regras especificas de normatização alimentar, visando 
assegurar a saúde dos consumidores, a propositura versa sobre defesa da saúde, matéria que 
desborda da competência legislativa municipal, eis que atribuída concorrentemente à União, 
aos Estados e ao Distrito Federal, a teor do inciso XII do artigo 24 da Constituição Federal. 

No uso dessa competência, a União editou a Lei Federal n° 9.782, de 26 de janeiro de 
1999, que define o Sistema Nacional de Vigilância Sanitária e cria a Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária - ANVISA, incumbindo a ela, respeitada a legislação em vigor, 
regulamentar, controlar e fiscalizar os produtos e serviços que envolvam risco à saúde pública, 
considerados como tais os "alimentos, inclusive bebidas, águas envasadas, seus insumos, 
suas embalagens, aditivos alimentares, limites de contaminantes orgânicos, resíduos de 
agrotóxicos...", nos termos de seu artigo 8°, § 1°, inciso II. 

Dentro dessas atribuições, a ANVISA editou Regulamento Técnico sobre Rotulagem 
Nutricional de Alimentos, aprovado pelas Resoluções ANVISA 359 e 360, de 23/12/03, 
compreendendo a declaração do valor energético e dos nutrientes presentes nos alimentos, o 
qual, no entanto, não se aplica àqueles preparados e embalados em restaurantes e 
estabelecimentos comerciais, prontos para o consumo, aos produtos fracionados nos pontos 
de venda a varejo, comercializados como pré-medidos e as frutas, vegetais e carnes "in 
natura", refrigerados e congelados, tendo em vista as intransponíveis dificuldades técnicas no 
tocante à fiscalização. 

Com efeito, as normas existentes sobre o assunto, em âmbito federal, têm por objetivo 
definir boas práticas durante o processo produtivo dos alimentos, estabelecendo 
procedimentos que envolvem suas várias etapas, a fim de garantir a veracidade das 
informações contidas na rotulagem nutricional, de forma padronizada. 

Diante disso, ao exigir do comércio varejista a realização desse mesmo tipo de 
informação, a medida aprovada acaba submetendo os estabelecimentos por ela abrangidos a 
exigências técnicas específicas dirigidas aos produtores e fabricantes e pensadas para uma 
produção em série, sistematizada, uniforme, semelhante aos processos de âmbito fabril. 
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Ocorre que a grande maioria do segmento atingido pela propositura, por mais que 
apresente certo padrão nos pratos culinários oferecidos, atua de forma diferenciada, muitas 
vezes para atender gostos e preferências de seus clientes, e não com linhas de produção 
rigidamente sistematizadas, imprescindíveis para a elaboração de uma informação nutricional 
confiável e com veracidade comprovada. Justamente por isso, os órgãos federais, competentes 
na matéria, regulamentaram a obrigação de informação nutricional somente para os alimentos 
embalados na ausência do consumidor, onde os controles de qualidade e a forma de execução 
do trabalho viabilizam a uniformidade na composição dos alimentos, evitando variações 
indesejáveis e permitindo sua fiscalização. 

Situação semelhante se apresenta no tocante à obrigatoriedade de divulgação sobre a 
existência de organismos geneticamente modificados, glúten e lactose nos alimentos servidos 
para consumo imediato, pois esses componentes são igualmente submetidos a normas 
técnicas específicas de difícil fiscalização e controle quanto ao seu cumprimento pelo ramo 
varejista. 

Cite-se, por exemplo, a necessidade de serem feitas análises de amostragem dos 
alimentos preparados para comprovar a veracidade das informações a respeito da presença ou 
ausência de organismos geneticamente modificados, as quais são onerosas e realizadas 
somente em determinados laboratórios na área de biologia molecular, credenciados na Rede 
Brasileira de Laboratórios Analíticos em Saúde - REBLAS. 

Não bastasse isso, cabe observar, ainda, que a disposição dos espaços físicos e os 
processos de trabalho típicos de restaurantes, bares, lanchonetes e similares não suportam 
linhas de produção em ambientes delimitados e com barreiras que impeçam que uma 
preparação esteja completamente livre de conter, por exemplo, traços de glúten ou lactose, 
motivo pelo qual, para efetivo cumprimento da norma, os estabelecimentos atingidos 
precisariam alterar sobremaneira suas estruturas físicas, organizacionais e de trabalho, o que 
não se revela razoável. 

Nessas condições, com fundamento no artigo 42, § 1°, da Lei Orgânica do Município de 
São Paulo, vejo-me na contingência de vetar, na íntegra, o texto aprovado, devolvendo o 
assunto à apreciação dessa Colenda Casa Legislativa que, com seu elevado critério, se 
dignará a reexaminá-lo. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus protestos de apreço e 
consideração. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito 

Ao Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO DONATO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

Este texto não substituipublicado no Diário Oficial da Cidade 	11/04/2015, p 
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Folha 
Proc. No 

Leonardo F 

PUBLICADO DOC 07/08/2013, PÁG 66 

PROJETO DE LEI 01-00510/2013 do Vereador Aurélio Nomura (PSDB) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade de estabelecimentos que especifica, que funcionam 
dentro das escolas da rede particular de ensino, a divulgarem informações que 
menciona, referentes à presença e à discriminação de quantidades em suas tabelas 
nutricionais dos alimentos, no âmbito do município de São Paulo. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art.1 0  - Fica obrigatório que bares, lanchonetes, restaurantes e estabelecimentos 
similares, bem como cantinas e quiosques que funcionam dentro das escolas da 
rede particular de ensino, divulguem as seguintes informações - referentes à 
presença e à discriminação de quantidades em suas tabelas nutricionais dos 
alimentos comercializados em seus estabelecimentos: 
I - calorias; 
II - a presença de glúten; 
III - a concentração de carboidratos, incluindo-se lactose; 
IV - a concentração de triglicérides, colesterol, fibras, sais minerais com sódio, 
cálcio, ferro, potássio, e vitaminas. 
Art. 20  - Os estabelecimentos do artigo 1 0  deverão adaptar seus cardápios para que 
os mesmos contenham as informações instituídas pela presente lei. 
Parágrafo único - Os estabelecimentos que não possuam cardápios deverão atender 
os dispositivos da presente lei por meio de fixação de impressos, cartazes ou 
placas, desde que fiquem visíveis e legíveis a todos os consumidores. 
Art. 3 0  - As escolas da rede pública municipal poderão implementar as tabelas 
nutricionais de que trata a presente lei, conforme o disposto nos incisos I a IV, do 
artigo 1 0  desta lei 
Art. 4 0  - O descumprimento desta lei sujeita o infrator à multa de R$ 500,00 
(quinhentos reais). 
Parágrafo único - A cada reincidência o valor da multa será aplicado em dobro. 
Art. 5 0  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de publicação. 
Art. 60  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Às Comissões competentes" 
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Proc. N° 

Leonardo 

22 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Secretaria Geral Pariamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00149/2015 da Vereadora Patrícia Bezerra (PSDB) 
"Dispõe que os estabelecimentos que especifica deverão acomodar, para exibição em 

espaço único, específico e de destaque, produtos alimentícios recomendados para pessoas 
com diabetes, intolerantes à lactose e com doença celíaca. 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 

Art. 1°. Os mercados, supermercados, hipermercados ou estabelecimentos similares 
que mantenham mais de duas caixas registradoras para atendimento aos consumidores 
deverão acomodar, para exibição em espaço único, específico e de destaque, produtos 
alimentícios recomendados para pessoas com diabetes, intolerantes à lactose e com doença 
celíaca. 

Parágrafo único - os espaços onde tais produtos serão acondicionados deverão estar 
devidamente identificados e com avisos em destaque. 

Art. 2°. A infração às disposições da presente lei acarretará ao responsável infrator a 
imposição de pena de multa no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 25.000,00 (vinte e 
cinco mil reais), dobrada em caso de reincidência, observadas a gravidade da infração, o porte 
econômico do infrator, a sua conduta e o resultado produzido, de acordo com o critério da 
proporcionalidade e razoabilidade. 

Parágrafo Único. A multa de que trata o "caput" deste artigo será atualizada 
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo 
que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro índice criado pela legislação federal 
e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 

Art. 3°. O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 dias. 

Art. 4°. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações 
próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5°. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Sala das sessões, 10 de abril de 2015. Às Comissões competentes." 

Este texto não substitui  publicadoo,Diário  da Cidade 
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Paulo Victor Freire R' 
RF 11.335 -SGP 
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PARECER N° 
	

1921/2015 
p10315-15 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 

E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0315/15 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Toninho Vespoli, que dispõe sobre 

a obrigatoriedade dos estabelecimentos que comercializam alimentos que contenham 

organismos geneticamente modificados — OGM, conhecidos como transgênicos, os exporem 

de forma agrupada e identificada, além de dar outras providências. 

De acordo com a justificativa, o projeto visa facilitar o acesso de consumidores a 

informações relativas à composição de alimentos que contenham OGM, através da 

identificação das embalagens com a palavra grafada em vermelho "TRANSGÊNICO", além 

de ser medida de proteção à saúde pública. 

Sob o aspecto jurídico, o projeto pode prosseguir em tramitação, eis que apresentado no 

regular exercício da competência legislativa desta Casa, consoante será demonstrado. 

A matéria de fundo veiculada no projeto é a defesa do consumidor e da saúde pública, pois 

a divulgação das informações especificadas permitirá que os consumidores discriminem os 

produtos que contenham OGM e optem por não consumi-los, na medida em que os 

considerem prejudiciais à saúde. 

A proteção e defesa do consumidor e da saúde pública encontram-se inseridas na 

competência legislativa do Município, nos termos dos artigos 24, V e XII c/c 30, I e II, da 

Constituição Federal e dos artigos 13, I e II da Lei Orgânica do Município. 

Outrossim, a propositura encontra fundamento no poder de polícia do Município, cuja 

definição legal encontra-se traçada no art. 78 do Código Tributário Nacional, verbis: 

"Art. 78. Considera-se poder de polícia atividade da administração pública que, 

limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou 

abstenção de fato, em razão de interesse público concernente à segurança, à higiene, à 

ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao exercício de 

atividades econômicas dependentes de concessão ou autorização do Poder Público, à 

tranquilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos individuais ou 

coletivos." 

Sobre o tema, ensina Hely Lopes Meirelles, que "compete ao Município a polícia 

administrativa das atividades urbanas em geral, para a ordenação da vida da cidade. Esse 

RELCOM 
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SAO PAULO 
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Paulo Victor Freire Rib 

RF 11.335 -SG 

p10315-15 

policiamento se estende a todas as atividades e estabelecimentos urbanos, desde a sua 

localização até a instalação e funcionamento ... Para esse policiamento deve o Município 

indicar o proceder do administrado, regulamentar a fiscalização e cobrar as taxas 

estabelecidas por lei. Nessa regulamentação se inclui a fixação de horário do comércio em 

geral e das diversificações para certas atividades ou estabelecimentos, bem como o modo 

de apresentação das mercadorias, utilidades e serviços oferecidos ao público". (in Direito 
Municipal Brasileiro, 6° ed., Ed. Malheiros, págs. 370,371). 

Também o art. 160 da Lei Orgânica do Município confere respaldo à propositura, uma vez 

que dispõe competir ao Poder Municipal disciplinar as atividades econômicas desenvolvidas 

em seu território, verbis: 

"Art. 160 O Poder Municipal disciplinará as atividades econômicas desenvolvidas em 

seu território, cabendo-lhe, quanto aos estabelecimentos comerciais, industriais, de 

serviços e similares, dentre outras, as seguintes atribuições: 

(.-..) 

III — fiscalizar as suas atividades de maneira a garantir que não se tornem prejudiciais 

ao meio ambiente e ao bem-estar da população; 

IV — estabelecer penalidades e aplicá-las aos infratores; 

V — regulamentar a afixação de cartazes, anúncios e demais instrumentos de 
publicidade; 

Importante ressaltar que o pretendido pelo projeto encontra fundamento, ainda, no Código 

de Defesa do Consumidor, Lei Federal n° 8.078/90, que entre os direitos básicos do 

consumidor, elencados em seu art. 6°, prevê o direito à "informação adequada e clara sobre 

os diferentes produtos e serviços, com especificação correta de quantidade, características, 

composição, qualidade e preço, bem como sobre os riscos que apresentem" (inciso III). 

É oportuno também mencionar que a matéria tratada na propositura em comento é 

regulamentada pelo Decreto Federal n° 4.680/03, que regulamenta o direito à informação, 

assegurado pela Lei no 8.078, de 11 de setembro de 1990, quanto aos alimentos e 

ingredientes alimentares destinados ao consumo humano ou animal que contenham ou 

sejam produzidos a partir de organismos geneticamente modificados, sem preiuízo do  

cumprimento das demais normas aplicáveis. Em especial, destacamos os seguintes 
dispositivos: 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.gov.br  
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"Art. 2° Na comercialização de alimentos e ingredientes alimentares destinados ao 

consumo humano ou animal que contenham ou sejam produzidos a partir de 

organismos geneticamente modificados, com presença acima do limite de um por cento 

do produto, o consumidor deverá ser informado da natureza transgênica  desse 

produto." 

" Art. 32  Os alimentos e ingredientes produzidos a partir de animais alimentados 

com ração contendo ingredientes transgênicos deverão trazer no painel 

principal, em tamanho e destaque previstos no art. 2 2, a seguinte expressão: 

"(nome do animal) alimentado com ração contendo ingrediente transgênico"  ou 

"(nome do ingrediente) produzido a partir de animal alimentado com ração 

contendo ingrediente transgênico"."  (grifamos) 

Por fim, convém ressaltar que o projeto em análise não extrapola o interesse do Município, 

pois, segundo o entendimento mais recente do Supremo Tribunal Federal, não invadem a 

competência federal as normas editadas pelo Município que protejam mais eficazmente o 

direito do consumidor, o meio ambiente e a saúde pública, matérias estas inseridas na 

competência legislativa de todos os entes federativos, conforme ilustram os segmentos de 

decisões daquela Corte abaixo reproduzidos: 

"Não há usurpação de competência da União para legislar sobre direito comercial e 

comércio interestadual porque o ato normativo impugnado buscou, tão somente, 

assegurar a proteção ao consumidor. 

Precedente deste Tribunal (ADI 1.980, Rel. Min. Sydney Sanches) no sentido de que 

não invade esfera de competência da União, para legislar sobre normas gerais, lei 

paranaense que assegura ao consumidor o direito de obter informações sobre produtos 

combustíveis." (ADI n° 2.832-4/PR, Rel. Min. Ricardo Lewandowski) 

"Em matéria de proteção à saúde e de defesa do meio ambiente,  a competência 

legislativa é concorrente, a teor do art. 24, VI e XII, da Constituição. 

De outro lado, também, a defesa da saúde,  conforme estabelece o art. 196 da Carta 

Magna é competência do Estado genericamente compreendido.  Portanto, não é apenas 

da União, mas também dos Estados-membros, do Distrito Federal e dos Municípios. 

Por fim, como bem ressaltei, em voto oral, quando do julgamento da ADI 3.937-MC/SP, 

Rel. Min. Marco Aurélio, 'tenho defendido, não apenas em sede acadêmica, mas 
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CÂMARA MUNICIPAL DE Paulo Victor Freire Rib 

RF 11.335 SGP 

p10315-15 
também em algumas decisões que proferi já na Corte Estadual a qual pertenci, como 

também tive oportunidade de manifestar esse entendimento nesta Suprema Corte, no 

sentido de que, em matéria de proteção do meio ambiente e em matéria de defesa da 

saúde pública, nada impede que a legislação estadual e a legislação municipal selam 

mais restritivas do que a legislação da União e a legislação do próprio Estado, em se 

tratando dos municípios- . (ADPF n° 109, Relator Ministro Ricardo Lewandowski. DJ 

22/04/2009, grifamos). 

Por se tratar de matéria sujeita ao quárum de maioria simples para deliberação, é 

dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 

forma do art. 46, X, do Regimento Interno, salvo recurso de 1/10 (um décimo) dos membros 

deste Legislativo. 

Diante de todo o exposto, somos pela LEGALIDADE. 

SAO PAULO 

x ARI FRIEDENBACH 

CO E LOPES 
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também em algumas decisões que proferi já na Corte Estadual a qual pertenci, como 

também tive oportunidade de manifestar esse entendimento nesta Suprema Corte, no 

sentido de que em matéria de proteção do meio ambiente e em matéria de defesa da 

saúde publica, nada impede que a legislacão estadual e a legislação municipal selam 

mais restritivas do que a legislação da União e a legislação do próprio Estado, em se 

tratando dos municípios'.  (ADPF n° 109, Relator Ministro Ricardo Lewandowski. DJ 

22104/2009, grifamos). 

Por se tratar de matéria sujeita ao quôrum de maioria simples para deliberação, é 

dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 

forma do art. 46, X, do Regimento Interno, salvo recurso de 1110 (um décimo) dos membros 

deste Legislativo. 

Diante de todo o exposto, somos pela LEGALIDADE. 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, 
ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O 
PROJETO DE LEI N°315/2015. 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre vereador Toninho Vespoli, 

dispõe sobre a obrigatoriedade de os mercados, supermercados, hipermercados ou 

estabelecimentos comerciais exporem produtos alimentícios que contenham 

Organismos Geneticamente Modificados — OGM, conhecidos como transgênicos, de 

forma agrupada e devidamente identificados, e dá outras providências. 

De acordo com a propositura, adotar-se-á a definição da legislação federal 

vigente pertinente a Organismos Geneticamente Modificados — OGM, da Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária — ANVISA. 

Caso o produto que contenha Organismos Geneticamente Modificados e 

por força de lei ou em razão de sua natureza deva ser exposto em área própria, este 

deverá ser identificado com rótulo na cor vermelha, em letras legíveis, com os 

dizeres TRANSGÊNICOS". 

Em sua justificativa, o Autor argumenta que atualmente, os alimentos são 

tão variados que não permitem a escolha clara e objetiva pelo consumidor, tal a 

complexidade de sua produção e, muitas vezes, tal a diversidade que dois produtos 

aparentemente similares apresentam. 

Nesse sentido, a presente propositura pretende agrupar produtos que 

contenham Organismos Geneticamente Modificados com a finalidade de se garantir 

a informação ao consumidor em matéria tão importante. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

manifestou-se pela LEGALIDADE da propositura. 

O Ministério do Meio Ambiente, em sua página na internet, assim discorre 

sobre a temática da biossegurança e organismos geneticamente modificados, 

destacando o principio da Precaução, da Publicidade e da Garantia do Acesso à 
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também em algumas decisões que proferi já na Corte Estadual a qual pertenci, como 

também tive oportunidade de manifestar esse entendimento nesta Suprema Corte, no 

sentido de que em matéria de proteção do meio ambiente e em matéria de defesa da 

saúde pública, nada impede que a legislação estadual e a legislação municipal selam 

mais restritivas do que a legislação da União e a legislação do próprio Estado, em se 

tratando dos municípios".  (ADPF n° 109, Relator Ministro Ricardo Lewandowski. DJ 
22/0412009, grifamos). 

Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para deliberação, 

dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 

forma do art. 46, X, do Regimento Interno, salvo recurso de 1/10 (um décimo) dos membros 
deste Legislativo. 

Diante de todo o exposto, somos pela LEGALIDADE. 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, 
ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O 
PROJETO DE LEI N°315/2015. 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre vereador Toninho Vespoli, 

dispõe sobre a obrigatoriedade de os mercados, supermercados, hipermercados ou 

estabelecimentos comerciais exporem produtos alimentícios que contenham 

Organismos Geneticamente Modificados — OGM, conhecidos como transgênicos, de 

forma agrupada e devidamente identificados, e dá outras providências. 

De acordo com a propositura, adotar-se-á a definição da legislação federal 

vigente pertinente a Organismos Geneticamente Modificados — OGM, da Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária — ANVISA. 

Caso o produto que contenha Organismos Geneticamente Modificados e 

por força de lei ou em razão de sua natureza deva ser exposto em área própria, este 

deverá ser identificado com rótulo na cor vermelha, em letras legíveis, com os 

dizeres "TRANSGËNICOS". 

Em sua justificativa, o Autor argumenta que atualmente, os alimentos são 

tão variados que não permitem a escolha clara e objetiva pelo consumidor, tal a 

complexidade de sua produção e, muitas vezes, tal a diversidade que dois produtos 

aparentemente similares apresentam. 

Nesse sentido, a presente propositura pretende agrupar produtos que 

contenham Organismos Geneticamente Modificados com a finalidade de se garantir 

a informação ao consumidor em matéria tão importante. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

manifestou-se pela LEGALIDADE da propositura. 

O Ministério do Meio Ambiente, em sua página na internet, assim discorre 

sobre a temática da biossegurança e organismos geneticamente modificados, 

destacando o princípio da Precaução, da Publicidade e da Garantia do Acesso à 
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A biossegurança está relacionada aos riscos das biotecnologias, que, 
em seu sentido mais amplo, compreendem a manipulação de 
microorganismos, plantas e animais, visando à obtenção de 
processos e produtos de interesses diversos. O uso da expressão 
biossegurança é decorrente do avanço das biotecnologias a partir de 
1970, notadamente, das tecnologias associadas à produção de 
transgênicos (ou Organismos Geneticamente Modificados - OGMs) e 
seus derivados, potencialmente causadores de efeitos adversos à 
saúde humana ou animal e ao meio ambiente. (...) 

Embora o termo biossegurança possa ser aplicado a qualquer 
situação relacionada aos produtos biotecnolôgicos, praticamente 
tanto as preocupações de saúde humana e ambiental como as 
normas sobre o tema são estritas aos produtos e serviços da 
engenharia genética. (...) 

Por se tratar de uma nova tecnologia e considerando o reduzido 
conhecimento científico a respeito dos riscos de OGMs, torna-se 
indispensável que a liberação de plantas transgênicas para plantio e 
consumo, em larga escala, seja precedida de uma análise criteriosa 
de risco à saúde humana e do efeito desses produtos e serviços ao 
meio ambiente, respaldadas em estudos científicos, conforme prevê 
a legislação vigente. (...) 

Também são imprescindíveis estudos de impacto socioeconõmicos e 
culturais, dai a relevância da análise da oportunidade e conveniência 
que uma nação deve fazer antes da adoção de qualquer produto ou 
serviço decorrente da transgenia. 

É neste contexto, que a maioria dos países invocam o Principio da 
Precaução, como diretriz para a tomada de decisões. (...) 

Desta forma, a adoção do Principio da Precaução, constitui uma 
alternativa concreta a ser adotada diante de tantas incertezas 
científicas. Desta associação respeitosa e funcional do homem com a 
natureza, surgem as ações preventivas para proteger a saúde das 
pessoas e os componentes dos ecossistemas. (...) 

A temática sobre biossegurança, no Ministério do Meio Ambiente - 
MMA por sua vez, divide-se em dois componentes, um com foco nos 
Organismos Geneticamente Modificados - OGMs e o outro com foco 
nas espécies exóticas invasoras. Na primeira linha de atuação, a 
biossegurança de OGMs, o MMA atua com base nos Princípios da 
Precaução, da Publicidade e da Garantia de Acesso à Informação. 
(Organismos geneticamente modificados. Ministério do Meio 
Ambiente. Disponível em: M
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<http://www.mma.gov.br/biodiversidade/biosseguranca/organismos-
geneticamente-modificados >. Consultado em: 23/11/2015). 

Tendo em vista que a propositura pretende agrupar os produtos com 

organismos geneticamente modificados a fim de facilitar a escolha de adquiri-los ou 

não pelo consumidor, quanto ao mérito, a Comissão de Trânsito, Transporte, 

Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia é FAVORÁVEL à aprovação do 

projeto de lei. 

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo 
Lazer e Gastronomia, em 3 0103 iz o /,‘ 
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